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Vogais efectivos: Eng. Maria José Afonso Amaro, Chefe da Divisão 
de Obras Municipais e Dra. Ana Isabel Afonso Gonçalves, Técnica 
Superior.

Vogais suplentes: Eng. Zeferino António Ferreira, Técnico Superior 
e Dra. Sónia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnica Superior.

Paços do Município de Alfândega da Fé, 21 de Maio de 2010. — A  Pre-
sidente da Câmara, Dr.ª Berta Ferreira Milheiro Nunes.

303290352 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 10815/2010
Nos termos e para os efeitos do estabelecido nos artigos 39.º n.º 3 

e 49.º n.º 2 (primeira parte desta última disposição, aplicada por analo-
gia) do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, informa-
-se o arguido José António Coelho Piedade Ferreira, ausente em parte 
incerta, com último domicílio conhecido na Quinta dos Namorados 
n.º 4, 7.º, Monte de Caparica, 2825 -000 Caparica, de que contra ele está 
a correr trâmites no Gabinete de Apoio Jurídico da Direcção Municipal 
de Administração Geral do Município de Almada, sito na Rua Trigueiros 
Martel, n.º 1, Almada, o processo disciplinar n.º 13/2009 -MS, mandado 
instaurar por despacho do Exmo. Sr. Vereador Carlos Revés, datado de 
30.06.2009, tendo sido nomeada Instrutora dos autos a Dr.ª Manuela 
Sousa por despacho da Ex.ma Presidente da Câmara Municipal, datado 
de 09.07.2009, a qual deu inicio à respectiva instrução em 16.10.2009.

18 de Maio de 2010. — A Presidente da Câmara, Maria Emília 
de Sousa.

303304551 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 10816/2010
Carlos Alberto Salvador Pernes, Presidente da Assembleia Municipal 

de Benavente, torna público o Regulamento das Taxas do Município 
de Benavente, cujo Relatório Final foi presente em reunião ordinária 
do Órgão Executivo realizada em 03.05.2010, e submetido a aprecia-
ção e aprovação da Assembleia Municipal, na II sessão extraordinária 
realizada em 18.05.2010.

Paços do Município de Benavente, 19 de Maio de 2010. — O Presi-
dente da Assembleia Municipal, Carlos Alberto Salvador Pernes.

Regulamento de Taxas do Município de Benavente

Preâmbulo
A Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, rectificada pela Declaração de 

Rectificação n.º 14/2007, de 15 de Fevereiro e alterada pelas Leis 
n.os 22 -A/2007, de 29 de Junho e 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, que 
aprovou a nova Lei das Finanças Locais, no seu artigo 15.º, possibilita 
aos municípios a criação de taxas que incidam sobre utilidades prestadas 
aos particulares, geradas pelas suas actividades ou resultantes de inves-
timentos municipais, no âmbito das suas atribuições e competências, 
sempre com observância dos princípios da equivalência jurídica, da justa 
repartição dos encargos públicos e da publicidade.

As relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação de pagamento 
de taxas às autarquias locais receberam significativas alterações, de 
forma muito expressiva, do regime geral das taxas das autarquias locais, 
aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 117/2009, de 29 de Dezembro, 
a qual impõe às autarquias locais, no seu artigo 17.º, a adequação dos 
regulamentos municipais ao regime jurídico aí previsto.

O legislador pretendeu concretizar a previsão constitucional que se 
refere à definição de um regime geral de taxas, ainda que parcialmente, 
uma vez que o limitou às taxas das autarquias locais, procurando deli-
mitar, com rigor, a figura das taxas.

Recorde -se que as taxas das autarquias locais, nos termos do artigo 3.º 
da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, são tributos que assentam na 
prestação concreta de um serviço público local, na utilização privada de 
bens do domínio público e privado das autarquias locais ou na remoção 
de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal 
seja atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

Este novo regime vem consagrar os princípios da justa repartição dos 
encargos públicos e da equivalência jurídica a que as taxas das autarquias 
locais se devem passar a subordinar.

Assim, a criação de taxas visa a satisfação das necessidades finan-
ceiras das autarquias locais e a promoção de finalidades sociais e de 
qualificação urbanística, territorial e ambiental, com observância do 
princípio da prossecução do interesse público local. A criação de ta-
xas pode, também, visar o financiamento de utilidades geradas pela 
utilização de despesa pública local, quando desta resultem utilidades 
divisíveis que beneficiem um grupo certo e determinado de sujeitos, 
independentemente da sua vontade.

Já o valor das taxas deve ser fixado de acordo com o princípio da pro-
porcionalidade e não deve ultrapassar o custo da actividade pública local 
ou o benefício auferido pelo particular. Este valor pode ser fixado com 
base em critérios de desincentivo à prática de certos actos ou operações, 
sempre com observância da necessária proporcionalidade.

A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, consagra os elementos 
estruturantes das taxas. Em sede de incidência objectiva estabelece 
que as taxas municipais incidem sobre as utilidades prestadas aos 
particulares ou geradas pela actividade dos municípios podendo, 
também, incidir sobre a realização de actividades dos particulares 
geradoras de impacto ambiental negativo. No contexto da incidên-
cia subjectiva determina quem são os sujeitos activos e os sujeitos 
passivos das relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação de 
pagamento das taxas.

O presente Regulamento de Taxas do Município de Benavente 
conforma -se com as disposições da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezem-
bro, assegurando o respeito pelos princípios fundamentais e orientadores 
supra referidos e consagrando as bases de incidência objectiva e subjec-
tiva, o valor das taxas e métodos de cálculo aplicáveis, a fundamentação 
económico -financeira relativa ao valor das taxas, as isenções e respectiva 
fundamentação, os modos de pagamento e outras formas de extinção da 
prestação tributária, o pagamento em prestações, bem como as regras 
relativas à liquidação e cobrança das taxas.

Do ponto de vista estritamente jurídico foi criado um novo Regu-
lamento, traduzido num instrumento único que estabelece com rigor 
os elementos principais das taxas, baseado no regime geral das taxas 
das autarquias locais, na Lei das Finanças Locais, na lei geral tribu-
tária e no Código de Procedimento e de Processo Tributário, assente 
na uniformização e simplificação de procedimentos, com melhoria 
do funcionamento interno dos serviços, o que, consequentemente, 
se traduzirá numa melhoria do serviço público prestado, com sal-
vaguarda dos princípios da legalidade, da prossecução do interesse 
público, da igualdade, da imparcialidade, da capacidade contributiva 
e da justiça social.

Além disso, procurou -se adequar o Regulamento à realidade do Mu-
nicípio cuja dinâmica não se compadece com uma perspectiva estática 
deste normativo.

Já no que concerne às Tabelas de Taxas anexas ao presente Regula-
mento, tendo como bases as vigentes, efectuou -se a análise das taxas 
existentes, aferiu -se a sua admissibilidade face aos princípios constantes 
na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, expurgou -se o que estava 
desconforme com os mesmos, corrigiu -se e adicionou -se o que, face 
à dinâmica legislativa e regulamentar municipal existente, se afigurou 
como necessário.

No que respeita à obrigatoriedade de fundamentação económico-
-financeira relativa ao valor das taxas prescrita na alínea c), do n.º 2, 
do artigo 8.º, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, e com respeito 
pelos critérios aí descritos, procedeu -se ao apuramento do valor das 
taxas constantes das Tabelas de Taxas, mediante o levantamento por-
menorizado de todos os processos elaborando discriminadamente para 
cada um deles os custos directos e indirectos, encargos financeiros, 
amortizações e investimentos realizados e a realizar, que constam dos 
quadros que integram a Fundamentação Económico -Financeira das 
Taxas Municipais.

Ainda, nos termos previstos na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, 
as isenções de taxas devem ser devidamente fundamentadas. Assim, e 
dando cumprimento ao disposto na alínea d), do n.º 2, do artigo 8.º, da 
citada lei, procedeu -se à elaboração da fundamentação das situações de 
isenção e redução de taxas.

Nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, durante o prazo de 30 dias foi submetido a apreciação 
pública, para recolha de sugestões dos interessados, o projecto de Regula-
mento de Taxas do Município de Benavente, com a respectiva publicação 
no Diário da República n.º 48, 2.ª série, em 10 de Março de 2010.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º, da Constituição da República 

Portuguesa, nas alíneas a), e) e h) do n.º 2, do artigo 53.º, na alínea a), 
do n.º 6, do artigo 64.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 
a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e no n.º 1, do 
artigo 8.º, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, a Assembleia Municipal em sessão 
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ordinária, realizada no dia 18 de Maio de 2010, sob proposta da Câmara 
Municipal, de 03 de Maio de 2010 aprovou o presente Regulamento de 
Taxas do Município de Benavente:

Regulamento de Taxas do Município de Benavente

CAPÍTULO I

Disposições gerais e princípios orientadores

Artigo 1.º
Leis habilitantes

O presente Regulamento de Taxas tem por suporte legal, generica-
mente, o artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, os arti-
gos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o n.º 1, do 
artigo 8.º, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008 e 117/2009, de 29 de Dezembro, de 31 de Dezembro, 
os artigos 10.º, 11.º, 12.º, 15.º, 55.º e 56.º, da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
Janeiro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 14/2007, de 
15 de Fevereiro e alterada pelas Leis n.os 22 -A/2007, de 29 de Junho e 
67 -A/2007, de 31 de Dezembro, a lei Geral Tributária, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Janeiro, na sua redacção actual, o 
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei 
n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, e posteriores alterações, o Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/99, de 26 de Outubro, com as alterações que lhe foram posterior-
mente introduzidas, o Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 
aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro, na sua redacção 
actual, o Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção vigente, 
o Regime Geral das Contra -Ordenações, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de Outubro, na redacção actual, as alíneas a), e) e 
h), do n.º 2, do artigo 53.º e a alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º, da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5.º -A/2002, 
de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime a que ficam sujeitos 
a liquidação, a cobrança e o pagamento de taxas que, nos termos da lei 
ou regulamento, sejam devidas ao Município de Benavente.

2 — O Regulamento não se aplica às situações e casos em que a 
fixação, liquidação, cobrança e o pagamento das taxas obedeçam a nor-
mativos legais específicos.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de Bena-
vente às relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação de pagamento 
de taxas a este Município.

Artigo 4.º
Das taxas

1 — As taxas devidas ao Município de Benavente são tributos que 
assentam na prestação concreta de um serviço público local, na utilização 
privada de bens do domínio público e privado da autarquia ou na remoção 
de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, no âmbito 
das suas atribuições e competências, nos termos da lei.

2 — A concreta previsão das taxas municipais devidas ao Município 
de Benavente, com a fixação dos respectivos quantitativos, consta das 
Tabelas, as quais fazem parte do presente Regulamento como Anexo I 
e Anexo II e que dele são partes integrantes, respeita o princípio da 
prossecução do interesse público local e visa a satisfação das necessi-
dades financeiras do Município e a promoção de finalidades sociais e 
de qualificação urbanística, territorial e ambiental.

Artigo 5.º
Da fixação do valor e da fundamentação 

económico -financeira das taxas
1 — Os valores das taxas constantes nas Tabelas Anexas ao presente 

Regulamento, atento o princípio da proporcionalidade, são fixados 
segundo os seguintes critérios:

a) Custo da actividade pública local;
b) Benefício auferido pelo particular;
c) Desincentivo à prática de certos actos ou operações.

2 — Os proveitos obtidos das taxas constantes nas Tabelas Anexas ao 
presente Regulamento servem para cobrir os custos operacionais da acti-
vidade pública prestada, designadamente, os custos directos e indirectos, 
bem como para futuros investimentos a realizar pela autarquia.

3 — O custo da actividade pública local, previsto na alínea a) do 
n.º 1 do presente artigo, é obtido pela aplicação de fórmulas diversas, 
com factores de ponderação que englobam, designadamente, os custos 
directos e indirectos, os encargos financeiros e as amortizações.

4 — A fundamentação económico -financeira do valor das taxas, por 
força do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, consta do 
Anexo III ao presente Regulamento, dele fazendo parte integrante.

Artigo 6.º
Incidência objectiva

As taxas municipais previstas nas Tabelas de Taxas incidem, nos 
termos do artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, sobre 
utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela actividade do Mu-
nicípio, bem como sobre a realização de actividades dos particulares 
geradoras de impacto ambiental negativo.

Artigo 7.º
Incidência subjectiva

1 — O sujeito activo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas municipais previstas no presente Regu-
lamento é o Município de Benavente, titular do direito de exigir aquela 
prestação.

2 — Consideram -se sujeitos passivos as pessoas singulares ou colec-
tivas e outras entidades legalmente equiparadas que estejam vinculados 
ao pagamento das taxas nos termos da lei e dos regulamentos municipais 
vigentes à data da prática dos factos.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas municipais o Estado, as 
Regiões Autónomas, as autarquias locais, os fundos e serviços autóno-
mos e as entidades que integram o sector empresarial do Estado, das 
Regiões Autónomas e das autarquias locais, sem prejuízo do disposto 
nos artigos 12.º a 14.º do presente Regulamento.

Artigo 8.º
Actualização e alteração das taxas

1 — Sem prejuízo do disposto n.º 3 do presente artigo, os valores 
previstos nas Tabelas de Taxas em anexo ao presente Regulamento são 
actualizados em sede do Orçamento Anual do Município, de acordo 
com a taxa de inflação.

2 — Sempre que a Câmara Municipal considere justificável proceder 
à alteração, total ou parcial, dos valores das taxas de acordo com outro 
critério que não o referido no número anterior, proporá tal alteração à 
Assembleia Municipal.

3 — A proposta a que se refere o número anterior efectua -se mediante 
alteração ao presente Regulamento e conterá a fundamentação económico-
-financeira subjacente ao novo valor.

4 — Os valores resultantes das actualizações ou alterações efectuadas 
nos termos dos números anteriores serão arredondados, por excesso, 
para o cêntimo imediatamente superior se o terceiro algarismo depois 
da vírgula for igual ou superior a 5 e por defeito se for inferior.

5 — Exceptuam -se do disposto nos números anteriores as taxas 
previstas nas Tabelas de Taxas que resultem de quantitativos fixados 
por disposição legal.

CAPÍTULO II

Isenções e reduções de pagamento

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 9.º
Fundamentação

1 — As isenções e reduções do pagamento de taxas municipais previs-
tas no presente Regulamento e Tabelas Anexas resultam da ponderação 
de um conjunto de factores, nomeadamente a manifesta relevância da 
actividade desenvolvida pelos respectivos sujeitos passivos, o fomento 
de iniciativas que o Município visa promover e apoiar no âmbito das 
suas atribuições, bem como, no que respeita às pessoas singulares, a 
protecção dos estratos sociais mais desfavorecidos.
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2 — A fundamentação das isenções e reduções previstas no presente 
Regulamento, em cumprimento do disposto no artigo 8.º, n.º 2 alínea d) 
da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, consta do Anexo IV ao pre-
sente Regulamento, dele fazendo parte integrante.

3 — As isenções e as reduções previstas no presente Capítulo não 
são cumulativas.

Artigo 10.º
Competência

Salvo disposição legal ou regulamentar diversa, e sem prejuízo e even-
tual delegação no Presidente da Câmara, compete à Câmara Municipal 
deliberar sobre as isenções ou reduções de taxas municipais.

Artigo 11.º
Isenções

1 — Estão isentas de taxas municipais as pessoas singulares, as en-
tidades públicas e privadas a que a lei, de forma expressa, conceda tal 
isenção.

2 — Estão, ainda, isentos do pagamento de taxas municipais:
a) As Juntas de Freguesia do Município de Benavente quando as suas 

pretensões visem a prossecução das suas atribuições e em actividades 
exclusivamente por si organizadas;

b) As entidades concessionárias de obras ou serviços públicos, quando 
se reconduzam à prossecução do objecto da concessão;

c) As pessoas colectivas de direito público e as pessoas colectivas 
de utilidade pública;

d) As instituições particulares de solidariedade social;
e) As associações e as colectividades, sediadas no Município, de 

carácter desportivo, cultural, recreativo e educacional, desde que 
legalmente constituídas, quando as suas pretensões se destinem à 
realização das suas finalidades estatutárias e à prossecução de ac-
tividades de interesse público municipal, excepto a utilização das 
Piscinas Municipais por parte das associações e colectividades com 
escolas de natação;

f) As comissões especiais, previstas no artigo 199.º do Código Civil 
e as entidades sem fins lucrativos, desde que desenvolvam uma acti-
vidade de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva 
ou recreativa;

g) As associações e as comissões de moradores da área do Muni-
cípio;

h) As Associações e as federações de municípios que o Município 
de Benavente integre;

i) As empresas municipais criadas pelo Município de Benavente;
j) As empresas intermunicipais participadas pelo Município de Be-

navente;
l) As uniões e as associações de freguesias que as freguesias do Mu-

nicípio de Benavente integrem.

3 — Estão, ainda, isentos do pagamento de taxas municipais os mu-
nícipes em situação económica difícil, devidamente comprovada pela 
autoridade legalmente competente, nas seguintes situações:

a) Quando o rendimento mensal per capita do agregado familiar 
do requerente não ultrapassar o valor mínimo, anualmente fixado, das 
pensões estatutárias e regulamentares de invalidez e velhice do regime 
geral da segurança social;

b) Quando o rendimento mensal per capita do agregado familiar do 
requerente for igual ou inferior ao assegurado pelo rendimento social 
de inserção ou ao valor da pensão social do regime não contributivo, 
anualmente fixado.

4 — Estão, ainda, isentos do pagamento de taxas pela utilização 
dos equipamentos municipais, culturais e desportivos, os agrupa-
mentos de escolas e as escolas não agrupadas de ensino público do 
Município de Benavente, no âmbito dos ensinos pré -escolar e do 
primeiro ciclo, desde que no decurso das actividades curriculares e 
de enriquecimento curricular.

Artigo 12.º
Isenções no âmbito do regime jurídico 

da urbanização e da edificação
1 — Para além das isenções previstas no artigo anterior, estão, igual-

mente isentas, no âmbito do regime jurídico da urbanização e da edi-
ficação, no que respeita às taxas devidas pela realização de operações 
urbanísticas:

a) A colocação de tapumes ou resguardos e de andaimes na via pública, 
que se destinem à execução de obras de conservação de edificações, 
desde que a ocupação não perdura por mais de três dias;

b) Os pisos de garagem para estacionamento de viaturas, bem como 
as caves destinadas a arrumos, dependentes de fracções autónomas 
habitacionais.

2 — Para além das isenções previstas no artigo anterior, estão, 
igualmente isentas, no âmbito do regime jurídico da urbanização e da 
edificação, no que respeita às taxas devidas pela realização, reforço e 
manutenção de infra -estruturas urbanísticas:

a) Os equipamentos ligados a actividades industriais, comerciais, 
serviços, agrícolas, pecuárias que, por deliberação fundamentada da 
Câmara Municipal, venham a ser reconhecidas de interesse ou relevância 
económica para o Município;

b) Os estacionamentos colectivos privados dos blocos habitacionais, 
não constituindo fracções autónomas;

c) Os pisos técnicos e arrecadações nos blocos de habitação colectiva;
d) A construção destinada a apoio à produção agrícola, desde que se 

situe na zona rural.

3 — Estão, igualmente, isentos das taxas mencionadas nos números 
anteriores, os deficientes pela realização de obras que visem, exclu-
sivamente, a redução ou eliminação de barreiras arquitectónicas ou a 
adaptação de imóveis às limitações funcionais dos interessados.

4 — A isenção de taxas prevista no número anterior depende de 
apresentação de requerimento devidamente fundamentado e acom-
panhado por Declaração de Incapacidades emitida pelos Serviços de 
Saúde legalmente competentes.

Artigo 13.º
Reduções

1 — A Câmara Municipal poderá deliberar reduzir até 75 % do mon-
tante das taxas a pagar pelos munícipes em situação económica difícil, 
devidamente comprovada pela autoridade legalmente competente.

2 — A redução prevista no número anterior far -se -á nos seguintes 
termos:

a) Em 50 % quando o rendimento mensal per capita do agregado 
familiar do requerente não ultrapassar o valor da retribuição mínima 
mensal garantida, anualmente fixado;

b) Em 50 % quando o rendimento mensal bruto do agregado 
familiar não ultrapassar uma vez e meia o valor da retribuição 
mínima mensal garantida, anualmente fixado, e provier exclusi-
vamente do trabalho.

3 — Beneficia, igualmente, de redução de 75 % do montante das taxas 
previstas o fornecimento de fotocópias simples de plantas, bem como 
de documentos diversos existentes nos serviços municipais, que não 
tenham carácter nominativo, desde que os mesmos se destinem a serem 
utilizados, exclusivamente, a investigação científica ou académica.

4 — Para efeitos do número anterior, o interessado formalizará o 
pedido de fornecimento de fotocópias de documentos ou de plantas, 
através de requerimento fundamentado, do qual constará:

a) Identificação completa do requerente;
b) Documento comprovativo da qualidade em que requer a redução 

de taxas;
c) Descrição sumária dos motivos do pedido de redução.

5 — Beneficiam de redução do montante das taxas previstas pela 
utilização das instalações do Cineteatro de Benavente e do Centro Cul-
tural de Samora Correia, as companhias profissionais de teatro, dança, 
música e outras artes, nas seguintes percentagens:

a) Redução de 75 % as que forem apoiadas financeiramente pelo 
Ministério da Cultura;

b) Redução de 50 % as que não beneficiem desse apoio.

6 — Nos termos do n.º 3 do artigo 25.º do RJUE, será autorizada 
dedução ao valor da taxa pela realização, manutenção e reforço das 
infra -estruturas urbanísticas (TMU) a pagar, sempre que o loteador ou 
promotor executar, por sua conta, infra -estruturas que venha a entregar 
ao Município, designadamente, infra -estruturas viárias, redes públicas 
de saneamento, redes de águas pluviais, redes de abastecimento de água, 
que se desenvolvam e se situem para além dos limites exteriores da 
área objecto do loteamento ou operação urbanística, e infra -estruturas 
que possam vir a servir terceiros, não directamente ligadas ao empre-
endimento.

7 — O montante da TMU referido no número anterior será objecto 
de redução proporcional até 50 %.

8 — Quando, o Município prescinda da integração no domínio público 
da totalidade ou de parte das áreas a ceder, pelo facto de, na operação 
urbanística, se prever a existência de áreas de natureza privada destinadas 
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a espaços verdes e de utilização colectiva ou infra -estruturas e equipa-
mentos de utilização colectiva, a compensação calculada de acordo com 
os critérios definidos no presente Regulamento é reduzida em 30 %.

SECÇÃO II

Do procedimento nas isenções e nas reduções

Artigo 14.º
Procedimento nas isenções

1 — Nas situações previstas no artigo 12.º, os interessados, aquando 
do requerimento ou do início da actividade sujeita a pagamento de taxa, 
apresentam os documentos legalmente comprovativos da qualidade 
que invocam para benefício da isenção de taxas, devendo os serviços 
municipais competentes confirmarem a verificação do fundamento da 
isenção, nos termos do presente Regulamento.

2 — As isenções previstas não dispensam os interessados de requere-
rem à Câmara Municipal as necessárias licenças, comunicações prévias 
ou autorizações, quando exigidas, nos termos legais ou regulamentares, 
nem autorizam os beneficiários a utilizarem meios susceptíveis de lesar o 
interesse municipal e não abrangem as indemnizações por danos causados 
no património municipal.

Artigo 15.º
Procedimento nas reduções

1 — O pedido de redução de taxas é formalizado mediante requeri-
mento, devidamente fundamentado, devendo especificar:

a) Identificação completa do requerente;
b) Documento comprovativo da qualidade em que requer a redução 

de taxas;
c) Descrição sumária dos motivos do pedido de redução;
d) Comprovativo do requerimento do pedido de licença, comunicação 

prévia ou autorização, quando devidas.

2 — O requerimento relativo ao pedido de redução de taxas é apre-
sentado em simultâneo como o requerimento ou do início da actividade 
sujeita a pagamento de taxa.

3 — O requerimento a que aludem os números anteriores é acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Última declaração de rendimentos e respectiva nota de liquidação 
ou comprovativo de isenção, emitido pelo Serviço de Finanças;

b) Declaração de rendimentos anuais auferidos, emitida pela entidade 
empregadora;

c) Composição do agregado familiar.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 13.º, o pedido de 
redução de taxas é formalizado através do requerimento a que alude o 
n.º 1 do presente artigo, sendo acompanhado de documentos compro-
vativos do apoio financeiro do Ministério da Cultura, ou da ausência 
desse financiamento.

4 — Previamente à autorização da redução de pagamento de taxas, 
a unidade orgânica municipal por onde corre o processo informa fun-
damentadamente o pedido, indica o valor sujeito a redução, bem como 
propõe o sentido da decisão.

5 — As reduções previstas não dispensam os interessados de requere-
rem à Câmara Municipal as necessárias licenças, comunicações prévias 
ou autorizações, quando exigidas, nos termos legais ou regulamentares, 
nem autorizam os beneficiários a utilizarem meios susceptíveis de lesar 
o interesse municipal e não abrangem as indemnizações por danos 
causados no património municipal.

CAPÍTULO III

Liquidação das taxas

Artigo 16.º
Liquidação

1 — A liquidação das taxas municipais previstas nas Tabelas de Ta-
xas Anexas consiste na determinação do montante a pagar e resulta da 
aplicação dos indicadores nela definidos e dos elementos fornecidos 
pelos interessados.

2 — Àqueles valores acresce, quando devido, o imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), à taxa legal.

3 — Aos valores de todas as licenças emitidas acresce o imposto do 
selo devido nos termos da legislação em vigor.

Artigo 17.º
Procedimento de liquidação

1 — A liquidação das taxas consta de documento próprio, designado 
por Nota de Liquidação, que faz parte integrante do respectivo processo 
administrativo ou, não sendo precedida de um processo, é feita no próprio 
documento de cobrança.

2 — O documento a que se refere o número anterior conterá os se-
guintes elementos:

a) Identificação do sujeito activo;
b) Identificação do sujeito passivo;
c) Discriminação do acto, facto ou contrato sujeito a liquidação;
d) Enquadramento nas Tabelas de Taxas Anexas;
e) Cálculo do montante a pagar, em função dos elementos referidos 

nas alíneas c) e d).

3 — Com a liquidação das taxas municipais, o Município assegura 
também a liquidação e cobrança de impostos devidos ao Estado, nomea-
damente, o imposto do Selo e o IVA, resultantes de imposição legal.

Artigo 18.º
Notificação da liquidação

1 — A liquidação é notificada aos interessados por carta registada 
com aviso de recepção, excepto nos casos em que, nos termos da lei, 
não seja obrigatório.

2 — Da notificação da liquidação constará, além da decisão, os seus 
fundamentos de facto e de direito, o autor do acto e, quando houver, a 
menção da respectiva delegação ou subdelegação de poderes, bem como 
o prazo de pagamento voluntário.

3 — Havendo aviso de recepção, a notificação considera -se efectuada 
na data em que ele for assinado e tem -se por efectuada na própria pessoa 
do notificando, mesmo quando o aviso de recepção haja sido assinado 
por terceiro presente no domicílio do requerente, presumindo -se neste 
caso que a carta foi oportunamente entregue ao destinatário.

4 — No caso do aviso de recepção ser devolvido ou não vier assinado 
por o destinatário ser ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no 
prazo previsto no regulamento dos serviços postais e não se comprovar 
que, entretanto, o requerente comunicou a alteração do seu domicílio 
fiscal, a notificação será efectuada nos 15 dias seguintes à devolução 
por nova carta registada com aviso de recepção, presumindo -se a noti-
ficação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, sem prejuízo de 
o notificando poder provar justo impedimento ou a impossibilidade de 
comunicação da mudança da residência no prazo legal.

5 — As notificações por carta registada simples, bem como as no-
tificações a que se refere o número anterior presumem -se feitas no 3.º 
dia posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando 
esse dia não seja útil.

6 — As notificações referidas no número anterior por ser efectuadas 
por telefax ou via Internet, presume -se que foi feita na data da emissão, 
servindo de prova, respectivamente, a cópia do aviso de onde conste 
a menção de que a mensagem foi enviada com sucesso, bem como a 
data, hora e número de telefax do receptor ou o extracto da mensagem 
efectuado pelo funcionário, o qual será incluído no processo.

7 — No caso dos interessados terem constituído mandatário, serão 
as notificações efectuadas na pessoa deste e no seu escritório por carta 
ou aviso registados.

8 — As notificações previstas no número anterior e sempre que a 
notificação tenha em vista a prática, pelo interessado, de acto pessoal, 
além da notificação ao mandatário, será enviada carta para o domicílio 
do próprio interessado, indicando a data, o local e o motivo da com-
parência.

Artigo 19.º
Autoliquidação

1 — Sempre que a lei ou regulamento prevejam a autoliquidação 
das taxas e outras receitas, deve o requerente promover a mesma e o 
respectivo pagamento.

2 — O requerente, aquando do seu requerimento ou do início da acti-
vidade sujeita a pagamento da taxa ou receita, deve remeter ao Município 
cópia do pagamento efectuado nos termos do número anterior.

3 — Caso o Município venha a apurar que o montante pago pelo 
requerente, na sequência da autoliquidação, é inferior ao valor efec-
tivamente devido, será aquele notificado do valor correcto a pagar, 
e que terá de efectuar o respectivo pagamento no prazo de 30 dias 
seguidos.

4 — Caso o Município venha a apurar que o montante pago pelo 
requerente, na sequência da autoliquidação, é superior ao valor efec-
tivamente devido, será o mesmo notificado do valor correcto a pagar, 
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sendo -lhe restituído o montante pago em excesso, no prazo de 30 dias 
seguidos.

5 — O disposto nos números anteriores é, igualmente, aplicável às 
taxas previstas no presente Regulamento e suas tabelas anexas, no âmbito 
do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, sem prejuízo do 
disposto no artigo 48.º, n.º 4 do presente Regulamento.

Artigo 20.º
Revisão e correcção do acto de liquidação

1 — Verificando -se que na liquidação das taxas municipais se co-
meteram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha 
resultado prejuízo para o Município, promove -se, de imediato, à liqui-
dação adicional se, sobre o facto tributário, não houver decorrido o 
prazo prescricional.

2 — O Município notifica o sujeito passivo, por mandado ou carta re-
gistada com aviso de recepção, dos fundamentos da liquidação adicional 
e da diferença, a pagar no prazo de 15 dias, sob pena de, não o fazendo, 
se proceder à cobrança através de processo de execução fiscal.

3 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não tenha 
decorrido o prazo prescricional sobre o pagamento, os serviços promo-
verão, oficiosamente e de imediato, nos termos da legislação aplicável, 
à restituição ao interessado da importância indevidamente paga.

Artigo 21.º
Caducidade

O direito de liquidar as taxas caduca se a liquidação não for valida-
mente notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da 
data em que o facto tributário ocorreu.

CAPÍTULO IV

Do pagamento e do seu não cumprimento

SECÇÃO I

Do pagamento

Artigo 22.º
Pagamento voluntário

1 — As taxas previstas nas Tabelas de Taxas Anexas extinguem -se 
através do seu pagamento ou de outras formas de extinção, nos termos 
da lei geral tributária.

2 — Não pode ser praticado nenhum acto ou facto sem prévio paga-
mento das taxas previstas nas Tabelas de Taxas Anexas, salvo nos casos 
expressamente permitidos.

3 — Salvo regime especial, as taxas previstas nas Tabelas de Taxas 
em anexo ao presente Regulamento são pagas no próprio dia da emis-
são da guia de recebimento na Tesouraria da Câmara Municipal, nos 
postos de cobrança alheios à tesouraria a funcionar junto dos serviços 
municipais, bem como em equipamentos de pagamento automático, 
sempre que tal seja permitido.

4 — O pagamento das taxas poderá ser efectuado em numerário, 
por cheque emitido à ordem do Município de Benavente, vale postal, 
débito em conta, transferência bancária ou por outros meios utilizados 
pelos serviços dos correios ou pelas instituições de crédito que a lei 
expressamente autorize.

5 — No caso de deferimento tácito é devido o pagamento da taxa que 
seria exigida pela prática de actos expressos.

6 — As taxas previstas nas Tabelas de Taxas anexas podem ser pa-
gas por dação em cumprimento ou por compensação, quando tal seja 
compatível com o interesse público, aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, as regras previstas no Código de Procedimento e de Pro-
cesso Tributário.

Artigo 23.º
Prazo geral de pagamento

O prazo para pagamento voluntário das taxas municipais é de 30 dias 
a contar da notificação para pagamento, salvo disposição legal ou regu-
lamentar que estabeleça prazo diverso.

Artigo 24.º
Regras de contagem dos prazos de pagamento

1 — Os prazos de pagamento voluntário são contínuos, isto é, não se 
suspendem aos sábados, domingos e feriados.

2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou dia feriado, transfere-
-se para o primeiro dia útil imediatamente seguinte.

Artigo 25.º
Pagamento em prestações

1 — Compete à Câmara Municipal, sem prejuízo de eventual delega-
ção no seu Presidente, autorizar o pagamento em prestações mensais e 
iguais, nos termos da lei geral tributária e do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, desde que se encontrem reunidas as condições 
para o efeito, designadamente comprovação da situação económica do 
requerente que não lhe permite o pagamento integral da dívida de uma 
só vez, no prazo estabelecido para pagamento voluntário.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações conterão a identificação 
do requerente, o montante e a natureza da dívida, o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, quando 
for autorizado o pagamento em prestações mensais, o número destas 
não pode exceder 12 e o valor de qualquer delas não pode ser inferior 
a 1 unidade de conta no momento da autorização.

4 — No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida repartido pelo número de pres-
tações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 
mora contados sobre o respectivo montante desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efectivo de cada 
uma das prestações.

5 — O pagamento de cada prestação efectuar -se -á até ao dia 8 do 
mês a que respeitarem.

6 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da dívida remanescente 
mediante a extracção da respectiva certidão de dívida.

7 — Quando for devido imposto do selo, este é pago, na íntegra, 
juntamente com a primeira prestação.

SECÇÃO II

Do não pagamento

Artigo 26.º
Prescrição e extinção do procedimento

1 — As dívidas por taxas ao Município prescrevem no prazo de oito 
anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu.

2 — A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a pres-
crição.

3 — A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execução 
fiscal por prazo superior a um ano por facto não imputável ao sujeito 
passivo faz cessar a interrupção da prescrição, somando -se, neste caso, 
o tempo que decorreu após aquele período ao que tiver decorrido até 
à data da autuação.

4 — As taxas previstas nas Tabelas de Taxas anexas ao presente Re-
gulamento extinguem -se através do seu pagamento ou de outras formas 
de extinção, nos termos da lei geral tributária.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o não pagamento 
das taxas no prazo estabelecido para o efeito implica a extinção do 
procedimento.

6 — Poderá o interessado obstar à extinção desde que efectue o 
pagamento da quantia liquidada, nos 10 dias seguintes ao termo do 
prazo de pagamento respectivo.

Artigo 27.º
Cobrança coerciva

1 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas liquidadas e 
que constituam débitos ao Município, começam a vencer -se juros de 
mora, nos termos legais.

2 — Consideram -se em débito todas as taxas municipais, relativa-
mente às quais o sujeito passivo usufruiu do facto, do serviço ou do 
benefício, sem o respectivo pagamento.

3 — O não pagamento das taxas e outras receitas municipais, nos 
termos referidos nos números anteriores, implica a extracção das res-
pectivas certidões de dívida e o seu envio aos serviços competentes, 
para efeitos de execução fiscal.

4 — Para além da execução fiscal, o não pagamento das licenças 
e autorizações renováveis implica ainda a sua não renovação para o 
período imediatamente seguinte.

5 — À cobrança coerciva de dívidas provenientes de taxas aplica -se 
o Código de Procedimento e de Processo Tributário com as necessárias 
adaptações.
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CAPÍTULO V

Licenças e autorizações

Artigo 28.º
Concessão de licença ou autorização e emissão do alvará

1 — Na sequência do deferimento do pedido de licenciamento ou 
autorização e mediante o pagamento da taxa devida, sem prejuízo do 
disposto em regulamento ou lei especial, os serviços municipais asse-
guram a emissão do alvará respectivo, no qual constará:

a) A identificação do titular, com menção ao nome ou deno-
minação social, morada ou sede social e número de identificação 
fiscal;

b) O objecto do licenciamento ou autorização, sua localização e 
características;

c) As condições impostas no licenciamento ou autorização;
d) A validade da licença ou autorização, bem como o seu número 

de ordem;
e) A identificação do serviço municipal emissor.

2 — O período referido no licenciamento ou autorização pode reportar-
-se ao dia, semana, mês ou ano civil, determinado em função do res-
pectivo calendário.

Artigo 29.º
Precariedade das licenças

1 — Todas as licenças e autorizações concedidas são consideradas 
precárias, podendo a Câmara Municipal, por motivo de interesse pú-
blico e devidamente fundamentado, fazer cessá -las, sem que haja lugar 
a indemnização.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior as licenças e 
autorizações que, nos termos da lei, não sejam consideradas precárias.

Artigo 30.º
Validade

1 — As licenças e as autorizações têm o prazo de validade nelas 
constante.

2 — As licenças e as autorizações anuais caducam no último dia do 
ano para que foram concedidas.

3 — Nas licenças e as autorizações com validade com período certo, 
constará, sempre, a menção expressa ao último dia desse período.

4 — As licenças e as autorizações referidas no número anterior cadu-
cam no último dia do prazo para que foram concedidas.

5 — Os prazos das licenças contam -se nos termos do disposto na alí-
nea c) do artigo 279.º do Código Civil, salvo disposição em contrário.

Artigo 31.º
Renovação das licenças e autorizações

1 — As licenças e autorizações concedidas temporariamente renovar-
-se -ão sempre que tal se encontre expressamente previsto em norma 
legal ou regulamentar.

2 — As licenças e autorizações renovadas consideram -se concedidas 
nas condições e termos em que foram as correspondentes licenças e 
autorizações iniciais, pressupondo a inalterabilidade dos seus termos e 
condições, sem prejuízo da actualização do valor da taxa a que houver 
lugar.

3 — Não haverá lugar à renovação se o titular da licença ou autori-
zação anual que não tenha interesse na renovação automática formular 
pedido nesse sentido, nos 30 dias anteriores ao termo do prazo inicial 
ou da sua renovação.

4 — Os titulares das licenças e autorizações não anuais poderão 
obter a renovação destas desde que formulem o pedido nesse sentido 
no último terço do prazo nelas fixado.

Artigo 32.º
Cessação das licenças e autorizações

As licenças e as autorizações emitidas cessam nas seguintes situações:
a) A pedido expresso dos seus titulares;
b) Por deliberação devidamente fundamentada da Câmara Municipal, 

quando existam motivos de interesse público;
c) Por caducidade, uma vez expirado o prazo de validade das mesmas;
d) Por incumprimento das condições impostas no licenciamento ou 

da autorização;
e) Por qualquer outro motivo legal ou regulamentarmente previsto.

CAPÍTULO VI

Urbanização e Edificação

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 33.º
Urbanização e edificação

1 — O presente Capítulo estabelece as regras relativas às taxas e 
demais encargos devidos pelas diversas operações inerentes à urbani-
zação e edificação, no âmbito do Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação, adiante designado RJUE.

2 — Contempla, ainda, o valor das taxas incidentes sobre a prestação 
de serviços, no âmbito de competências que, mediante legislação avulsa, 
vêm sendo cometidas à Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Assuntos Gerais

Artigo 34.º
Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no âmbito 
das operações de urbanização e de edificação estão sujeitos ao paga-
mento das taxas fixadas no Quadro I da Tabela constituindo Anexo II 
ao presente Regulamento.

Artigo 35.º
Direito à informação e Informação Prévia

Nos pedidos de informação/direito à informação, de informação pré-
via e de declaração de revalidação de informação prévia, respeitantes a 
operações urbanísticas, serão cobradas as taxas previstas, no Quadro II 
da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 36.º
Certidões

A emissão de certidões sobre assuntos diversos, que não se encon-
trem contemplados no artigo anterior, está sujeita ao pagamento da 
taxa prevista no Quadro I da Tabela constituindo Anexo II ao presente 
Regulamento.

SECÇÃO III

Taxas pela emissão de títulos urbanísticos

SUBSECÇÃO I

Operações de loteamento, obras de urbanização 
e trabalhos de remodelação de terrenos

Artigo 37.º
Emissão de alvará de licença ou de título de admissão 

de comunicação prévia de loteamento e de obras de urbanização
1 — A emissão do alvará de licença ou do título da admissão de 

comunicação prévia de loteamento e ou de obras de urbanização 
está sujeita ao pagamento das taxas fixadas nos Quadros III a VIII 
da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento, sendo 
esta composta de uma parte fixa e de outra variável em função do 
número de lotes, fogos e unidades de ocupação, do número de infra-
-estruturas a executar e dos prazos de execução, previstos nessas 
operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou ao título 
da admissão de comunicação prévia decorrente da sua alteração, que 
titule um aumento do número de lotes, fogos, unidades de ocupação ou 
prazos de execução, são também devidas as taxas referidas no número 
anterior, incidindo as mesmas, contudo, apenas sobre o acréscimo dos 
parâmetros alterados.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou ao título 
da admissão de comunicação prévia de loteamento e ou de obras de 
urbanização está igualmente sujeito ao pagamento das taxas devidas 
constantes dos Quadros III a VIII da Tabela constituindo Anexo II ao 
presente Regulamento.
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Artigo 38.º

Emissão de alvará de licença ou do título da admissão 
de comunicação prévia de trabalhos de remodelação de terrenos

1 — A emissão do alvará de licença ou a admissão de comunicação 
prévia para trabalhos de remodelação de terrenos, nomeadamente 
operações urbanísticas que impliquem a destruição do revestimento 
vegetal, a alteração do relevo natural e das camadas de solo ará-
vel ou o derrube de árvores de alto porte ou em maciço, para fins 
não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais ou mineiros, 
está sujeita ao pagamento das taxas fixadas nos Quadros IX e X 
da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento, sendo 
esta composta de uma parte fixa e de outra variável em função da 
superfície a que corresponda a operação urbanística e do prazo de 
execução previsto.

2 — No caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou ao título 
da admissão de comunicação prévia para trabalhos de remodelação de 
terrenos resultante da sua alteração está igualmente sujeito ao pagamento 
das taxas devidas constantes dos Quadros IX e X da Tabela constituindo 
Anexo II ao presente Regulamento.

SUBSECÇÃO II

Obras de edificação

Artigo 39.º

Emissão de alvará de licença ou do título da admissão 
de comunicação prévia de obras de edificação

1 — A emissão do alvará de licença ou do título da admissão de co-
municação prévia para obras de construção, reconstrução, ampliação ou 
alteração, está sujeita ao pagamento das taxas fixadas nos Quadros XI 
e XII da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento, va-
riando esta em função da área bruta a edificar e do respectivo prazo 
de execução.

2 — Qualquer aditamento, ao alvará de licença ou ao título da ad-
missão de comunicação prévia de obras de construção, reconstrução, 
ampliação ou alteração, está igualmente sujeito ao pagamento da taxas 
referidas nos Quadros XI e XII da Tabela constituindo Anexo II ao 
presente Regulamento.

Artigo 40.º

Situações particulares

1 — A emissão de alvará de licença ou do título da admissão de comu-
nicação prévia para construções, reconstruções, ampliações, alterações, 
edificações ligeiras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, pisci-
nas, depósitos ou outras obras não consideradas de escassa relevância 
urbanística, está sujeita ao pagamento das taxas fixadas no Quadro XIII 
da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento, variando esta 
em função da área bruta de construção ou sua extensão.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não 
integrada em procedimento de licença ou de comunicação prévia 
de obras de construção novas, está também sujeita ao pagamento 
da taxa fixada no Quadro XIII da Tabela constituindo Anexo II ao 
presente Regulamento, excepto se constituírem obras de escassa 
relevância urbanística, nos termos previstos pela alínea f) do n.º 1 
do artigo 6.º  -A do RJUE.

3 — No caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou à admis-
são de comunicação prévia das obras descritas nos números anteriores, 
são também devidas as taxas referidas no número anterior, incidindo a 
mesma, contudo, apenas sobre o aumento ou alteração autorizado.

SUBSECÇÃO III

Utilização de edifícios ou suas fracções

Artigo 41.º

Alvará de autorização de utilização e de alteração do uso
1 — Nos casos referidos no n.º 4 do artigo 4.º do RJUE, a emissão 

do alvará está sujeita ao pagamento de taxas, em função do número de 
fogos ou unidades de ocupação e seus anexos, bem como da sua área, 
cuja utilização ou alteração seja requerida.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor de-
terminado em função dos metros quadrados dos fogos ou unidades de 
ocupação cuja utilização ou alteração seja requerida.

3 — Os valores referidos no número anterior são os fixados no Qua-
dro XIV da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento.

SUBSECÇÃO IV

Outras operações urbanísticas

Artigo 42.º
Emissão de alvará de licença de utilização do solo para fins

não exclusivamente agrícolas, pecuários,
florestais, mineiros ou de abastecimento público de água

1 — A emissão do alvará de licença para a utilização do solo para 
fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou 
de abastecimento público de água, está sujeita ao pagamento da taxa 
fixada no Quadro XV da Tabela constituindo Anexo II ao presente Re-
gulamento, sendo esta composta de uma parte fixa e de outra variável 
em função da superfície a que corresponda a operação urbanística e do 
fim a que se destina.

2 — Qualquer aditamento, ao alvará de licença das operações ur-
banísticas reguladas no presente artigo, está igualmente sujeito ao 
pagamento da taxa referida no Quadro XV da Tabela constituindo 
Anexo II ao presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Situações especiais

Artigo 43.º
Operações de destaques

A emissão de certidões de operações de destaque está sujeita ao 
pagamento da taxa constante no Quadro XVI da Tabela constituindo 
Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 44.º
Propriedade Horizontal

A emissão de certidões referentes à sujeição das construções ao re-
gime jurídico da propriedade horizontal está sujeita ao pagamento da 
taxa constante no Quadro XVII da Tabela constituindo Anexo II ao 
presente Regulamento.

Artigo 45.º
Certidões no âmbito do Decreto -Lei n.º 380/99, 

de 22.09., na redacção vigente
A emissão de certidões no âmbito do Decreto -Lei n.º 380/99, de 

22.09., na redacção vigente está sujeita ao pagamento das taxas cons-
tantes no Quadro XVIII da Tabela constituindo Anexo II ao presente 
Regulamento.

Artigo 46.º
Aprovações de localização previstas 

em legislação especial aplicável
A emissão de certidões relativas a aprovações de localização, previs-

tas em legislação especial está sujeita ao pagamento da taxa constante 
no Quadro XIX da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regula-
mento.

Artigo 47.º
Construções isentas de licenciamento

A emissão de certidões referentes a construções isentas de licencia-
mento, anteriores à vigência do Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas ou por ausência de deliberação da Câmara Municipal, nos termos 
do mesmo Regulamento, que as tivesse sujeitado a licença administrativa, 
está sujeita ao pagamento das taxas constantes no Quadro XX da Tabela 
constituindo Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 48.º
Deferimento tácito

1 — Nos casos de deferimento tácito do pedido de operações urbanís-
ticas há lugar ao pagamento da taxa que seria devida em consequência 
da prática do respectivo acto expresso.

2 — Nos serviços competentes existirá uma cópia do presente Regu-
lamento e anexos à disposição do público para as situações em que se 
verifique a formação do deferimento tácito, e os interessados queiram 
proceder à liquidação das taxas.

3 — Para efeitos do presente artigo, será afixado nos serviços de 
tesouraria da Câmara o número e a instituição bancária em que a mesma 
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tenha conta bancária onde poderão ser depositadas as quantias relativas 
às taxas devidas pela operação urbanística.

4 — A autoliquidação prevista nos números anteriores só será ad-
missível caso a Câmara Municipal não proceda à liquidação das taxas 
em causa.

Artigo 49.º
Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fa-
ses, nas situações previstas nos artigos 56.º e 59.º do RJUE, na 
emissão do alvará ou do título referente à primeira fase serão 
liquidadas as taxas que lhe correspondam, de acordo com o pre-
sente Regulamento.

2 — A cada fase subsequente corresponderá um aditamento ao alvará 
ou ao título, cuja emissão está sujeita ao pagamento das taxas que lhe 
correspondam no faseamento aprovado, de acordo com a tabela que 
estiver em vigor à data da mesma.

3 — Na fixação das taxas referidas no número anterior, ter-
-se -á em consideração a obra ou obras a que se refere a fase ou 
aditamento.

4 — Quando se trate de operação efectuada ao abrigo de comunicação 
prévia, o interessado identifica na comunicação as fases em que pretende 
proceder à execução das obras, efectuando previamente o pagamento 
das taxas correspondentes a cada uma das fases, antes do início das 
obras respectivas.

Artigo 50.º
Emissão de alvará de licença parcial

A emissão de alvará de licença parcial a que se refere o n.º 7 do 
artigo 23.º do RJUE está sujeita ao pagamento 30 % do valor da taxa 
devida pela emissão do alvará de licença definitiva, montante que será 
descontado, a final, de tal valor devido pela emissão do alvará de licença 
definitiva.

Artigo 51.º
Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.os 3, 4 e 5, e 58.º, n.os 5, 6 e 7, 
todos do RJUE, a concessão de prorrogações está sujeita ao pagamento 
das taxas fixadas de acordo com o seu prazo, nos termos do Quadro XXI 
da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 52.º
Renovações

1 — Nos casos referidos no artigo 72.º do RJUE, a emissão do 
alvará ou do título resultante de renovação da licença da admissão 
de nova comunicação prévia está sujeita ao pagamento das taxas 
correspondentes a 50 % das previstas para as emissões dos títulos 
caducados.

2 — Para efeitos de cálculo das taxas previstas no número anterior, o 
valor base será o apurado à data da entrada do requerimento de emissão 
de novo alvará ou do novo título da admissão da comunicação prévia.

Artigo 53.º
Emissão de alvará de licença especial ou de admissão 

de comunicação prévia especial relativa a obra inacabada
Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão da licença 

especial ou da admissão de comunicação prévia especial para a conclusão 
de obras inacabadas está sujeita ao pagamento das taxas correspondentes 
a 50 % das previstas para as emissões dos títulos caducados.

Artigo 54.º
Recepção de obras de urbanização

Os pedidos para recepção provisória e definitiva de obras de urba-
nização e a realização das correspondentes vistorias estão sujeitos ao 
pagamento das taxas previstas no Quadro XXII da Tabela constituindo 
Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 55.º
Vistorias

1 — A realização de vistorias decorrentes da realização de ope-
rações urbanísticas está sujeita ao pagamento das taxas fixadas nos 
Quadros XXIII e XXIV da Tabela constituindo Anexo II ao presente 
Regulamento.

2 — Se a vistoria não se puder realizar por razões imputáveis aos 
interessados, haverá lugar ao pagamento da taxa como se a diligência 
se tivesse efectuado.

3 — Acrescem às taxas previstas no n.º 1, as taxas devidas, quando 
existam, pela intervenção das entidades que participem na vistoria.

4 — As taxas referidas no número anterior serão liquidadas pelas 
respectivas entidades.

Artigo 56.º

Ocupação da via pública por motivo 
da realização de operações urbanísticas

1 — A ocupação de espaços públicos por motivo que se prenda com a 
realização de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento das taxas 
fixadas no Quadro XXV da Tabela constituindo Anexo II ao presente 
Regulamento.

2 — O prazo de ocupação do espaço público por motivo de obras 
não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou comunicações prévias 
relativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de operações urbanísticas não sujeitas a licença ou a 
comunicação prévia, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação 
de espaço público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado.

Artigo 57.º

Verificação e ou marcação de alinhamentos ou níveis,
em construções,incluindo muros e vedações,

confinantes com a via pública/terrenos do domínio público
O fornecimento de alinhamentos e a confirmação de cotas de soleira 

ou outras em sede de processos de gestão urbanística está sujeita ao 
pagamento da taxa fixada no Quadro XXVI da Tabela constituindo 
Anexo II ao presente Regulamento.

SECÇÃO V

Licenciamentos Especiais

Artigo 58.º

Exercício de actividade industrial
1 — É devido o pagamento das taxas fixadas no Quadro XXVII 

da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento, para 
cada um dos actos relativos à instalação, alteração e exploração 
dos estabelecimentos industriais, nos casos em que seja entidade 
coordenadora a Câmara Municipal, no âmbito da recepção do registo 
dos estabelecimentos industriais do tipo 3 e verificação da sua con-
formidade legal, conforme regulados pelo Decreto -Lei n.º 209/2008, 
de 29 de Outubro, que aprova o Regime do Exercício da Actividade 
Industrial (REAI).

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 63.º do REAI, o montante destinado 
às entidades públicas que intervêm nos actos de vistoria é de 15 % do 
valor da taxa fixada para esses actos.

3 — Nos termos do n.º 2 do artigo 63.º do REAI, o montante destinado 
à entidade responsável pela plataforma de interoperabilidade é de 5 % 
do valor da taxa fixada para o registo.

4 — As despesas realizadas com as colheitas de amostras, ensaios 
laboratoriais ou quaisquer outras avaliações necessárias à apreciação das 
condições de exercício de actividade industrial constituem encargos da 
entidade que as tenha promovido, salvo se se verificar a inobservância 
das prescrições técnicas obrigatórias, caso em que os encargos serão 
suportados pelo titular da licença de exploração.

Artigo 59.º

Instalações de armazenamento de produtos de petróleo, 
postos de abastecimento de combustíveis, 

redes e ramais de distribuição e áreas de serviço
1 — Pelos actos relativos ao licenciamento de instalações de 

armazenamento de produtos de petróleo, postos de abastecimento 
de combustíveis para consumo próprio e público regulados pelo 
Decreto  -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro, alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 195/2008, de 06 de Outubro, de redes 
e ramais de distribuição ligadas a reservatórios de GPL sujeitos 
ao Decreto -Lei n.º 125/97, de 23 de Maio, bem como de áreas de 
serviço a instalar na rede viária municipal, previstas no Decreto -Lei 
n.º 260/2002, de 23 de Novembro, são devidas as taxas estabelecidas 
nos Quadro XXVIII da Tabela constituindo Anexo II ao presente 
Regulamento.

2 — Acrescem às taxas referidas no número anterior as fixadas nas 
demais normas e quadros da tabela anexa ao presente regulamento 
mas aplicáveis em função do tipo de operação urbanística regulada 
pelo RJUE.
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3 — As despesas realizadas com as colheitas de amostras, ensaios 
laboratoriais ou quaisquer outras avaliações necessárias à apreciação 
das condições de exploração de uma instalação de armazenamento 
ou postos de abastecimento constituem encargos da entidade que as 
tenha promovido, salvo se se verificar a inobservância das prescrições 
técnicas obrigatórias, caso em que os encargos serão suportados pelo 
titular da licença de exploração.

Artigo 60.º
Declarações prévias

1 — Pela apresentação de declaração prévia de início ou modifi-
cação de actividade de estabelecimentos de restauração e de bebidas 
previstos no Decreto -Lei n.º 234/2007, de 19 de Julho, são devidas as 
taxas previstas no Quadro XXIX da Tabela constituindo Anexo II ao 
presente Regulamento.

2 — Pela apresentação de declaração prévia de instalação ou mo-
dificação dos estabelecimentos e armazéns previstos no Decreto -Lei 
n.º 259/2007, de 17 de Junho, não sujeitos ao regime jurídico da urba-
nização e edificação, são devidas as taxas previstas no Quadro XXIX 
da Tabela constituindo Anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 61.º
Autorizações de utilização e suas alterações 

previstas em legislação específica

1 — A autorização de utilização ou suas alterações relativa, nomeada-
mente, a estabelecimentos de restauração e de bebidas, estabelecimentos 
de comércio ou de armazenagem de produtos alimentares, estabeleci-
mentos de comércio de produtos não alimentares e estabelecimentos 
de prestação de serviços cujo funcionamento possa envolver riscos 
para a saúde e segurança das pessoas, bem como Empreendimentos 
Turísticos, Alojamento Local, entre outros, está sujeita ao pagamento 
de taxa que varia em função do tipo de estabelecimento e da sua área, 
fixada no Quadro XXX da Tabela constituindo Anexo II ao presente 
Regulamento.

2 — As taxas correspondentes às autorizações de utilização dos esta-
belecimentos referidos no número anterior que compreendam a execução 
de obras com vista à adaptação dos estabelecimentos aos requisitos legais 
vigentes serão reduzidas em 50 %.

CAPÍTULO VII

Cedências, Compensações Urbanísticas
e Taxas pela Realização, Reforço

e Manutenção de Infra -Estruturas Urbanísticas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 62.º

Âmbito e objecto

O presente Capítulo estabelece as regras e os critérios definidores 
das cedências e compensações devidas ao município pela realização das 
operações urbanísticas, bem como das taxas a aplicar pela realização, 
reforço e manutenção de infra -estruturas urbanísticas.

SECÇÃO II

Cedências e compensações

Artigo 63.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva, 
infra -estruturas viárias e equipamentos

Os pedidos de licença administrativa ou de comunicação prévia de 
operações de loteamento e de obras de edificação, quando respeitem a 
edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, 
em termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de lo-
teamento ou consideradas de impacte relevante, devem prever áreas 
destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização colectiva, 
infra -estruturas viárias e equipamentos.

Artigo 64.º
Cedências

Nas operações urbanísticas mencionadas no artigo anterior, os titulares 
dos direitos reais cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas 
de terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização 
colectiva e para infra -estruturas urbanísticas que, de acordo com a lei, 
com o Plano Director Municipal ou com a licença administrativa ou a 
admissão de comunicação prévia, devam integrar o domínio público e 
privado municipal.

Artigo 65.º
Compensações

1 — Se o prédio, objecto de uma operação de loteamento ou de obras 
de edificação que, determinem, em termos urbanísticos, impactes seme-
lhantes a uma operação de loteamento ou sejam consideradas de impacte 
relevante, já estiver dotado de todas as infra -estruturas urbanísticas e 
ou não se justificar a localização de qualquer equipamento ou espaço 
verde público, não há lugar a cedências para esses fins, ficando, no 
entanto, os titulares dos direitos reais obrigados ao pagamento de uma 
compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da cedência 
de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos ou de parte dos 
mesmos, inclusos os que sejam objecto da concreta operação urbanística 
em apreciação.

3 — A compensação em espécie, definida pela Câmara Municipal, 
por sua iniciativa ou sob proposta dos titulares de direitos reais será de 
valor equivalente à compensação em numerário.

4 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de não aceitar a proposta 
de compensação em espécie, sempre que tal não se mostre conveniente 
para a prossecução do interesse público.

5 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em numerá-
rio, ou que a compensação seja parcialmente em espécie e numerário.

Artigo 66.º
Cálculo do valor da compensação em numerário em loteamento

O valor, em numerário, da compensação a pagar ao Município será 
determinado de acordo com a seguinte fórmula:

CN = Cc + Ci

em que:
CN = é o valor em euros do montante total da compensação devida 

ao município;
Cc = é o valor em euros da compensação devida ao município quando 

não se justifique a cedência, no todo ou em parte, de áreas destinadas a 
espaços verdes e de utilização colectiva ou à instalação de equipamentos 
públicos no local;

Ci = é o valor em euros da compensação devida ao município quando 
o prédio já se encontre servido pelas infra -estruturas referidas na alínea h) 
do artigo 2.º do RJUE.

Cálculo do valor de Cc:
O cálculo do valor de Cc resulta da aplicação da seguinte fórmula:

Cc (€) = K1 × Ac (m2) × V (€/m2) × 0,04

em que:
K1 — é um factor variável, função da localização do prédio objecto 

de uma operação de loteamento e consoante a área em que se insere, 
de acordo com o estabelecido no Regulamento do PDM e tomará os 
seguintes valores: 

Área Valores
de K1

Urbanizada consolidada ou a preservar   . . . . . . . . . . . . . 0,80
Urbanizada a reabilitar e urbanizável . . . . . . . . . . . . . . . 0,60
Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Restantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40

 Ac (m2) — área total ou parte das áreas que deveriam ser cedidas 
para o domínio municipal, público ou privado, para espaços verdes e 
de utilização colectiva bem como para a instalação de equipamentos 
públicos, nos termos definidos pela Portaria n.º 216 -B/2008, de 03 
de Março;
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V (€/m2) — custo do metro quadrado de construção na área do mu-
nicípio, aplicável por analogia à área bruta e decorrente do preço de 
construção fixado na portaria anualmente publicada, para as diversas 
zonas do País.

Cálculo do valor de Ci:
Quando a operação de loteamento preveja a criação de lotes cujas 

construções a edificar criem servidões e acessibilidades directas para 
arruamento(s) existente(s), será devida uma compensação a pagar ao 
município, determinada de acordo com a seguinte fórmula:

Ci (€) = 0,40 × K2 × Ap (m2) × V (€/m2)

em que:

K2 — 0,01 + 0,02 × número de infra -estruturas existentes no(s) 
referido(s) arruamento(s), de entre as seguintes:

Pavimentação a betuminoso;
Rede pública de águas residuais domésticas e ou industriais;
Rede pública de águas residuais pluviais;
Rede pública de energia eléctrica e de iluminação pública;
Rede de telefones;
Rede de gás;
Rede pública de abastecimento de água.

Ap (m2) — superfície determinada pela multiplicação do comprimento 
das linhas de confrontação do(s) arruamento(s) existente(s) com o prédio 
a lotear, pela(s) sua(s) largura(s) ou distância(s) ao eixo dessas vias, 
consoante o(s) arruamento(s) sejam parcial ou totalmente afectados ao 
prédio a lotear;

V (€/m2) — custo do metro quadrado de construção na área do mu-
nicípio, aplicável por analogia à área bruta e decorrente do preço da 
construção fixado na portaria anualmente publicada, para as diversas 
zonas do País.

Artigo 67.º
Cálculo do valor da compensação em numerário nas operações 

urbanísticas com impacte
semelhante a um loteamento e nas consideradas de impacte relevante

O preceituado no artigo anterior é aplicável ao cálculo do valor da 
compensação em numerário tratando -se de operações urbanísticas 
geradoras de impacte semelhante a um loteamento, bem como às 
operações urbanísticas consideradas de impacte relevante, com as 
necessárias adaptações.

Artigo 68.º
Compensação em espécie

1 — Determinado o montante global da compensação a pagar, se se 
optou por realizar esse pagamento em espécie, haverá lugar à avaliação 
dos terrenos ou imóveis a ceder ao município e o seu valor obtido com 
recurso ao seguinte mecanismo:

a) Avaliação efectuada pelos competentes serviços municipais;
b) Obtenção de posterior acordo do promotor, mediante notificação 

para o efeito.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado para 
a compensação devida em numerário e o valor da compensação em 
espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mesmo pago 
em numerário pelo promotor da operação urbanística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor ser -lhe -á o mesmo 
entregue pelo município.

3 — Em caso de não aceitação, pelo promotor da operação urbanís-
tica, do montante global da compensação a pagar obtido nos termos 
dos números anteriores, recorrer -se -á a uma comissão arbitral, que será 
constituída nos termos do artigo 118.º do RJUE.

SECÇÃO III

Taxas pela realização, reforço e manutenção 
de infra -estruturas urbanísticas

Artigo 69.º
Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas 
urbanísticas é devida, quer nas operações de loteamento, quer nas res-

tantes operações urbanísticas, sempre que pela sua natureza impliquem 
um acréscimo de encargos públicos de realização, manutenção e reforço 
das infra -estruturas.

2 — Tratando -se de obras de construção inseridas em operações 
de loteamento com ou sem obras de urbanização, não é devida a 
taxa referida no número anterior, quando da emissão dos respectivos 
títulos.

Artigo 70.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos nas operações 
urbanísticas com impacte semelhante 

a um loteamento e nas consideradas de impacte relevante

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas 
urbanísticas é fixada, para cada unidade territorial em função do custo 
das infra -estruturas e equipamentos gerais a executar pela Câmara Mu-
nicipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda em conta o 
plano plurianual de investimentos municipais, de acordo com a seguinte 
fórmula:

TMU = V (€/m2) × (K1 × K2 × K3 × K4) × As (m2) × 0,06

em que:

TMU — é o valor em euros, da taxa devida ao município pela reali-
zação, manutenção e reforço de infra -estruturas urbanísticas;

V (€/m2) — custo do metro quadrado de construção na área do mu-
nicípio, aplicável por analogia à área bruta e decorrente do preço da 
construção fixado na portaria anualmente publicada, para as diversas 
zonas do País;

K1 — coeficiente que traduz a influência dos usos e tipologias, ao 
qual se atribuirá um dos seguintes valores:

Habitação unifamiliar — 0,50;
Edifícios colectivos destinados a habitação, comércio, escritórios, 

garagens e anexos, serviços, armazéns, indústrias ou quaisquer outras 
actividades — 1,00;

Edifícios e ou armazéns destinados exclusivamente à instalação e ao 
funcionamento de estabelecimentos industriais — 0,80.

K2 — Coeficiente que traduz a influência das áreas cedidas para 
o domínio municipal, público ou privado, para espaços verdes e ou 
para equipamentos de utilização colectiva, ao qual se atribuirá um dos 
seguintes valores:

Sem áreas de cedência — 1,00;
Áreas iguais ou superiores às legalmente exigíveis — 0,50;
Áreas inferiores às legalmente exigíveis — 0,70.

K3 — coeficiente que traduz a influência da localização em 
áreas geográficas diferenciadas, nos termos do estabelecido no 
Regulamento do PDM, ao qual se atribuirá um dos seguintes 
valores: 

Área Valores
de K3

Urbanizada consolidada ou a preservar   . . . . . . . . . . . . . 0,50
Urbanizada a reabilitar e urbanizável . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80
Restantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70

 K4 — coeficiente que traduz a influência do plano plurianual 
de actividades e das áreas correspondentes aos solos urbaniza-
dos ou cuja urbanização seja possível programar e toma o valor 
de  0,20;

As (m2) — superfície total de pavimentos de construção destinados 
ou não a habitação (excluindo as áreas destinadas a estacionamentos 
colectivos privativos dos edifícios, que não constituam fracções autó-
nomas).

Artigo 71.º
Taxa devida nas edificações não inseridas em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas 
urbanísticas é fixada, para cada unidade territorial em função do custo 
das infra -estruturas e dos equipamentos gerais a executar pela Câmara 
Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda em conta 
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o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo com a se-
guinte fórmula:

TMU = V (€/m2) × (K1 × K2 × K3) × As (m2) x 0,04*

* toma o valor de 0,10 para quando se trate de localização em área 
industrial e 0,12 quando se trate de localização nas designadas áreas 
restantes em que:

V (€/m2) — custo do metro quadrado de construção na área do mu-
nicípio, aplicável por analogia à área bruta e decorrente do preço da 
construção fixado na Portaria anualmente publicada, para as diversas 
zonas do País.

K1 — coeficiente que traduz a influência dos usos e tipologias, ao 
qual se atribuirá um dos seguintes valores:

Habitação unifamiliar — 0,50;
Edifícios colectivos destinados a habitação, comércio, escritórios, 

garagens e anexos, serviços, armazéns, indústrias, ou quaisquer outras 
actividades — 1,00;

Edifícios e ou armazéns destinados exclusivamente à instalação e ao 
funcionamento de estabelecimentos industriais — 0,80.

K2 — coeficiente que traduz a influência da localização em áreas 
geográficas diferenciadas, nos termos do estabelecido no Regulamento 
do PDM, ao qual se atribuirá um dos seguintes valores: 

Área Valores
de K2

Urbanizada consolidada ou a preservar . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Urbanizada a reabilitar e urbanizável  . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80
Restantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70

 K3 — coeficiente que traduz a influência do plano plurianual de 
actividades e das áreas correspondentes aos solos urbanizados ou cuja 
urbanização seja possível programar e toma o valor de 0,20.

As (m2) — superfície total de pavimentos de construção destinados 
ou não a habitação (excluindo as áreas destinadas a estacionamentos 
colectivos privativos dos edifícios, que não constituam fracções autó-
nomas).

CAPÍTULO VIII

Contra -ordenações

Artigo 72.º
Contra -ordenações

1 — Sem prejuízo da previsão, em cada caso, de outras formas de res-
ponsabilidade, as infracções às normas reguladoras das taxas municipais 
constituem contra -ordenações previstas e puníveis nos termos legais.

2 — Constituem contra -ordenação:
a) A prática de acto ou de facto sem o prévio pagamento das taxas 

e outras receitas municipais, salvo nos casos expressamente permi-
tidos;

b) A inexactidão dos elementos fornecidos pelos interessados para 
liquidação das taxas e outras receitas municipais;

c) A falsidade dos elementos fornecidos pelos interessados para li-
quidação das taxas e outras receitas municipais.

3 — As contra -ordenações previstas no número anterior são puníveis 
com coima graduada de 0,40 a 5 vezes a retribuição mínima mensal 
garantida para as pessoas singulares, e de 1 a 10 vezes para as pessoas 
colectivas.

4 — Exceptuando as contra -ordenações previstas em lei especial, que 
disponham em sentido contrário, a tentativa e a negligência são sempre 
puníveis sendo o montante máximo das coimas previstas no número 
anterior reduzido a metade.

5 — Constitui receita própria do Município o produto da cobrança 
das coimas aplicadas.

Artigo 73.º
Competência

A competência para determinar a instrução dos processos de contra-
-ordenação, nomear o instrutor e para a aplicação das coimas pertence 
ao Presidente da Câmara Municipal, com faculdade de delegação em 
qualquer dos membros da Câmara.

CAPÍTULO IX

Garantias

Artigo 74.º
Garantias

1 — Compete à Câmara Municipal a cobrança coerciva das dívidas 
ao Município provenientes de taxas municipais, aplicando -se, com 
as necessárias adaptações, o Código de Procedimento e de Processo 
Tributário.

2 — Os sujeitos passivos da relação jurídico -tributária geradora da 
obrigação de pagamento de taxas podem reclamar ou impugnar a res-
pectiva liquidação.

3 — A reclamação é deduzida perante o órgão que efectuou a li-
quidação da taxa no prazo de 30 dias a contar da notificação da li-
quidação.

4 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

5 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o tribunal administrativo e fiscal da área do Município, no prazo 
de 60 dias a contar do indeferimento.

6 — A impugnação judicial depende de prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 3, do presente artigo.

7 — Sempre que o sujeito passivo deduzir reclamação ou impugnação 
e for prestada, nos termos da lei, garantia idónea, não poderá ser negada 
a prestação de serviços, a emissão de autorizações ou a continuação da 
utilização de bens do domínio público e privado autárquico.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 75.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento de Taxas do Município de Benavente que não 
possam ser resolvidas pelo recurso aos critérios legais de interpretação 
e integração de lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos com-
petentes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 76.º
Publicidade

O Município de Benavente disponibilizará em formato papel, em 
local bem visível nos edifícios dos Paços do Município e onde se efectue 
atendimento ao público, bem como na sua página electrónica, o presente 
Regulamento de Taxas para consulta dos interessados.

Artigo 77.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Re-
gulamento de Taxas e de acordo com a natureza das matérias, são apli-
cáveis:

a) A lei Geral das Taxas;
b) A Lei das Finanças Locais;
c) A lei Geral Tributária;
d) A lei que estabelece o quadro de competências e o regime jurídico 

de funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias;
e) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
f) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
f) O Código de Processo nos Tribunais Administrativos;
h) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 78.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, bem como dos 
respectivos anexos que dele fazem parte integrante, ficam revogados 
a Tabela de Taxas e Licenças do Município de Benavente, bem como 
o Regulamento Municipal da Cobrança e da Liquidação de Taxas pela 
Realização de Operações Urbanísticas e respectiva Tabela Anexa, e o 
Regulamento Municipal de Cedências e Compensações Urbanísticas e 
de Taxas pela Realização, Reforço e Manutenção de Infra -Estruturas 
Urbanísticas.
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Artigo 79.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento, bem como os respectivos anexos que dele 
fazem parte integrante, entram em vigor 15 dias após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO I

Tabela geral de taxas do Município de Benavente 

Valor taxa
2010
(€)

  
CAPÍTULO I

Administração geral

SECÇÃO I

Artigo 1.º
Prestação de serviços e concessão de documentos  

1 — Concessão de alvarás não especialmente contemplados 
na presente tabela, por cada alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55

2 — Realização de buscas de documentos, a requerimento 
dos interessados, aparecendo ou não o objecto da busca:  
a) Cada busca, cujo objecto não excede uma página. . . 10,25
b) Cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

3 — Certidões de teor:  
a) Cada certidão, não excedendo uma página  . . . . . . . . 6,22
b) Cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

4 — Certidões narrativas:  
a) Cada certidão, não excedendo uma página  . . . . . . . . 8,96
b) Cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,03

5 — Autenticação de documentos:  
a) Não excedendo uma página. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,07
b) Cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

6 — Fotocópias não autenticadas:  
a) Não excedendo uma página. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,26
b) Cada página além da primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

7 — Fornecimentos de colecções de cópias ou outras re-
produções de processos relativos a empreitadas e forne-
cimentos ou outros:  
a) Por cada colecção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,70
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida 

ou fotocopiada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,52

8 — Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos 
necessários à substituição dos que tenham sido extraviados 
ou estejam em mau estado, por cada documento. . . . . . 9,14

9 — Emissão de pareceres a entidades externas, por parecer 162,85

SECÇÃO II

Mapas de horário de funcionamento
de estabelecimentos

comerciais e de prestação de serviços

Artigo 2.º

Mapas de horário de funcionamento

Pela emissão de mapa de horário de funcionamento de es-
tabelecimento:  
1 — Emissão de mapa de horário de funcionamento . . . 11,28
2 — Segunda via de mapa de horário de funcionamento 10,86
3 — Alteração ao mapa de horário de funcionamento . . . 10,90

Valor taxa
2010
(€)

  
SECÇÃO III

Vistorias

Artigo 3.º

Realização de vistorias

1 — Realização de vistorias veterinárias, incluindo emissão 
de alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,43

2 — Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, por 
cada vistoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,41

3 — As vistorias só serão realizadas depois de pagas as taxas 
correspondentes.  

4 — Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, 
será devido o pagamento de nova taxa.  

SECÇÃO IV

Registo de cidadãos da União Europeia

Artigo 4.º

Registo de cidadãos da União Europeia

Pelo registo de cidadãos da União Europeia são devidas as 
taxas previstas na Portaria n.º 1637/2006 (2.ª série), de 
17 de Outubro:  

1 — Pela emissão de certificado de registo . . . . . . . . . . 3,50
2 — Pela emissão de documento de residência permanente 

de cidadão da União Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
3 — Pela emissão de cartão de residência de familiar de 

cidadão da União Europeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
4 — Emissão de segundas vias dos certificados, documen-

tos e cartões previstos nos números anteriores  . . . . . 3,75
5 — É gratuita a primeira emissão do certificado, do 

documento de residência permanente ou do cartão 
de residente a menores de 18 anos, nos termos do ar-
tigo 5.º da Portaria n.º 1637/2006 (2.ª série), de 17 de 
Outubro — gratuito

SECÇÃO V

Taxas devidas pelo exercício das competências
atribuídas à Comissão Arbitral Municipal (CAM)

Artigo 5.º

Determinação do coeficiente de conservação, definição 
das obras necessárias para a obtenção de nível de con-
servação superior e pela submissão de um litígio a 
decisão da CAM

São devidas taxas pela determinação do coeficiente de 
conservação, pela definição das obras necessárias para 
a obtenção de nível de conservação superior e pela 
submissão de um litígio a decisão da CAM no âm-
bito da respectiva competência decisória, nos termos 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8 de 
Agosto:  
1 — Pela determinação do coeficiente de conservação —

1 UC
2 — Pela definição das obras necessárias para a obtenção 

de nível de conservação superior — 0,5 UC
3 — Pela submissão de um litígio a decisão da CAM —

1 UC
4 — As taxas previstas nos números anteriores são redu-

zidas a um quarto quando se trate de várias unidades 
de um mesmo edifício, para cada unidade adicional à 
primeira.  
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Valor taxa
2010
(€)

  
5 — Pela submissão de um litígio a decisão da CAM 

é devida metade da taxa por cada uma das partes, 
sendo o pagamento efectuado pelo requerente jun-
tamente com a apresentação do requerimento inicial 
e pelo requerido no momento da apresentação da 
defesa.  

6 — O pagamento das restantes taxas previstas neste ar-
tigo é efectuado simultaneamente com a apresentação 
do requerimento a que respeitem.  

SECÇÃO VI

Licenciamento de queimadas

Artigo 6.º

Queimadas
Concessão de licença para a realização de queimadas, nos 

termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 
28 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 
14 de Janeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,29

SECÇÃO VII

Vendedores ambulantes

Artigo 7.º

Vendedor ambulante
1 — Emissão do cartão de vendedor ambulante  . . . . . . . . 8,37
2 — Renovação do cartão de vendedor ambulante  . . . . . . 7,84

CAPÍTULO II

Ocupação da via pública

SECÇÃO I

Emissão de Licenças

Artigo 8.º

 Ocupação do espaço aéreo na via pública
Ocupação com alpendres fixos ou articulados, toldos e si-

milares, não integrados nos edifícios:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,41
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por ano (ou fracção) 2,50

Artigo 9.º

Ocupações diversas
1 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos:  

a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,23
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por ano (ou fracção) 2,50

2 — Mesas e cadeiras:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,21
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por mês (ou fracção) 1,00

3 — Ocupações da via pública com stands de venda imo-
biliária:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,70
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por mês (ou fracção) 8,00

4 — Outras ocupações da via pública:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,08
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por mês (ou fracção) 5,00

Valor taxa
2010
(€)

  
SECÇÃO II

Instalações de abastecimento ou armazenamento
e abastecimento de combustíveis

Artigo 10.º
Depósitos ou outros elementos acessórios

instalados na via pública

1 — Depósitos ou outros elementos acessórios das bombas 
ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados na 
via pública:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,73
b) Por metro cúbico (ou fracção) e por ano (ou fracção), 

no caso de depósito fixo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
c) Por ano (ou fracção), no caso de depósito volante . . . 5,00

2 — O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública 
depende de autorização da Câmara Municipal.  

3 — Não são devidas taxas pela substituição de bombas ou 
tomadas abastecedoras de ar ou de água por outras da 
mesma espécie.  

4 — Os procedimentos relativos ao licenciamento de instalações 
de abastecimento ou armazenamento e abastecimento de 
combustíveis encontram -se sujeitos ao regime jurídico esta-
belecido do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro, 
sendo devidas as taxas previstas na Tabela constituindo Anexo 
II ao Regulamento de Taxas do Município de Benavente.  

CAPÍTULO III

Condução, trânsito, bloqueamento,
remoção e depósito de veículos

SECÇÃO I

Condução e registo de ciclomotores,
motociclos e veículos agrícolas

Artigo 11.º
Licenças de condução

1 — Emissão de segundas vias, averbamentos e mudanças 
de residência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94

2 — Revalidação da licença de condução:  
a) Dentro de prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
b) Fora de prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,06

SECÇÃO II

Licenciamento dos veículos afectos
aos transportes públicos de aluguer

em veículos automóveis ligeiros de passageiros (Táxi)

Artigo 12.º
Táxis

1 — Licenciamento de veículos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,76
2 — Licenciamento de veículos para pessoas com mobilidade 

reduzida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,46
3 — Apresentação de candidatura de admissão a concurso 4,80
4 — Substituição de licenças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,76
5 — Transmissão de licenças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,76
6 — Substituição de veículos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,76
7 — Passagem de duplicados, segundas vias, substituição 

de documentos deteriorados, destruídos ou extraviados 14,80
8 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade 

do Município  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,07
9 — Alteração de denominação social. . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
10 — Alteração da sede da empresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
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11 — Pedidos de cancelamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,23
12 — Emissão de certidões:  

a) Por cada certidão, não excedendo uma página  . . . . . 11,12
b) Por cada página além da primeira  . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

13 — As taxas devidas nos números 4, 5 e 6, no caso de ve-
ículos para pessoas com mobilidade reduzida são sujeitas 
a uma redução de 40 % — 60 % dos n.os 4, 5 e 6

SECÇÃO III

Taxas devidas pelo bloqueamento,
remoção e depósito de veículos

Artigo 13.º

Bloqueamento, remoção e recolha de veículos

O bloqueamento, a remoção e a recolha de veículos es-
tão sujeitas ao pagamento das taxas previstas na Portaria 
n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro:  
1 — Pelo bloqueamento de ciclomotores, motociclos e 

outros veículos a motor não previstos nos números 2 e 3 15,00
2 — Pelo bloqueamento de veículos ligeiros. . . . . . . . . 30,00
3 — Pelo bloqueamento de veículos pesados  . . . . . . . . 60,00
4 — Pela remoção de ciclomotores e outros veículos a 

motor não previstos nos números 5 e 6:  
a) Dentro de uma localidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
b) Fora ou a partir de fora de uma localidade, até ao 

máximo de 10 quilómetros contados desde o local 
da remoção até ao local de depósito do veículo. . . 30,00

c) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada 
quilómetro percorrido para além dos primeiros 10 0,80

5 — Pela remoção de veículos ligeiros:  
a) Dentro de uma localidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
b) Fora ou a partir de uma localidade, até ao máximo de 

10 quilómetros contados desde o local da remoção 
até ao local de depósito do veículo  . . . . . . . . . . . . 60,00

c) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada 
quilómetro percorrido para além dos primeiros 10 1,00

6 — Pela remoção de veículos pesados:  
a) Dentro de uma localidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00
b) Fora ou a partir de uma localidade, até ao máximo de 

10 quilómetros contados desde o local da remoção 
até ao local de depósito do veículo  . . . . . . . . . . . . 120,00

c) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada 
quilómetro percorrido para além dos primeiros 10 2,00

7 — Pelo depósito de um veículo à guarda da Câmara 
Municipal, por cada período de vinte e quatro ho-
ras, ou parte desse período, se ele não chegar a 
completar -se:  
a) Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motor 

não previstos nas alíneas seguintes  . . . . . . . . . . . . 5,00
b) Veículos ligeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
c) Veículos pesados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

8 — Se, por qualquer motivo, não for possível pro-
ceder à remoção subsequente do veículo, ou se 
esta se tornar desnecessária por, entretanto, ele 
ter sido entregue a pessoa portadora do respectivo 
documento de identificação, é devida a taxa de des-
bloqueamento, salvo se o veículo que vai proceder 
à remoção tiver chegado ao local, caso em que é 
devida a taxa de remoção, ainda que esta operação 
se não inicie.  

9 — Havendo lugar ao bloqueamento, remoção e de-
pósito do veículo são aplicáveis apenas as taxas 
correspondentes à remoção e ao depósito, em acu-
mulação.  

Valor taxa
2010
(€)

  
10 — O pagamento das taxas referidas nos números 

anteriores é, obrigatoriamente, feito no momento da 
entrega do veículo.  

CAPÍTULO IV

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 14.º
Publicidade sonora e em estabelecimentos

1 — Publicidade sonora (aparelhos emitindo para o público 
com fins de propaganda):  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,46
b) Por semana (ou fracção)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

2 — Publicidade em estabelecimentos através de vitrinas, 
mostradores ou semelhantes destinados à exposição de 
artigos:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,46
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por ano (ou fracção) 15,00

Artigo 15.º 
Publicidade nos veículos de transporte colectivos, unida-

des móveis, cartazes (de papel ou tela) a fixar nas ve-
dações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, 
confinada com a via pública, onde não haja proibição 
de afixação e outros meios de publicidade não referidos 
nos artigos anteriores

1 — Quando a publicidade for mensurável em superfície da 
área incluída na moldura ou num polígono rectangular 
envolvente da superfície publicitária:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,46
b) Por metro quadrado (ou fracção) e por mês (ou fracção) 25,00

2 — Quando a publicidade apenas for mensurável linear-
mente:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,46
b) Por metro linear (ou fracção) e por mês (ou fracção) 25,00

3 — Quando a publicidade não for mensurável de harmonia 
com os números anteriores:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,46
b) Por mês (ou fracção)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

4 — No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar -se mais 
de um processo de medição quando só assim for possível 
determinar a taxa a cobrar.  

CAPÍTULO V

Ambiente

Artigo 16.º
Saneamento

Pela limpeza de fossas e colectores são devidas as seguintes 
taxas:  
1 — Custos administrativos, por cada serviço. . . . . . . . 2,94
2 — Por cada quilómetro percorrido pela máquina . . . . 0,50
3 — Por cada hora (ou fracção) do serviço:  

a) Tratando -se de pessoas singulares . . . . . . . . . . . . . 8,37
b) Tratando -se de pessoas colectivas . . . . . . . . . . . . . 16,73
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Artigo 17.º

Licença especial de ruído

Licença especial para o exercício de actividade ruidosa, de 
carácter temporário, nos termos do artigo 15.º do Regu-
lamento Geral do Ruído — RGR, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 278/2007, de 1 de Agosto:  
1 — Realização de operação urbanística  

a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,04
b) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

2 — Espectáculos de diversão e eventos desportivos:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,34
b) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

3 — Outros:  
a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,34
b) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

Artigo 18.º
Destruição de cadáveres de animais de companhia

Pelo depósito, recolha e destruição de cadáver de animal de 
companhia, são devidas as seguintes taxas:  
a) Por depósito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,90
b) Por cada 10 quilogramas (ou fracção) do peso do cadáver 7,00

CAPÍTULO VI

Recursos geológicos

Artigo 19.º
Pesquisa e exploração de massas minerais

1 — A apreciação e a autorização de pedidos relativos à 
licença de pesquisa e exploração de massas minerais, 
assim como de demais actos relacionados, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 06 de Outubro, na sua 
actual redacção, estão sujeitos ao pagamento das respec-
tivas taxas.  

2 — As taxas a cobrar são liquidadas de acordo com o es-
tipulado na Portaria n.º 1083/2008, de 24 de Setembro, 
sendo as que em seguida se discriminam:  
a) Vistoria de adaptação para imposição das condi-

ções de laboração por m2 de área intervencionada 
não recuperada, mínimo de € 512,50 — Artigo 4.º, 
n.º 1, alínea a) do Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de Outubro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

b) Pedido de regularização de Pedreiras não tituladas por 
licença — Artigo 5.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 340/2007, 
de 12 de Outubro:  
b.1) Classe 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,50
b.2) Classe 4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256,25

c) Visita ao local de pedreira não titulada por licença, 
por m2 da área intervencionada não recuperada no mí-
nimo de € 256,25 — Artigo 5.º, n.º 7 do Decreto -Lei 
n.º 340/2007, de 12 de Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

d) Processo de licenciamento nos termos do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 06 de Ou-
tubro, na redacção actual, por m2 de área a licenciar, 
mínimo de € 512,50 — Artigo 5.º, n.º 9 do Decreto -Lei 
n.º 340/2007, de 12 de Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

e) Verificação das condições de encerramento da pedreira 
não titulada por licença — Artigo 5.º, n.º 11 do Decreto-
-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro  . . . . . . . . . . . . . 0,02
e.1) Classe 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205,00
e.2) Classe 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,50

Valor taxa
2010
(€)

  
f) Pedido de alteração de zonas de defesa — Artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 06 de Outubro, na 
redacção do Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Ou-
tubro 512,50

g) Parecer de localização, por m2 de área solicitada, mí-
nimo de € 256,25 — Artigo 9.º, n.º 2 do Decreto -Lei 
n.º 270/2001, de 06 de Outubro, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro  . . . . . . . . . . . . . 0,005

h) Pedido de atribuição de licença de exploração — Ar-
tigo 20.º do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 06 de Outu-
bro, na redacção do Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,50

i) Pedido de atribuição de licença de exploração, por m2 
de área a licenciar, mínimo de € 512,50 — Artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na re-
dacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,03

j) Vistoria aos 180 dias para verificação das condições, por 
m2 de área intervencionada, mínimo de € 256,25 — Ar-
tigo 31.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Ou-
tubro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, 
de 12 de Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

l) Vistoria trienal para verificação do programa (clas-
ses1, 2 e 3), por m2 de área intervencionada, mínimo 
de € 256,25. — Artigo 31.º, n.º 2 do Decreto -Lei 
n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro . . . . . . . 0,02

m) Vistoria para encerramento da pedreira, por m2 de área 
a libertar, mínimo de € 256,25 — Artigo 31.º, n.º 3 
do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01

n) Vistoria de verificação de condições — Artigo 31.º, 
n.º 7 do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,50

o) Alteração de regime de licenciamento — Artigo 34.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,50

p) Ampliação da área da pedreira, por m2 de área ampliada, 
mínimo de € 512,50 — Artigo 34.º, n.º 2 do Decreto -Lei 
n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro . . . . . . . 0,03

q) Pedido de licença de fusão de pedreiras — Artigo 36.º, 
n.º 2 do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512,50

r) Pedido de transmissão da titularidade da licença de 
exploração — Artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 270/2001 
de 06 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 340/2007, de 12 de Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . 205,00

s) Revisão do plano de pedreira — Artigo 41.º, n.º 5 do 
Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outu-
bro — 25 % da taxa prevista na alínea i) supra, mínimo 
de € 256,25

t) Mudança de responsável técnico — Artigo 43.º do 
Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na re-
dacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256,25

u) Emissão de parecer do pedido de pólvora, explo-
sivos e substâncias explosivas — Artigo 47.º, n.º 1 
do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,50

v) Pedido de suspensão de exploração — Artigo 50.º, n.º 6 
do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, na re-
dacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,75

x) Processo de desvinculação da caução — Artigo 53.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 270/2001 de 06 de Outubro, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256,25
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CAPÍTULO VII

Revestimento vegetal

Artigo 20.º
Revestimento vegetal

1 — Licença de acções de destruição de revestimento vegetal 
que não tenham fins agrícolas, reguladas no Decreto -Lei 
n.º 139/89, de 28 de Abril:  
1.1 — Apreciação do pedido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,99
1.2 — Emissão do alvará de licença  . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

2 — Licença de acções de aterro ou de escavação que con-
duzam à alteração do relevo natural e das camadas do 
solo arável, reguladas no Decreto -Lei n.º 139/89, de 28 de 
Abril:  
2.1 — Apreciação do pedido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,98
2.2 — Emissão de alvará de licença:  

a) Para plantação de árvores de crescimento rápido:  
a.1) Por licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
a.2) Por hectare (ou fracção):  

a.2.1) Áreas até 10 ha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00
a.2.2) Áreas superiores a 10 ha e até 20 ha  . . . . 100,00
a.2.3) Áreas superiores a 20 ha  . . . . . . . . . . . . . 150,00

b) Para plantação de outras árvores:  
b.1) Por licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,20
b.2) Por hectare (ou fracção)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

c) Para obras de fomento:  
c.1) Por licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,20
c.2) Por hectare (ou fracção)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

d) Para outros fins não englobados nas alíneas ante-
riores:  
d.1) Por licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
d.2) Por hectare (ou fracção)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

3 — Pela emissão de pareceres para as acções referidas no 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 139/89, de 28 de Abril, nos 
termos do seu artigo 3.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,42

CAPÍTULO VIII

Licenciamento de actividades diversas pre-
vistas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de 
Novembro, e no Decreto -Lei n.º 310/2002, 
de 18 de Dezembro

Artigo 21.º
Guarda -nocturno

1 — Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,59
2 — Renovação de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,47

Artigo 22.º
Venda ambulante de lotarias

1 — Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,04
2 — Emissão do cartão e chapa de vendedor ambulante de 

lotaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,33
3 — Renovação de licença por averbamento. . . . . . . . . . . 9,27

Artigo 23.º
Arrumadores de automóveis

1 — Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,01
2 — Renovação de licença por averbamento. . . . . . . . . . . 9,24

Valor taxa
2010
(€)

  
Artigo 24.º

Realização de acampamentos ocasionais
Emissão de licença:  

a) Por licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,25
b) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

Artigo 25.º
Exploração de máquinas automáticas, mecânicas,

eléctricas e electrónicas de diversão

1 — Registo, por cada máquina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,07
2 — Averbamento por transferência de propriedade . . . . . 62,07
3 — Segunda via de título de registo, por cada máquina. . . 48,21
4 — Licença de exploração:  

a) Por cada máquina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53
b) Por cada semestre (ou fracção)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

Artigo 26.º
Realização de espectáculos desportivos

e de divertimentos públicos nas vias,
jardins e demais lugares públicos ao ar livre

1 — Emissão de licença para provas desportivas  . . . . . . . 18,90
2 — Emissão de licença para arraiais, romarias, bailes e 

outros divertimentos públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53
3 — Emissão de licença para festas tradicionais . . . . . . . . 17,53

Artigo 27.º
Agências ou postos de venda de bilhetes

para espectáculos ou divertimentos públicos

Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53

Artigo 28.º
Fogueiras tradicionais

Emissão da licença para fogueiras tradicionais (Natal e San-
tos Populares). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,83

Artigo 29.º
Leilões

1 — Emissão de licença para a realização de leilões sem fins 
lucrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00

2 — Emissão de licença para a realização de leilões com fins 
lucrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,99

CAPÍTULO IX

Taxas devidas pela utilização
de equipamentos municipais

SECÇÃO I

Piscinas municipais

Artigo 30.º

Utilização livre 

Pela utilização livre nas Piscinas Municipais, entendendo -se 
como limite temporal um dia completo, são devidas as 
seguintes taxas:  
1 — Entrada simples:  

a) Adultos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
b) Jovens dos 6 aos 16 anos, inclusive, e pensionistas 

que recebam a pensão social  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
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(€)

  
c) Crianças com menos de 6 anos, devidamente acom-

panhadas — gratuito

2 — Utilização regular individual:  
a) Cartão de utente/ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
b) Mensalidades — adultos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00
c) Mensalidades — jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25

3 — Utilização regular familiar, até 4 pessoas:  
a) Cartão de utente/ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
b) Mensalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,00

4 — Utilização regular familiar, mais de 4 pessoas:  
a) Cartão de utente/ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00
b) Mensalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,00

5 — O número de pessoas não tem em conta os menores 
de idade até aos 6 anos.  

6 — O cartão familiar abrange pais, filhos ou equiparados, 
pertencentes ao mesmo agregado familiar.  

Artigo 31.º

Utilização por escolas de natação

Pela utilização das Piscinas Municipais por escolas de nata-
ção com monitor/professor, são devidas as seguintes taxas, 
a título de mensalidade:  
1 — Uma aula por semana, com duração de 1 hora cada:  

a) Classe adultos — por aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
b) Classe jovens (dos 6 aos 16 anos inclusive) — por 

aluno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,75
c) Classe crianças (com menos de 6 anos) — por aluno 2,50

2 — Duas aulas por semana, com duração de 1 hora cada:  
a) Classe adultos — por aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
b) Classe jovens (dos 6 aos 16 anos inclusive) — por 

aluno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
c) Classe crianças (com menos de 6 anos) — por aluno 5,00

3 — Três aulas por semana, com duração de 1 hora cada:  
a) Classe adultos — por aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
b) Classe jovens (dos 6 aos 16 anos inclusive) — por 

aluno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
c) Classe crianças (com menos de 6 anos) — por aluno 7,50

Artigo 32.º

Utilização das piscinas municipais
por parte dos estabelecimentos de ensino

Pela utilização das Piscinas Municipais por parte dos esta-
belecimentos de ensino, excluindo os estabelecimentos de 
ensino pré -escolar e do primeiro ciclo, é devida a seguinte 
taxa, por hora (ou fracção) e por turma (20 alunos)  . . . 20,00

SECÇÃO II

Albergue/Centro de estágio dos Camarinhais

Artigo 33.º

Utilização do albergue/centro
de estágio dos Camarinhais

1 — Quarto múltiplo — por pessoa e por noite. . . . . . . . . 8,00
2 — Quarto duplo com WC — por pessoa e por noite  . . . 16,00

Valor taxa
2010
(€)

  
SECÇÃO III

Cineteatro de Benavente
e Centro Cultural de Samora Correia

Artigo 34.º
Utilização das instalações do Cineteatro de Benavente

e do Centro Cultural de Samora Correia
1 — Dias úteis (por cada dia)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350,00
2 — Sábados, domingos e feriados (por cada dia). . . . . . . 700,00

SECÇÃO IV

Pavilhões Municipais

Artigo 35.º
Utilização dos Pavilhões Municipais

Pela utilização dos Pavilhões Municipais é devida a seguinte 
taxa, por hora (ou fracção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,69

CAPÍTULO X

Redes, infra -estruturas de suporte
de estações de radiocomunicações

e respectivos e acessórios

Artigo 36.º
Redes, infra -estruturas de suporte de estações

de radiocomunicações e respectivos
e acessórios instalados na via pública

Autorização municipal de instalação:  
1 — Apreciação do pedido, por cada instalação  . . . . . . 180,68
2 — Autorização:  

a) Por cada instalação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
b) Por metro quadrado (ou fracção) de área ocupada 50,00

 ANEXO II

Tabela das taxas no âmbito do regime jurídico
da urbanização e edificação e legislação específica

relacionada do Município de Benavente 

Valor taxa
2010
(€)

 
QUADRO I

Assuntos administrativos
1 — Averbamentos de novos titulares, técnicos autores de 

projectos, técnicos responsáveis pela direcção técnica das 
obras e outros técnicos, bem como de novos empreiteiros 
ou industriais de construção civil, em processos relativos 
a operações urbanísticas:  
1.1 — Em processos de loteamento e respectivos títulos 36,37
1.2 — Em processos de outras operações urbanísticas e 

respectivos títulos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,37

2 — Registo de declarações de responsabilidade técnica:  
2.1 — Por técnico e por cada obra. . . . . . . . . . . . . . . . . 0,69

3 — Fornecimento de avisos de publicitação de procedimen-
tos de controlo prévio de operações urbanísticas:  
3.1 — Por unidade (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,15
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4 — Fornecimento de Livro de Obras:  
4.1 — Por unidade (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,07

5 — Fornecimento de Placa de Alojamento Local:  
5.1 — Por unidade (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,72

6 — Certificação de documentos destinados à renovação 
de título de registo ou de certificado de classificação de 
industrial de construção civil, nomeadamente sobre a esti-
mativa do custo de obras e ocorrências relevantes durante 
a sua execução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86

7 — Ficha Técnica de Habitação:  
7.1 — Depósito de ficha técnica de habitação. . . . . . . . 5,69
7.2 — Pedido de segunda via do recibo de depósito de 

ficha técnica de habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,04

8 — Reprodução de cartografia:  
8.1 — Em suporte papel:  

8.1.1 — Ortofotomapa à escala 1:10 000:  
a) Em formato A4, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,21
b) Em formato A3, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,99
c) Em formato A2, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 3,02
d) Em formato A1, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 3,08
e) Em formato A0 ou superior, por unidade. . . . . . 3,21

8.1.2 — Ortofotomapa à escala 1:2 000:  
a) Em formato A4, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,21
b) Em formato A3, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,99
c) Em formato A2, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 3,02
d) Em formato A1, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 3,08
e) Em formato A0 ou superior, por unidade. . . . . . 3,21

8.1.3 — Modelo Numérico Topográfico à escala 1:10 000:  
a) Em formato A4, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,16
b) Em formato A3, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,99
c) Em formato A2, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 3,01
d) Em formato A1, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 3,07
e) Em formato A0 ou superior, por unidade. . . . . . 3,16

8.1.4 — Cadastro rústico à escala 1:5 000:  
a) Em formato A4, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,21
b) Em formato A3, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,99
c) Em formato A2, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 3,02
d) Em formato A1, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 3,08
e) Em formato A0 ou superior, por unidade. . . . . . 3,21

8.1.5 — Planta de Ordenamento à escala 1:25 000:  
a) Em formato A4, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,21
b) Em formato A3, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,99
c) Em formato A2, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 3,02
d) Em formato A1, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 3,08
e) Em formato A0 ou superior, por unidade. . . . . . 3,21

8.1.6 — Planta de Condicionantes à escala 1:25 000:  
a) Em formato A4, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,21
b) Em formato A3, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 2,99
c) Em formato A2, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 3,02
d) Em formato A1, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . 3,08
e) Em formato A0 ou superior, por unidade. . . . . . 3,21

8.2 — Em suporte digital (CD -ROM):  
8.2.1 — Ortofotomapa à escala 1:10 000, por unidade 7,02
8.2.2 — Ortofotomapa à escala 1:2 000, por unidade 7,02
8.2.3 — Modelo Numérico Topográfico à escala 

1:10 000, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,02
8.2.4 — Cadastro rústico à escala 1:5 000, por uni-

dade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,02
8.2.5 — Planta de Ordenamento à escala 1:25 000, por 

unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,02

Valor taxa
2010
(€)

 
8.2.6 — Planta de Condicionantes à escala 1:25 000, 

por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,02

8.3 — Em suporte digital:  
8.3.1 — Planimetria (2D) e altimetria (3D) multicodi-

ficada à escala 1:10 000 — por unidade  . . . . . . . . 23,62
8.3.2 — Planimetria (2D) multicodificada à escala 

1:10 000  — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,62
8.3.3 — Altimetria (3D) multicodificada à escala 

1:10 000  — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56

9 — Fornecimento de projectos tipo (b):  
9.1 — Habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,42
9.2 — Muros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,99
9.3 — Anexos, arrecadações, garagens e fumeiros  . . . . 59,46
9.4 — Alterações:  

9.4.1 — Habitação, por cada 20 m2 ou fracção  . . . . . 15,90
9.4.2 — Cozinhas de fumeiro, arrecadações, garagens 

e outros anexos, por cada 10 m2 ou fracção. . . . . . 23,79

10 — Certidões:  
10.1 — De teor, não excedendo uma lauda ou face. . . . 7,66

10.1.1 — Por cada lauda ou face além da primeira, ainda 
que incompleta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02

10.2 — Narrativas, não excedendo uma lauda ou face 9,30
10.2.1 — Por cada lauda ou face além da primeira, ainda 

que incompleta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,63

11 — Autenticação de documentos:  
11.1 — Por cada documento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,13

12 — Fornecimento de Fotocópias (b)  
12.1 — Formato A4:  

12.1.1 — Não excedendo uma face . . . . . . . . . . . . . . 2,05
12.1.1.1 — Por cada face, além da primeira  . . . . . 0,02

12.1.2 — Idem, quando destinadas a estudo ou investi-
gação — 25 % das taxas referidas nos pontos 12.1.1 
e 12.1.1.1

12.2 — Formato A3:  
12.2.1 — Não excedendo uma face . . . . . . . . . . . . . . 2,07

12.2.1.1 — Por cada face, além da primeira  . . . . . 0,04

12.2.2 — Idem, quando destinadas a estudo ou investi-
gação — 25 % das taxas referidas nos pontos 12.2.1 
e 12.2.1.1

13 — Fornecimento, a pedido dos interessados, de docu-
mentos necessários à substituição dos que tenham sido 
extraviados ou estejam em mau estado:  
13.1 — Por documento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,77

14 — Outras pretensões ou prestações de serviços ao pú-
blico:  
14.1 — Declarações diversas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,26

(b) Acresce IVA à taxa legal em vigor.  

QUADRO II

Pedido de Informação/Direito à Informação
e Pedido de Informação Prévia

1 — Pedido de Informação/Direito à Informação:  
1.1 — Por cada pedido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,29
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2 — Informação prévia relativa à possibilidade de:  

2.1 — Operação de loteamento em área abrangida por 
plano de urbanização ou plano de pormenor . . . . . . . 92,39

2.2 — Operação de loteamento em área abrangida por 
plano director municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,39

2.3 — Realização de obras de edificação  . . . . . . . . . . . 84,03
2.4 — Outras operações urbanísticas. . . . . . . . . . . . . . . 84,00

3 — Declaração de revalidação da informação prévia favo-
rável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,66

QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará único
de licença administrativa de loteamento

e de obras de urbanização
1 — Emissão do alvará de licença administrativa:  

1.1 — Por alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,58
1.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:  

1.2.1 — Por cada lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
1.2.2 — Por cada fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
1.2.3 — Por cada unidade de ocupação . . . . . . . . . . . 6,00
1.2.4 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção. . . . . 4,00

2 — Aditamentos/alterações ao alvará único de licença ad-
ministrativa de loteamento e de obras de urbanização, 
nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,01
2.2 — Acresce ao montante referido em 2.1 as taxas pre-

vistas nos n.os 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3, apenas na proporção 
do acréscimo/alteração autorizados  

QUADRO IV

Taxa devida pela emissão do título único
de admissão de comunicação prévia

de loteamento e de obras de urbanização
1 — Emissão do título da admissão de comunicação prévia:  

1.1 — Por título . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,62
1.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:  

1.2.1 — Por cada lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
1.2.2 — Por cada fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
1.2.3 — Por cada unidade de ocupação . . . . . . . . . . . 6,00
1.2.4 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção. . . . . 4,00

2 — Aditamentos/alterações ao título único da admissão 
de comunicação prévia a de loteamento e de obras de 
urbanização, nos termos conjugados dos artigos 83.º e 
35.º, ambos do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 
Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,98
2.2 — Acresce ao montante referido em 2.1 as taxas pre-

vistas nos n.os 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3 apenas na proporção 
do acréscimo/alteração autorizado  

QUADRO V

Taxa devida pela emissão de alvará
de licença administrativa de loteamento

1 — Emissão do alvará de licença administrativa:  
1.1 — Por alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,53
1.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:  

1.2.1 — Por cada lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
1.2.2 — Por cada fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
1.2.3 — Por cada unidade de ocupação . . . . . . . . . . . 6,00
1.2.4 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção. . . . . 4,00

Valor taxa
2010
(€)

 
2 — Aditamento/alterações ao alvará de licença administra-

tiva de loteamento nos termos do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada 
pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,03
2.2 — Acresce ao montante referido em 2.1 as taxas pre-

vistas nos n.os 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3, apenas na proporção 
do acréscimo/alteração autorizados  

QUADRO VI

Taxa devida pela emissão do título de admissão
de comunicação prévia de loteamento 

1 — Emissão do título de comunicação prévia:  
1.1 — Por título . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,62
1.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:  

1.2.1 — Por cada lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
1.2.2 — Por cada fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
1.2.3 — Por cada unidade de ocupação . . . . . . . . . . . 6,00
1.2.4 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção. . . . . 4,00

2 — Aditamentos/alterações ao título da admissão de comu-
nicação prévia de loteamento e, nos termos conjugados dos 
artigos 83.º e 35.º, ambos do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,98
2.2 — Acresce ao montante referido em 2.1 as taxas pre-

vistas nos n.os 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3 apenas na proporção 
do acréscimo/alteração autorizados  

QUADRO VII

Taxa devida pela emissão do alvará
de licença de obras de urbanização

1 — Emissão do alvará:  
1.1 — Por alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,51
1.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:  

1.2.1 — Infra -estruturas a realizar:  
Por cada infra -estrutura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

1.2.2 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção. . . . . 4,00

2 — Aditamento/alterações ao alvará de licença de obras 
de urbanização nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,66

QUADRO VIII

Taxa devida pela emissão do título de admissão
de comunicação prévia de obras de urbanização 

1 — Emissão do título da admissão de comunicação pré-
via:  
1.1 — Por título . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,62
1.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:  

1.2.1 — Infra -estruturas a realizar  
Por cada infra -estrutura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

1.2.2 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção. . . . . 4,00

2 — Aditamento/alterações ao título da admissão de comu-
nicação prévia de obras de urbanização, nos termos dos 
artigos 35.ºe 83.º, ambos do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,98
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QUADRO IX

Taxa devida pela emissão do alvará de licença
de trabalhos de remodelação de terrenos

1 — Emissão do alvará de licença administrativa:  
1.1 — Por cada m2 ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
1.2 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção  . . . . . . . . 4,00
1.3 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 21,08

2 — Aditamento/alterações ao alvará de licença de trabalhos 
de remodelação de terrenos, nos termos do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,42

QUADRO X

Taxa devida pela emissão do título de admissão
 de comunicação prévia de trabalhos

de remodelação dos terrenos
1 — Emissão do título de admissão da comunicação prévia:  

1.1 — Por cada m2 ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
1.2 — Prazo inicial, por cada mês ou fracção  . . . . . . . . 4,00
1.3 — Emissão do respectivo título . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15

2 — Aditamento/alterações ao título da admissão de comu-
nicação prévia de trabalhos de remodelação de terrenos, 
nos termos dos artigos 35.º e 83.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
2.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,62

QUADRO XI

Taxa devida pela emissão de alvará de licença
administrativa para obras de construção,

reconstrução, ampliação ou alteração
1 — Taxa geral pela emissão do alvará de licença:  

1.1 — Por cada período de 30 dias ou fracção  . . . . . . . 4,00
1.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 21,00

2 — Taxas específicas (cumulativas com a anterior, quando 
aplicáveis):  
2.1 — Obras de construção nova, de ampliação, de re-

construção ou de modificação:  
2.1.1 — Por metro quadrado ou fracção da área total 

de cada piso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60

2.2 — Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de terraços no prolongamento dos pavimentos dos 
edifícios ou quando sirvam de cobertura utilizável em 
logradouro esplanada, etc.:  
2.2.1 — Por metro quadrado ou fracção  . . . . . . . . . . 0,50

2.3 — Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou 
de ampliação de fachadas principais quando não impli-
quem a cobrança de taxas previstas em 2.1:  
2.3.1 — Por cada metro quadrado ou fracção de fachada 

alterada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

2.4 — Construção de tanques e outros recipientes desti-
nados a líquidos:  
2.4.1 — Por metro quadrado ou fracção  . . . . . . . . . . 5,00

2.5 — Corpos salientes de construção, na parte projec-
tada sobre vias públicas, logradouros ou outros lugares 
públicos:  
2.5.1 — Varandas, alpendres integrados na construção, 

janelas de sacada e semelhantes por metro quadrado 
ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00

Valor taxa
2010
(€)

 
2.5.2 — Outros corpos salientes destinados a aumentar 

a superfície útil da edificação por metro quadrado ou 
fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00

2.6 — Fecho de varandas, com estruturas amovíveis ou não:  
Por metro quadrado de área encerrada. . . . . . . . . . . . 9,00

2.7 — Estufas para floricultura ou para culturas agrícolas:  
 por metro quadrado de área de construção . . . . . . . . 0,50

3 — Aditamento/alterações ao alvará de licença de obras de 
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, nos termos 
do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
3.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55

QUADRO XII

Taxa devida pela emissão do título da admissão
de comunicação prévia de obras de construção,

reconstrução, ampliação ou alteração
1 — Taxa geral pela emissão do título de admissão de co-

municação prévia, em função do prazo:  
1.1 — Por cada período de 30 dias ou fracção  . . . . . . . 4,00
1.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 10,15

2 — Taxas específicas (cumulativas com a anterior, quando 
aplicáveis):  
2.1 — Obras de construção nova, de ampliação, de re-

construção ou de modificação:  
2.1.1 — Por metro quadrado ou fracção da área total 

de cada piso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60

2.2 — Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de terraços no prolongamento dos pavimentos dos 
edifícios ou quando sirvam de cobertura utilizável em 
logradouro esplanada, etc.:  
2.2.1 — Por metro quadrado ou fracção  . . . . . . . . . . 0,50

2.3 — Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou 
de ampliação de fachadas principais quando não impli-
quem a cobrança de taxas previstas em 2.1:  
2.3.1 — Por cada metro quadrado ou fracção de fachada 

alterada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

2.4 — Construção de tanques e outros recipientes desti-
nados a líquidos:  
2.4.1 — Por metro quadrado ou fracção  . . . . . . . . . . 5,00

2.5 — Corpos salientes de construção, na parte projec-
tada sobre vias públicas, logradouros ou outros lugares 
públicos:  
2.5.1 — Varandas, alpendres integrados na construção, 

janelas de sacada e semelhantes por metro quadrado 
ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00

2.5.2 — Outros corpos salientes destinados a aumentar 
a superfície útil da edificação por metro quadrado ou 
fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00

2.6 — Fecho de varandas, com estruturas amovíveis ou não:  
Por metro quadrado de área encerrada. . . . . . . . . . . . 9,00

2.7 — Estufas para floricultura ou para culturas agrícolas  
Por metro quadrado de área de construção  . . . . . . . . 0,50

3 — Aditamento/alterações ao título de admissão da co-
municação prévia de obras de construção, reconstrução, 
ampliação ou alteração, nos termos dos artigos 35.º e 83.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 
redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
3.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,61
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QUADRO XIII

Taxa devida pela emissão do alvará de licença
ou do título da admissão de comunicação

prévia de situações particulares
1 — Construção, ampliação, reconstrução ou modificação 

de telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e 
congéneres, quando de tipo ligeiro:  
1.1 — Por metro quadrado ou fracção . . . . . . . . . . . . . . 0,50
1.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 11,77

2 — Construção, ampliação, reconstrução ou modi-
ficação de muros de suporte ou de vedação ou de 
outras vedações definitivas e confinantes com a via 
pública:  
2.1 — Por metro linear ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60
2.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 21,02

3 — Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de 
vedações provisórias, confinantes com a via pública:  
3.1 — Por metro linear ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
3.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 21,02

4 — Demolições de edifícios e outras construções, quando 
não integrados em procedimento de licença administra-
tiva ou de comunicação prévia de obras de construção 
novas:  
4.1 — Por metro quadrado ou fracção da área total de cada 

piso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30
4.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 20,97

5 — Construção de tanques e outros recipientes para líquidos, 
para fins exclusivamente agrícolas:  
5.1 — Por metro quadrado ou fracção . . . . . . . . . . . . . . 1,00
5.2 — Emissão da respectiva licença. . . . . . . . . . . . . . . 20,94

QUADRO XIV

Alvará de autorização de utilização
e de alteração do uso de edifícios

ou suas fracções autónomas
1 — Emissão de alvará de autorização de utilização e de 

alterações do uso. Por:  
1.1 — Fogo e seus anexos ou por cada unidade ou fracção 10,02
1.2 — Comércio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,52
1.3 — Serviços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,52
1.4 — Para fins agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,52
1.5 — Armazenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,52
1.6 — Para estabelecimento industrial. . . . . . . . . . . . . . 182,52
1.7 — Outros fins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,52

2 — Acresce ao montante referido no número anterior por, 
cada 50 m2 de área bruta de construção ou fracção, e re-
lativamente a cada piso com excepção dos fins habitacio-
nais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

QUADRO XV

Alvará de licença de utilização do solo para fins não 
exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais, 
mineiros ou de abastecimento público de água 
e suas alterações

1 — Emissão de alvará de licença de utilização e de altera-
ções do uso. Por:  
1.1 — Comércio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,29
1.2 — Outros fins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,29

2 — Acresce ao montante referido no número anterior por, 
cada 50 m2 de superfície ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

Valor taxa
2010
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3 — Aditamento/alterações ao alvará de licença administra-

tiva de utilização do solo para fins não exclusivamente 
agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou de abasteci-
mento público de água e suas alterações, nos termos do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 
redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:  
3.1 — Por aditamento/alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,80

QUADRO XVI

Operações de destaque
1 — Emissão da certidão respectiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,07

QUADRO XVII

Propriedade Horizontal
1 — Emissão da certidão respectiva:  

a) Por fracção habitacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,04
b) Por local de exercício de actividade comercial, industrial 

ou de profissão liberal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,04
c) Por cada local de aparcamento não incluído em fracção 

autónoma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,04

QUADRO XVIII

Certidões no âmbito do Decreto -Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, na redacção vigente

1 — Emissão da certidão respectiva:  
a) Certidão do plano de pormenor . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,04
b) Certidão de reparcelamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,04
c) Outras certidões emitidas no contexto de execução de 

planos de ordenamento do território  . . . . . . . . . . . . . 6,04

QUADRO XIX

Certidões relativas a aprovações de localização,
previstas em legislação especial

1 — Emissão da certidão respectiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,04

QUADRO XX

Construções isentas de licenciamento
1 — Emissão da certidão respectiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,04

QUADRO XXI

Prorrogações
1 — Prorrogações:  

1.1 — Para obras de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,90
a) Acresce por mês ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00

1.2 — Para a execução de outras obras previstas na res-
pectiva licença administrativa ou na admissão de co-
municação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,21
a) Acresce por mês ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00

2 — Prorrogação de prazo para conclusão de obras em fase 
de acabamentos:  
2.1 — Para obras de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . 86,18

a) Acresce por mês ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

2.2 — Para a execução de outras obras previstas na res-
pectiva licença administrativa ou na admissão de co-
municação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,21
a) Acresce por mês ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
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QUADRO XXII

Recepção de obras de urbanização
1 — Recepção provisória de obras de urbanização:  

1.1 — Apreciação do pedido e 1.ª vistoria. . . . . . . . . . . 107,91
1.1.1 — Por lote, em acumulação com o montante re-

ferido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00

1.2 — Pelas 2.ª e demais vistorias, por cada  . . . . . . . . . 79,99
1.2.1 — Por lote, em acumulação com o montante re-

ferido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50

2 — Recepção definitiva de obras de urbanização:  
2.1 — Apreciação do pedido e 1.ª vistoria. . . . . . . . . . . 107,91

2.1.1 — Por lote, em acumulação com o montante re-
ferido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

2.2 — Pelas 2.ª e demais vistorias, por cada  . . . . . . . . . 79,99
2.2.1 — Por lote, em acumulação com o montante re-

ferido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

QUADRO XXIII

Vistorias para emissão de alvará
de autorização de utilização

1 — 1.ª vistoria para emissão de alvará de autorização de 
utilização:  
1.1 — Para habitação:  

a) Por cada fogo ou unidade de utilização . . . . . . . . . 41,75

1.2 — Para estabelecimentos comerciais e de prestação 
de serviços:  
a) Por cada estabelecimento até 300 m2. . . . . . . . . . . 52,37
b) Por cada estabelecimento superior a 300 m2 . . . . . 143,61

1.3 — Para armazéns:  
a) Por cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,99

1.4 — Para estabelecimentos de restauração e ou de be-
bidas e ou destinados a Salas de Jogos e a Recinto de 
espectáculos e divertimentos públicos:  
a) Por cada 100 m2 de área ou fracção. . . . . . . . . . . . 73,61

1.5 — Para estabelecimentos destinados a comércio, 
armazenagem e serviços previstos em legislação es-
pecifica:  
a) Por cada 100 m2 de área ou fracção. . . . . . . . . . . . 73,61

1.6 — Para estabelecimento industrial:  
a) Por cada 100 m2 de área ou fracção. . . . . . . . . . . . 73,61

2 — 2.ª e demais vistorias para emissão de alvará de auto-
rização de utilização, por cada:  
2.1 — Para habitação:  

a) Por cada fogo ou unidade de utilização . . . . . . . . . 36,41

2.2 — Para estabelecimentos comerciais e de prestação 
de serviços:  
a) Por cada estabelecimento até 300 m2. . . . . . . . . . . 39,95
b) Por cada estabelecimento superior a 300 m2 . . . . . 100,57

2.3 — Para armazéns:  
a) Por cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,26

Valor taxa
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2.4 — Para estabelecimentos de restauração e ou de be-

bidas e ou destinados a Salas de Jogos e a Recinto de 
espectáculos e divertimentos públicos:  
a) Por cada 100 m2 de área ou fracção. . . . . . . . . . . . 50,57

2.5 — Para estabelecimentos destinados a comércio, 
armazenagem e serviços previstos em legislação es-
pecifica:  
a) Por cada 100 m2 de área ou fracção. . . . . . . . . . . . 50,57

2.6 — Para estabelecimento industrial:  
a) Por cada 100 m2 de área ou fracção. . . . . . . . . . . . 50,57

3 — Outras vistorias não previstas nos números ante-
riores:  
a) Pela 1.ª vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,75
b) Pela 2.ª e demais vistorias, por cada  . . . . . . . . . . . . . 36,41

QUADRO XXIV

Outras vistorias

1 — Para verificação das condições de salubridade, so-
lidez e segurança contra o risco de incêndio das edi-
ficações:  
1.1 — Pela 1.ª vistoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,39
1.2 — Pela 2.ª e demais vistorias, por cada . . . . . . . . . . 39,96

2 — Para vistorias nos termos do artigo 89.º do RJUE:  
2.1 — Pela 1.ª vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,39
2.2 — Pela 2.ª e demais vistorias, por cada . . . . . . . . . . 39,96

3 — Para vistorias de certificação do estado de conser-
vação do edifício, por cada artigo matricial ou fracção 
autónoma, no âmbito do novo Regime do Arrendamento 
Urbano:  
3.1 — Pela 1.ª vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,39
3.2 — Pela 2.ª e demais vistorias, por cada . . . . . . . . . . 39,96

4 — Pela realização de outras vistorias:  
4.1 — Pela 1.ª vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,39
4.2 — Pela 2.ª e demais vistorias, por cada . . . . . . . . . . 39,96

QUADRO XXV

Ocupação da via pública por motivo
de operações urbanísticas

1 — Estaleiro de apoio às obras (incluindo tapumes ou outros 
resguardos):  
1.1 — Em espaços pavimentados ou tratados  . . . . . . . . 48,59

1.1.1 — Acresce por cada período de 30 dias ou 
fracção 5,00

1.1.2 — Acresce por m2 da superfície ocupada . . . . . 1,50

1.2 — Em espaços não pavimentados ou não tratados 48,59
1.2.1 — Acresce por cada período de 30 dias ou fracção 5,00
1.2.2 — Acresce por m2 da superfície ocupada . . . . . 1,00

2 — Andaimes 32,31
2.1 — Acresce por cada período de 30 dias ou fracção 5,00
2.2 — Acresce por piso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
2.3 — Acresce por metro linear do espaço público 

ocupado 5,00

3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço 
público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,31
3.1 — Acresce por cada período de 30 dias ou fracção 60,00
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4 — Amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais e 

outras ocupações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,31
4.1 — Acresce por cada período de 30 dias ou fracção 5,00
4.2 — Por m2 ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

QUADRO XXVI

Verificação e ou marcação de alinhamentos ou 
níveis em construções, incluindo muros e veda-
ções, confinantes com a via pública ou terrenos 
do domínio público

1 — Verificação e ou marcação de alinhamentos ou níveis 
em construções, incluindo muros e vedações, confinantes 
com a via pública ou terrenos do domínio público, por 
cada 100 ml ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,34

QUADRO XXVII

Instalação e exploração de estabelecimentos
industriais do Tipo 3

1 — Recepção do pedido de registo e verificação da sua 
conformidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,68

2 — Averbamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,45
3 — Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipa-

mentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,54
4 — Vistorias de controlo para verificação do cumprimento 

das medidas impostas nas decisões proferidas sobre recla-
mações e recursos hierárquicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,87

QUADRO XXVIII

Instalações de armazenamento de produtos de 
petróleo, postos de abastecimento de combus-
tíveis, redes e ramais de distribuição e áreas de 
serviço

1 — Apreciação dos pedidos de aprovação dos projectos de 
construção e de alteração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,81

2 — Vistorias relativas ao processo administrativo de con-
trolo prévio (inicial e final)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,46

3 — Vistorias para verificação do cumprimento das medidas 
impostas nas decisões proferidas sobre reclamações e 
recursos hierárquicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,09

4 — Vistoria periódicas (inspecções quinquenais)  . . . . . . 30,09
5 — Repetição da vistoria para verificação das condições 

impostas nas decisões proferidas sobre reclamações e 
recursos hierárquicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,09

6 — Concessão de alvará licença de exploração . . . . . . . . 8,92
7 — Concessão de alvará de licença de exploração, por prazo 

inferior a 20 anos, por cada mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,04
8 — Apreciação dos pedidos de renovação da licença de 

exploração — aplicam -se as taxas previstas nos números 
anteriores, considerando que a tramitação processual é 
a mesma  

QUADRO XXIX

Declarações prévias
1 — Estabelecimentos de restauração e ou de bebidas:  

1.1 — Instalação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
1.2 — Modificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
1.3 — Encerramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
1.4 — Emissão de documento comprovativo para efeitos 

de registo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24

2 — Estabelecimentos e armazéns previstos no Decreto -Lei 
n.º 259/2007, de 17/07:  
2.1 — Instalação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
2.2 — Modificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
2.3 — Encerramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
2.4 — Emissão de documento comprovativo para efeitos 

de registo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24

Valor taxa
2010
(€)

 
QUADRO XXX

Alvará de autorização de utilização
ou sua alteração, proposta
em legislação específica

1 — Emissão de alvará de autorização de utilização e sua 
alteração, por cada estabelecimento:  
1.1 — De bebidas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40
1.2 — De restauração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40
1.3 — De restauração e de bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40
1.4 — De restauração e ou de bebidas com sala ou espaços 

destinados a dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179,40
1.5 — De restauração e ou de bebidas com sala ou espaços 

destinados a jogos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179,40
1.6 — De restauração e ou de bebidas com fabrico próprio 

de pastelaria, panificação e gelados . . . . . . . . . . . . . . 59,40
1.7 — De dança, de jogos, de espectáculos ou de outros 

divertimentos públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179,40
1.8 — Outros fins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40

2 — Emissão de alvará de autorização de utilização e sua 
alteração, por estabelecimento alimentar e não alimentar 
e de serviços, previstos no Decreto -Lei n.º 259/2007, de 
17/06:  
2.1 — Com área até 200 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,40
2.2 — Com área superior a 200 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . 204,40

3 — Emissão de alvará de autorização de utilização e sua 
alteração, por estabelecimento alimentar e não alimentar 
e de serviços, previstos no Decreto -Lei n.º 370/99, de 
18/09:  
3.1 — Com área até 200 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,40
3.2 — Com área superior a 200 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . 204,40

4 — Emissão de alvará de autorização de utilização e sua 
alteração, por cada estabelecimento hoteleiro e meio com-
plementar de alojamento turístico:  
4.1 — Hotéis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 354,40
4.2 — Hotéis — apartamentos (aparthotéis)  . . . . . . . . . 379,40
4.3 — Pousadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 354,40
4.4 — Pensões, estalagens, motéis e outros estabeleci-

mentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,40
4.5 — Aldeamento turístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 854,40
4.6 — Apartamentos e moradias turísticas  . . . . . . . . . . 804,40
4.7 — Parques de Campismo e Caravanismo  . . . . . . . . 154,40
4.8 — Conjuntos turísticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 854,40
4.9 — Turismo de habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,40
4.10 — Turismo rural:  

4.10.1 — Hotéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304,40
4.10.2 — Agro -turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304,40
4.10.3 — Casas de campo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304,40
4.10.4 — Turismo de aldeia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304,40

4.11 — Turismo de natureza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304,40
4.12 — Estabelecimentos de hospedagem:  

4.12.1 — Hospedarias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,40
4.12.2 — Casas de hóspedes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,40
4.12.3 — Quartos particulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154,40

4.13 — Outros meios complementares de alojamento tu-
rístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154,40

 ANEXO III

Fundamentação económico -financeira para o cálculo 
das taxas previstas nos Anexos I e II

1 — Introdução
De acordo com a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, que aprova 

o regime geral das taxas das autarquias locais, é exigido aos municí-
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pios, pela alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º, que, decorrendo da criação 
de taxas, seja apresentada a fundamentação económico -financeira dos 
seus valores, sob pena de, aquando da sua cobrança, estas não poderem 
ser aplicadas.

Deverá, também, ser tido em conta que, segundo o seu artigo 4.º, 
os valores a fixar não deverão ultrapassar os custos inerentes ou o 
benefício auferido pelo particular, podendo, ainda, ser definidos com 
base em critérios de desincentivo e nunca contrariando o princípio da 
proporcionalidade.

Deste modo, recorrer -se -á à elaboração de um modelo que englobe 
todas as variáveis legalmente estipuladas, com o objectivo de aproximar 
o mais possível cada taxa a valores económica e socialmente justos.

2 — Modelo de determinação dos valores das taxas
O conceito de taxa abrange todos os tributos resultantes da prestação 

concreta de um serviço público local, da utilização de bens do domínio 
público e privado municipal ou da remoção de um obstáculo jurídico.

O critério utilizado no apuramento dos custos destas taxas assenta, 
principalmente, na valorização dos factores produtivos, dos bens e servi-
ços adquiridos, dos encargos financeiros, das amortizações e dos investi-
mentos a realizar por recurso a tempos e consumos médios despendidos 
nos procedimentos desenrolados por cada prestação tributável.

A concorrer para o cálculo dos valores finais das taxas consideram -se, 
também, o benefício auferido pelo particular, critérios de desincentivo 
(como custos de qualificação do território e custos ambientais) e, ainda, 
questões de natureza social.

Desta forma, o modelo de determinação dos valores das taxas do 
Município é composto por duas partes distintas:

Uma parte objectiva, que reúne todos os custos apurados contabilisti-
camente e associados à respectiva taxa, compreendendo custos proces-
suais (que decorrem de um acto administrativo) e ou custos operacionais 
(que decorrem da prestação de determinado serviço ou da gestão de bens 
de utilização colectiva); e

Uma parte subjectiva e política, que tenta imprimir no valor final as 
marcas do benefício que o particular retira, de desincentivos delibera-
damente aplicados e, ainda, numa perspectiva social, da assunção do 
custo, em parte ou no todo, pelo Município.

Assim, considere -se a seguinte fórmula:
T (€) = [(CD (€) + A (€) + EF (€) + FI (€) +

+ CI (€)) + BAPD (€)] × [1 — CS (%)]

onde:
T (€) representa o valor da taxa;
CD (€) designa os custos directos;
A (€) considera as amortizações;
EF (€) significa os encargos financeiros;
FI (€) traduz os futuros investimentos;
CI (€) abarca os custos indirectos;
BAPD (€) indica um valor associado ao benefício auferido pelo par-

ticular e ou a desincentivos; e
CS (%) integra um factor ligado ao custo social que será suportado 

pelo Município.

2.1 — Custos directos
No cálculo do valor das taxas, a parcela reservada aos custos directos 

subdivide -se:
CD (€) = MO (€) + MV (€) + BSA (€)

sendo:
MO (€) a mão -de -obra empregue nos procedimentos inerentes à taxa 

em questão;
MV (€) o custo com máquinas e viaturas; e
BSA (€) os bens e serviços adquiridos.

2.1.1 — Mão -de -obra
O custo em que o Município incorre com cada trabalhador/dirigente/

eleito tem a seguinte fórmula:

MO/min (€) = MO/ano (€)

 TT/ano (min)

onde:
MO/min (€) representa o custo com a mão -de -obra por minuto, em 

euros, sendo diferenciado dependendo dos regimes considerados — tra-
balhadores, chefias, eleitos — e de cada carreira contemplada na função 
pública;

MO/ano (€) significa o custo da mão -de -obra por ano, em euros; e
TT/ano (min) traduz o número total de minutos de trabalho efectivo 

num ano.

Para o cálculo do tempo de trabalho anual em minutos, segue -se o 
seguinte procedimento:

TT/ano (min) = TT/ano (dias) × TT/dia (h) × 60 min

em que:
TT/ano (dias) designa o total de dias de trabalho num ano. A distinguir 

duas situações:
Para trabalhadores, dirigentes e eleitos a tempo inteiro, assumem -se 

5 dias úteis por cada uma das 52 semanas de trabalho, subtraindo o 
número médio de dias de ausências (feriados no ano — 12 dias; o pe-
ríodo de férias anual — 25 dias; e o tempo médio de faltas — 16 dias), 
ou seja:

TT/ano (dias) = 5 dias × 52 semanas –
– (12 dias + 25 dias + 16 dias) = 207 dias

Para eleitos em regime de não permanência, contam -se as presenças 
por ano nas reuniões de câmara, realizando -se, em média, 52 reuniões 
por ano, subtraídas das ausências estimadas (4 reuniões), o que perfaz 
48 reuniões;

TT/dia (h) considera 7 horas diárias de trabalho para trabalha-
dores, dirigentes e eleitos a tempo inteiro e 2,25 horas de duração 
média por reunião de câmara para eleitos em regime de não per-
manência.

Deste modo, resultam: 

TT/ano (min) = { 86.940 minutos, se trabalhador/dirigente/eleito a 
tempo inteiro

6.480 minutos, se eleito em regime de não perma-
nência

 O modelo de cálculo do custo da mão -de -obra por ano é:
MO/ano (€) = R/ano (€) + DR/ano (€) +
+ SP/ano (€) + SR/ano (€) + E/ano (€)

sendo:
R/ano (€) a remuneração anual média auferida pelo trabalhador/di-

rigente/eleito em causa. Para os trabalhadores da função pública, esta 
média foi calculada com base nas posições remuneratórias previstas 
para cada carreira e no tempo total de serviço estimado, assumindo que 
o trabalhador médio:

Inicia a sua vida profissional na função pública com 25 anos e na 
base da carreira;

Atinge a posição remuneratória seguinte a cada 5 anos (correspon-
dendo a uma avaliação de “bom”);

Tem direito a 14 remunerações por ano;
Permanece sempre na mesma carreira; e
Termina a sua vida profissional na função pública com 40 anos de 

serviço e 65 anos de idade.

Para dirigentes e eleitos a tempo inteiro, as 14 remunerações em 
cada ano são dependentes do vencimento fixado para o Presidente da 
República;

DR/ano (€) as despesas de representação atribuídas a eleitos a tempo 
inteiro e dirigentes ao longo de 12 meses;

SP/ano (€) o valor anual das senhas de presença recebido pelos eleitos 
em regime de não permanência pelas presenças nas reuniões de câmara 
(48 reuniões participadas, conforme cálculo de TT/ano (dias) para eleitos 
em regime de não permanência);

SR/ano (€) o somatório dos subsídios de refeição durante um ano, tendo 
em conta o número de ausências (207 dias de trabalho, conforme cálculo 
de TT/ano (dias) para trabalhadores, dirigentes e eleitos a tempo inteiro); e

E/ano (€) os encargos com vencimentos por conta do Município que 
se admitiu serem (em média entre Caixa Geral de Aposentações e Taxa 
Social Única) 15 por cento das remunerações (R/ano (€)).

2.1.2 — Máquinas e viaturas
De entre todo o parque automóvel municipal, apenas foi necessário 

encontrar o custo de uma viatura ligeira e o custo da máquina de lim-
peza de fossas.

Decidiu -se, no caso da viatura ligeira, adoptar o valor expresso na 
alínea a) do n.º 4 da Portaria n.º 1553 -D/2008, de 31 de Dezembro, do 
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Ministério das Finanças e da Administração Pública, que fixa o subsídio 
de transporte em automóvel próprio. O valor do custo por quilómetro 
não estará fora do intervalo de variação dos custos das viaturas ligeiras 
do Município.

Quanto à máquina que executa o serviço de limpeza de fossas, o seu 
custo quilométrico resulta da seguinte expressão:

MV/km (€) =
 A/ano (€) + Cb/ano (€) + CM/ano (€) + MO/ano (€) +

+ OMV/ano (€) + M/ano (€) + S/ano (€)

Km/ano

sendo:
MV/km (€) o custo total, em euros, em que a máquina incorre por 

cada quilómetro;
A/ano (€) a amortização anual da máquina, em euros;
Cb/ano (€) o combustível utilizado durante o ano, em euros;
CM/ano (€) os serviços adquiridos com conservação e manutenção 

da máquina, em euros;
MOM/ano (€) a mão -de -obra utilizada na conservação da máquina, 

em euros;
OMV/ano (€) o custo, em euros, com outras máquinas e viaturas em 

serviços para a máquina em causa;
M/ano (€) os custos em material e peças, em euros;
P/ano (€) os custos relacionados com pneus, em euros;
S/ano (€) o seguro anual da máquina, em euros; e
Km/ano os quilómetros percorridos pela máquina durante o ano, 

em euros.

Nas taxas que apresentam custos com máquinas e ou viaturas mas não 
têm como variável independente o número de quilómetros assume -se 
uma média das distâncias entre as instalações dos Paços do Município 
e o centro de cada sede de freguesia, ponderadas pela área de cada 
freguesia (8,678 quilómetros).

2.1.3 — Bens e serviços adquiridos
Os custos directos incluem, ainda, os bens e serviços adquiridos ao 

exterior, como o material de escritório, os modelos gráficos, a manu-
tenção do software e, ainda, os custos com electricidade, água, teleco-
municações e seguros.

O custo do material de escritório e os modelos gráficos foram calcu-
lados com base nos preços de aquisição.

A partir dos valores da manutenção do software atingiram -se, nuns 
casos, valores por unidade de utilização (como é o caso de TAX — Guias 
de Receitas Gerais, onde o custo de manutenção é dividido pelo nú-
mero médio de guias emitidas e pagas por ano; e, ainda, os casos de 
TAX — Licenças de Condução e SPO — Sistema de Processos de Obras, 
cujos custos foram repartidos pelos respectivos números médios de re-
gistos verificados durante um ano) e, nos restantes, valores por minuto 
de trabalho (dividindo -se o custo pelo número de minutos de trabalho 
anuais: (52 semanas x 5 dias úteis semanais — 12 feriados fora de 
fins -de -semana) x 7 horas diárias de trabalho x 60 minutos por hora = 
104.160 minutos de trabalho anuais)).

Quanto à factura de electricidade e aos seguros dos imóveis, partiu-
-se dos gastos anuais verificados nos edifícios Paços do Município e 
DMOUASU, seccionou -se por gabinete na proporção da área de cada 
um deles e, depois, por número de minutos de trabalho num ano e por 
funcionário. Para os restantes edifícios, os métodos de cálculo serão 
explicados em capítulo próprio.

Relativamente a telecomunicações, foi dividido o montante anual pelo 
número de funcionários potenciais utilizadores de telecomunicações.

2.2 — Amortizações
Recolheram -se as amortizações anuais de sete edifícios/equipamentos: 

Paços do Município, DMOUASU, Piscinas Municipais de Benavente e 
Samora Correia, Albergue/Centro de estágio dos Camarinhais, Cineteatro 
de Benavente e Centro Cultural de Samora Correia.

Nos primeiros dois edifícios, os valores utilizados são os das amortiza-
ções por gabinete (numa base de proporcionalidade das áreas respectivas) 
e, por sua vez, por minuto de cada funcionário.

De igual modo, reuniram -se as amortizações dos bens móveis constantes 
de cada um dos edifícios/equipamentos, sendo nos Paços do Município e no 
DMOUASU repartidos por funcionário e, mais uma vez, por minuto.

Acerca dos restantes cinco edifícios, foram calculadas as amortizações 
unitárias dependendo da unidade de cada taxa.

2.3 — Encargos financeiros
Não existem, de momento, encargos financeiros relacionados com 

Paços do Município e o edifício DMOUASU. Porém, relativamente 

às Piscinas Municipais, ao Cineteatro de Benavente e ao Centro 
Cultural de Samora Correia, determinaram -se juros de empréstimos 
bancários.

2.4 — Futuros investimentos
Apenas foram identificados custos de instalação de futuros investi-

mentos com interferência nos valores dos custos das taxas do Albergue/
Centro de estágio dos Camarinhais, relacionados com as infra -estruturas 
de saneamento da zona.

2.5 — Custos indirectos
Naturalmente, para além dos custos directa e inequivocamente 

pertencentes aos serviços taxados em causa, encontram -se rela-
cionados custos indirectos, sendo estes transversais a todas as 
taxas.

Nesta categoria de custos optou -se por reunir, apenas, os custos 
associados aos serviços/secções sediados no edifício dos Paços do 
Município que não se relacionem com o serviço directo aos munícipes. 
O seu valor resulta de:

CI (€) = MOI (€) + BSAI (€) + AI (€)

representando:

CI (€) os custos indirectos totais apurados, em euros;
MOI (€) a mão -de -obra empregue nos serviços indirectos, em 

euros;
BSAI (€) os bens e serviços adquiridos para funcionamento dos ser-

viços indirectos, em euros; e
AI (€) as amortizações do imobilizado móvel e imóvel pertencente 

aos serviços indirectos, em euros.

Embora o montante de custos indirectos esteja aquém da reali-
dade, esta traduz indubitavelmente uma parte do seu verdadeiro 
valor.

A fórmula da percentagem de custos indirectos é a seguinte:

CI (%) = CI (€)
CT (€)

em que:

CI ( %) representa a percentagem de custos indirectos totais nos 
custos totais;

CI (€) corresponde ao valor, em euros, dos custos indirectos totais 
verificados; e

CT (€) diz respeito ao valor, em euros, dos custos totais, isto é, toda 
a classe 6 do POCAL.

Por sua vez, os custos indirectos pertencentes a cada taxa calculam -se 
da seguinte forma:

CI/taxa (€) = [(CD/taxa (€) + A/taxa (€) +
+ EF/taxa (€) + FI/taxa (€)] × CI ( %)

onde:

CI/taxa (€) respeita ao valor, em euros, dos custos indirectos para a 
taxa em análise;

CD/taxa (€), A/taxa (€), EF/taxa (€) e FI/taxa (€) revelam os 
valores, em euros, dos custos directos, amortizações, encargos 
financeiros e futuros investimentos específicos da taxa conside-
rada; e

CI ( %) representa a percentagem de custos indirectos totais nos 
custos totais.

2.6 — Benefício auferido pelo particular
e ou desincentivo

Este item consiste num valor que influencia a taxa, no sentido de:
Captar as eventuais vantagens para o particular que advêm da realiza-

ção da actividade em questão — benefício auferido pelo particular —; 
e ou

Onerar a mesma, de modo a restringir e o seu acesso e ou a dissuadir 
o requerente — desincentivo.
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De um modo geral, os valores que esta variável toma serão sempre 
arbitrariamente definidos, uma vez ser difícil (ou mesmo impossível) 
encontrar dados que permitam o seu cômputo, sendo, portanto, uma 
decisão política.

Note -se, contudo, que, apesar da subjectividade destes valores, 
tentou -se incutir -lhes alguma relatividade entre eles, de maneira 
a que se onere mais quem tem benefícios maiores e ou quem in-
corra em pretensões mais prejudiciais para o Município e seus 
munícipes.

2.7 — Custo social suportado pelo Município

Por vezes, pode ser do entendimento do decisor que o custo 
atingido para determinada taxa seja demasiado elevado, de um 
ponto de vista social. Neste caso, é aplicado um factor que remete 
o seu valor para níveis mais aceitáveis e incentivadores para o 
utente, sendo assumido pelo Município uma parte ou a totalidade 
do seu custo.

Este parâmetro varia entre os 0 % e os 100 %. Quanto maior for ele, 
maior o grau de participação do Município e menor a taxa.

3 — Valores das taxas em detalhe

Seguidamente, serão apresentados, por capítulos e por quadros, os 
cálculos detalhados dos valores em análise, tanto do Anexo I — Tabela 
geral de taxas do Município de Benavente, como do Anexo II — Tabela 
das taxas no âmbito do regime jurídico da urbanização e edificação e 
legislação específica relacionada.

ANEXO I

Tabela geral de taxas do Município de Benavente

CAPÍTULO I

Administração geral
Os valores finais das taxas abrangidas nas secções I, II, III, VI e VII 

deste capítulo foram calculados com base nos seus custos processuais, 
onde o n.º 9 do artigo 1.º da secção I e a secção III incluem, ainda, custos 
operacionais devidos pelos serviços técnicos prestados.

As taxas relativas a fornecimentos de colecções de cópias ou outras 
reproduções de processos de empreitadas e fornecimentos ou outros 
(número 7 do artigo 1.º da secção I) foram acrescidas de um montante 
desincentivador, com o objectivo de estimular o recurso à plataforma 
electrónica.

No que concerne a queimadas (secção VI), optou -se que o Município 
deverá assumir 95 % do custo processual, pretendendo -se evitar queima-
das ilegais não supervisionadas pelas entidades competentes.

As secções IV e V apresentam valores já definidos legalmente, através 
da Portaria n.º 1637/2006 (2.ª série), de 17 de Outubro, e do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8 de Agosto, respectivamente.

A referência UC na secção V traduz -se em Unidade de Conta, 
sendo esta um valor definido nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 28 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 181/2008, 
de 28 de Agosto, cujos valores respeitantes a 2010 estão publicados no 
Decreto -Lei n.º 323/2009, de 24 de Dezembro. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos 
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor taxa
2010
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

I 1.º 1 9,24 0,00 3,27 0,12 0,00 0,00 0,92 13,55   13,55
2.a) 6,48 0,00 2,97 0,11 0,00 0,00 0,69 10,25   10,25
2.b) 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02   0,02
3.a) 2,88 0,00 2,87 0,05 0,00 0,00 0,42 6,22   6,22
3.b) 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02   0,02
4.a) 5,36 0,00 2,91 0,08 0,00 0,00 0,61 8,96   8,96
4.b) 0,90 0,00 0,05 0,01 0,00 0,00 0,07 1,03   1,03
5.a) 2,88 0,00 2,73 0,05 0,00 0,00 0,41 6,07   6,07
5.b) 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02   0,02
6.a) 0,80 0,00 0,34 0,03 0,00 0,00 0,09 1,26   1,26
6.b) 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02   0,02
7.a) 5,73 0,00 6,82 0,22 0,00 0,00 0,93 13,70 50,00  63,70
7.b) 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,50  0,52

8 5,36 0,00 3,08 0,08 0,00 0,00 0,62 9,14   9,14
9 142,77 0,00 6,68 2,37 0,00 0,00 11,04 162,86   162,86

II 2.º 1 6,87 0,00 3,55 0,10 0,00 0,00 0,76 11,28   11,28
2 6,87 0,00 3,15 0,10 0,00 0,00 0,74 10,86   10,86
3 6,87 0,00 3,19 0,10 0,00 0,00 0,74 10,90   10,90

III 3.º 1 56,94 3,47 4,13 1,12 0,00 0,00 4,77 70,43   70,43
2 68,06 3,47 5,15 0,15 0,00 0,00 5,58 82,41  82,41

IV 4.º 1           3,50
2           3,50
3           3,50
4           3,75
5 100,00 % gratuito

V 5.º 1           1 UC
2           0,5 UC
3           1 UC

VI 6.º  18,87 0,00 5,07 0,14 0,00 0,00 1,75 25,83  95,00 % 1,29

VII 7.º 1 4,10 0,00 3,65 0,05 0,00 0,00 0,57 8,37   8,37
2 4,10 0,00 3,16 0,05 0,00 0,00 0,53 7,84   7,84
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 CAPÍTULO II

Ocupação da via pública
As taxas correspondentes às referências (a) abarcam os respectivos 

custos processuais e operacionais (pelos pareceres técnicos realizados) 
e são complementadas pelas referenciadas com (b), que correspondem a 
parcelas variáveis, dependentes da superfície e ou da duração no tempo 
de ocupação solicitados pelo requerente, e que são devidas pela utili-

zação de um espaço público com benefício particular. O desincentivo 
também está presente com o intuito da racionalização da proliferação 
destas ocupações.

No entanto, foram aplicadas reduções aos valores finais das taxas a) 
do artigo 8.º e 1.a), 2.a) e 4.a) do artigo 9.º, através da participação nos 
custos pelo Município, por forma a revitalizar a actividade económica 
do pequeno comércio tradicional local, constituído maioritariamente 
por microempresas. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor taxa
2010
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

I 8.º a) 69,86 3,47 5,57 0,18 0,00 0,00 5,75 84,83  50,00 % 42,41 (a)
b)         2,50  2,50 (b)

9.º 1.a) 68,06 3,47 5,19 0,15 0,00 0,00 5,59 82,46  50,00 % 41,23 (a)
1.b)         2,50  2,50 (b)
2.a) 68,06 3,47 5,15 0,15 0,00 0,00 5,58 82,41  50,00 % 41,21 (a)
2.b)         1,00  1,00 (b)
3.a) 64,20 3,47 5,53 0,17 0,00 0,00 5,33 78,70   78,70 (a)
3.b)         8,00  8,00 (b)
4.a) 62,40 3,47 4,99 0,14 0,00 0,00 5,16 76,16  50,00 % 38,08 (a)
4.b)         5,00  5,00 (b)

II 10.º 1.a) 64,20 3,47 5,56 0,17 0,00 0,00 5,34 78,74   78,74 (a)
1.b)         10,00  10,00 (b)
1.c)         5,00  5,00 (b)

 CAPÍTULO III

Condução, trânsito, bloqueamento,
remoção e depósito de veículos

A secção I apresenta taxas que decorrem dos custos processuais, en-
quanto que a secção II, para além dos custos processuais, ainda incorre 
em custos operacionais, especialmente nos números 1, 2, 4, 5 e 6 do 
artigo 12.º, que são devidos à inspecção dos veículos pelos serviços. Os 

valores da secção III encontram -se previstos na Portaria n.º 1424/2001, 
de 13 de Dezembro.

A alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º da secção I deste capítulo apresenta 
um desincentivo de cerca de 35 % (5 euros), de modo a “obrigar” a que as 
revalidações das licenças de condução sejam requeridas dentro do prazo 
estipulado. Também os números 2 e 13 do artigo 12.º da secção II vêem 
40 % das respectivas taxas suportadas pelo Município, para favorecer 
e incitar o licenciamento e a substituição de veículos para pessoas com 
mobilidade reduzida. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor taxa
2010
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

I 11.º 1 6,87 5,09 0,10 0,00 0,00 0,88 12,94   12,94
2.a) 6,87 6,14 0,10 0,00 0,00 0,95 14,06   14,06
2.b) 6,87 6,14 0,10 0,00 0,00 0,95 14,06 5,00  19,06

II 12.º 1 35,89 6,65 0,12 0,00 0,00 3,10 45,76   45,76
2 35,89 6,65 0,12 0,00 0,00 3,10 45,76  40,00 % 27,46
3 1,80 2,66 0,01 0,00 0,00 0,33 4,80   4,80
4 35,89 6,65 0,12 0,00 0,00 3,10 45,76   45,76
5 35,89 6,65 0,12 0,00 0,00 3,10 45,76   45,76
6 35,89 6,65 0,12 0,00 0,00 3,10 45,76   45,76
7 7,51 6,25 0,04 0,00 0,00 1,00 14,80   14,80
8 7,51 2,77 0,04 0,00 0,00 0,75 11,07   11,07
9 7,51 6,25 0,04 0,00 0,00 1,00 14,80   14,80
10 7,51 6,25 0,04 0,00 0,00 1,00 14,80   14,80
11 7,51 2,92 0,04 0,00 0,00 0,76 11,23   11,23

12.a) 7,51 2,82 0,04 0,00 0,00 0,75 11,12   11,12
12.b) 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02   0,02

13 40,00 % 60,00 %
dos n.os 4,

5 e 6

III 13.º 1          15,00
2          30,00
3          60,00

4.a)          20,00
4.b)          30,00
4.c)          0,80
5.a)          50,00
5.b)          60,00
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Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor taxa
2010
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

5.c)          1,00
6.a)          100,00
6.b)          120,00
6.c)          2,00
7.a)          5,00
7.b)          10,00
7.c)          20,00

 CAPÍTULO IV

Publicidade
As taxas correspondentes às referências (a) abarcam os respectivos 

custos processuais e operacionais (pareceres técnicos realizados) e 

são complementadas pelas referenciadas com (b), que correspondem a 
parcelas variáveis, dependentes da superfície e ou da duração no tempo 
das publicidades requeridas, e que são devidas pela utilização de um 
espaço público com benefício particular. Existe, ainda, a necessidade de 
se fazer sentir o desincentivo, com vista à racionalização da proliferação 
dos anúncios, reduzindo a poluição visual e sonora no concelho. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos 
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido 

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
( %)

Valor taxa
2010
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

I 14.º 1.a) 68,06 3,47 5,19 0,15 0,00 0,00 5,59 82,46   82,46 (a)
1.b)         10,00  10,00 (b)
2.a) 68,06 3,47 5,19 0,15 0,00 0,00 5,59 82,46   82,46 (a)
2.b)         15,00  15,00 (b)

15.º 1.a) 68,06 3,47 5,19 0,15 0,00 0,00 5,59 82,46   82,46 (a)
1.b)         25,00  25,00 (b)
2.a) 68,06 3,47 5,19 0,15 0,00 0,00 5,59 82,46   82,46 (a)
2.b)         25,00  25,00 (b)
3.a) 68,06 3,47 5,19 0,15 0,00 0,00 5,59 82,46   82,46 (a)
3.b)         100,00  100,00 (b)

 CAPÍTULO V

Ambiente
O artigo 16.º apresenta uma taxa onde os custos processuais estão 

expressos no seu n.º 1 e cujos custos operacionais integram os números 
2 e 3 (custos directamente relacionados com a operação de limpeza de 
fossas e colectores). Decidiu -se que o Município deve suportar 58 % do 
custo por quilómetro percorrido pela máquina e 50 % do custo de cada 
hora (ou fracção) do serviço a pessoas singulares, uma vez que o acesso 
dos munícipes ao saneamento básico consta das suas atribuições.

Relativamente ao artigo 17.º, decorrem todas as suas taxas dos custos 
processuais, sendo as alíneas b) dos números 1, 2 e 3 desincentivos a 
emissões de ruído demasiadamente demoradas.

No artigo 18.º, enquanto que na alínea a) vêm retratados os custos 
incorridos com o processo (custos administrativos), a alínea b) compre-
ende os custos tidos no armazenamento do cadáver e na sua recolha e 
destruição por empresa especializada, sendo estes dependentes do peso 
do animal. O Município irá suportar 39,59 % do custo associado à taxa 
da alínea b) do artigo 18.º de modo a fomentar a entrega do cadáver de 
animal com vista à defesa da saúde pública. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor taxa
2010
(€)Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

16.º 1 2,07 0,00 0,65 0,02 0,00 0,00 0,20 2,94   2,94
2 0,00 1,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,08 1,20  58,00 % 0,50

3.a) 15,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,13 16,73  50,00 % 8,37
3.b) 15,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,13 16,73   16,73

17.º 1.a) 68,01 0,00 5,03 0,64 0,00 0,00 5,36 79,04 79,04
2.b) 5,00 5,00
2.a) 17,36 0,00 4,28 0,12 0,00 0,00 1,58 23,34   23,34
2.b)         5,00  5,00
3.a) 17,36 0,00 4,28 0,12 0,00 0,00 1,58 23,34   23,34
3.b)         5,00  5,00

18.º a) 4,92 0,00 3,01 0,37 0,00 0,00 0,60 8,90   8,90
b) 0,00 0,00 10,80 0,00 0,00 0,00 0,78 11,58  39,59 % 7,00
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 CAPÍTULO VI

Recursos geológicos
As taxas decorrentes deste capítulo, nos termos do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de 

Outubro, decorrem de valores fixados pela Portaria n.º 1083/2008, de 24 de Setembro. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)
Total custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor taxa
2010
(€)Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

19.º 2.a)           0,02
2.b.1)           512,50
2.b.2)           256,25
2.c)           0,02
2.d)           0,02
2.e)           0,02

2.e.1)           205,00
2.e.2)           102,50
2.f)           512,50
2.g)           0,005
2.h)           512,50
2.i)           0,03
2.j)           0,02
2.l)           0,02
2.m)           0,01
2.n)           512,50
2.o)           512,50
2.p)           0,03
2.q)           512,50
2.r)           205,00
2.s) 25 % da taxa 

prevista na 
alínea i) su-
pra, mínimo 
de € 256,25

2.t)           256,25
2.u)           102,5
2.v)           153,75
2.x)           256,25

 CAPÍTULO VII

Revestimento vegetal
O presente capítulo introduz taxas que reflectem os seus custos processuais. Porém, na maioria delas, e sobretudo nas licenças, há a preocupação 

de se estabelecerem desincentivos com a finalidade de retrair a destruição do revestimento vegetal, a substituição da vegetação existente por árvores 
nocivas para os solos e, de uma maneira geral, conduzir à preservação do meio ambiente florestal. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Artigo Número Mão -de -obra
€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

20.º 1.1 62,96 0,00 2,14 0,15 0,00 0,00 4,74 69,99   69,99
1.2 2,88 0,00 2,85 0,05 0,00 0,00 0,42 6,20 43,80  50,00
2.1 62,96 0,00 2,14 0,14 0,00 0,00 4,74 69,98   69,98

2.2.a.1) 2,88 0,00 2,85 0,05 0,00 0,00 0,42 6,20 43,80  50,00
2.2.a.2.1)        75,00  75,00
2.2.a.2.2)        100,00  100,00
2.2.a.2.3)        150,00  150,00
2.2.b.1) 2,88 0,00 2,85 0,05 0,00 0,00 0,42 6,20   6,20
2.2.b.2)        50,00  50,00
2.2.c.1) 2,88 0,00 2,85 0,05 0,00 0,00 0,42 6,20   6,20
2.2.c.2)        50,00  50,00
2.2.d.1) 2,88 0,00 2,85 0,05 0,00 0,00 0,42 6,20 43,80  50,00
2.2.d.2)        50,00  50,00

3 65,30 0,00 4,84 0,17 0,00 0,00 5,11 75,42   75,42



30138  Diário da República, 2.ª série — N.º 105 — 31 de Maio de 2010 

 CAPÍTULO VIII

Licenciamento de actividades diversas previstas
no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro,
e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro
Todas as taxas incluídas neste capítulo decorrem dos seus custos 

processuais, com excepção da alínea b) do artigo 24.º e da alínea b) do 
n.º 4 do artigo 25.º, que correspondem a parcelas variáveis das taxas da 
alínea a) do artigo 24.º e da alínea a) do n.º 4 do artigo 25.º, dependentes 
da duração no tempo da actividade requerida.

A taxa variável da alínea b) do artigo 24.º actua como desincentivo 
à prática prolongada de acampamentos ocasionais.

Por sua vez, as taxas dos números 1, 2 e 3 e da alínea b) do 
n.º 4 do artigo 25.º incluem uma componente relativa ao bene-
fício conferido ao particular através da remoção do obstáculo 
jurídico que lhe permite explorar comercialmente as máquinas de 
diversão e uma componente de desincentivo à proliferação destes 
equipamentos.

O Município suportará 75 % dos custos da taxa do n.º 1 do artigo 29.º, 
uma vez que, por norma, os leilões sem fins lucrativos constituem ac-
tividades de solidariedade social. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Artigo Número Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

21.º 1 5,07 0,00 3,80 0,07 0,00 0,00 0,65 9,59   9,59
2 4,17 0,00 0,88 0,05 0,00 0,00 0,37 5,47   5,47

22.º 1 17,97 0,00 4,32 0,12 0,00 0,00 1,63 24,04   24,04
2 5,00 0,00 3,63 0,07 0,00 0,00 0,63 9,33   9,33
3 5,07 0,00 3,50 0,07 0,00 0,00 0,63 9,27   9,27

23.º 1 17,97 0,00 4,29 0,12 0,00 0,00 1,63 24,01   24,01
2 5,07 0,00 3,47 0,07 0,00 0,00 0,63 9,24   9,24

24.º a) 17,97 0,00 4,52 0,12 0,00 0,00 1,64 24,25   24,25
b)         5,00  5,00

25.º 1 6,87 0,00 4,28 0,10 0,00 0,00 0,82 12,07 100,00  112,07
2 6,87 0,00 4,28 0,10 0,00 0,00 0,82 12,07 50,00  62,07
3 4,17 0,00 3,43 0,05 0,00 0,00 0,56 8,21 40,00  48,21

4.a) 14,11 0,00 5,82 0,14 0,00 0,00 1,46 21,53   21,53
4.b)         50,00  50,00

26.º 1 12,31 0,00 5,20 0,11 0,00 0,00 1,28 18,90   18,90
2 11,41 0,00 4,83 0,10 0,00 0,00 1,19 17,53   17,53
3 11,41 0,00 4,83 0,10 0,00 0,00 1,19 17,53   17,53

27.º  11,41 0,00 4,83 0,10 0,00 0,00 1,19 17,53   17,53

28.º  18,87 0,00 5,07 0,14 0,00 0,00 1,75 25,83   25,83

29.º 1 17,97 0,00 4,27 0,12 0,00 0,00 1,63 23,99  75,00 % 6,00
2 17,97 0,00 4,27 0,12 0,00 0,00 1,63 23,99   23,99

 CAPÍTULO IX

Taxas devidas pela utilização
de equipamentos municipais

Este capítulo apresenta taxas cujos seus valores são justifi-
cados pelos custos operacionais implicados no funcionamento, 
manutenção, conservação e demais encargos dos equipamentos 
em causa.

A secção I, que respeita às piscinas municipais de Benavente e Samora 
Correia, inclui no n.º 1 do artigo 30.º taxas que exprimem custos diários 
por utilizador, enquanto que nos números 2, 3 e 4 do mesmo artigo os 
custos por utente são mensais. Por sua vez, os custos apurados nos 
artigos 31.º e 32.º são numa base horária.

Para o cômputo destes custos unitários, e atendendo ao horário de 
funcionamento praticado, regista -se uma média de 10,27 horas de fun-
cionamento diárias, equivalendo a 3.585 horas anuais. Quanto à lotação, 
cada complexo comporta 100 utentes em simultâneo. No que toca a men-
salidades (2.b), 2.c), 3.b) e 4.b) do artigo 30.º), estas foram calculadas 

com base nas frequências médias dos utentes de utilização regular, que 
resultam em 9,75 idas mensais.

Saliente -se, ainda, que nas taxas incluídas nos números 3 e 4 do 
artigo 30.º — utilização regular familiar — os cálculos foram feitos, 
respectivamente, para 4 e 6 pessoas de agregado familiar.

A taxa prevista no artigo 32.º foi calculada para um universo de 
20 alunos (uma turma) e tendo em conta o valor da de uma entrada 
simples (alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º).

No artigo 30.º, as alíneas a) dos números 2, 3 e 4 respeitam aos cartões 
de utente em utilizações regulares e representam valores que pretendem 
garantir uma fidelização anual.

Uma vez serem bastante onerosos os custos pela utilização das pis-
cinas, o Município assume grande parte dos mesmos como incentivo 
à prática do desporto, havendo maior favorecimento dos utentes mais 
novos e dos idosos.

Quanto à utilização do albergue/centro de estágio dos Camarinhais 
(secção II), os custos foram calculados numa base diária e por unidade 
de lotação.

O equipamento é composto por dois quartos duplos (com WC priva-
tivo), somando 4 unidades de lotação, e dois quartos múltiplos (com um 
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WC comum, cada um), totalizando 92 unidades de lotação. Atendendo 
às áreas destas divisões, apurou -se que um ocupante de quarto duplo 
detém 2,613 % do espaço total, enquanto um utilizador de quarto múlti-
plo preenche 0,9733 %. Em média, registaram -se, ainda, 285 ocupações 
diárias num ano.

Pelos mesmos motivos da secção I, também parte dos custos do 
albergue/centro de estágio são suportados pelo Município, uma vez 
estas instalações fazerem parte integrante do complexo desportivo dos 
Camarinhais.

A secção III relaciona -se com a utilização das instalações do Cinete-
atro de Benavente e do Centro Cultural de Samora Correia e introduz 
taxas numa base diária.

Visto se ter optado pela fixação de taxas iguais para o Cineteatro de 
Benavente e para o Centro Cultural de Samora Correia, os custos totais 

das duas instalações são somados e, posteriormente, divididos por dois, 
encontrando -se a média.

Foram, também, aplicados incentivos à utilização de cada um dos 
equipamentos, tendo como finalidade (ainda que indirectamente) facilitar 
o acesso dos munícipes à cultura e ao entretenimento.

Por último, a secção IV, relativa aos pavilhões gimnodesportivos, 
apresenta uma taxa resultante dos custos totais anuais por equipamento 
divididos pelo número de horas anuais de funcionamento.

O Município suportará 75 % deste custo, mais uma vez como forma 
de incentivar a formação desportiva das crianças e jovens, dando cum-
primento às atribuições do Município nos domínios do desporto e da 
educação. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

I 30.º 1.a) 12,67 0,00 3,19 0,91 0,14 0,00 1,23 18,14  88,95 % 2,00
1.b) 12,67 0,00 3,19 0,91 0,14 0,00 1,23 18,14  91,75 % 1,50
1.c) 12,67 0,00 3,19 0,91 0,14 0,00 1,23 18,14  100,00 % gratuito
2.a)           10,00
2.b) 123,51 0,00 31,10 8,84 1,35 0,00 11,98 176,78  89,25 % 19,00
2.c) 123,51 0,00 31,10 8,84 1,35 0,00 11,98 176,78  91,94 % 14,25
3.a)           25,00
3.b) 494,06 0,00 124,39 35,36 5,40 0,00 47,92 707,13  93,50 % 46,00
4.a)           35,00
4.b) 741,09 0,00 186,59 53,04 8,10 0,00 71,88 1.060,70  93,78 % 66,00

31.º 1.a) 7,24 0,00 1,24 0,35 0,05 0,00 0,65 9,53  47,55 % 5,00
1.b) 7,24 0,00 1,24 0,35 0,05 0,00 0,65 9,53  60,68 % 3,75
1.c) 7,24 0,00 1,24 0,35 0,05 0,00 0,65 9,53  73,79 % 2,50
2.a) 14,48 0,00 2,48 0,71 0,11 0,00 1,29 19,07  47,55 % 10,00
2.b) 14,48 0,00 2,48 0,71 0,11 0,00 1,29 19,07  60,68 % 7,50
2.c) 14,48 0,00 2,48 0,71 0,11 0,00 1,29 19,07  73,79 % 5,00
3.a) 21,72 0,00 3,73 1,06 0,16 0,00 1,94 28,61  47,55 % 15,00
3.b) 21,72 0,00 3,73 1,06 0,16 0,00 1,94 28,61  60,68 % 11,25
3.c) 21,72 0,00 3,73 1,06 0,16 0,00 1,94 28,61  73,79 % 7,50

32.º 50,00 % 20,00

II 33.º 1 1,32 0,00 24,74 0,14 0,00 0,03 1,91 28,14  71,57 % 8,00
2 3,53 0,00 66,42 0,38 0,00 0,09 5,12 75,54  78,82 % 16,00

III 34.º 1 345,77 0,00 51,59 189,37 37,46 0,00 45,37 669,56  47,73 % 350,00
2 788,73 0,00 51,59 189,37 37,46 0,00 77,57 1.144,72  38,85 % 700,00

IV 35.º 17,61 0,00 4,44 2,90 0,00 0,00 1,81 26,76 75,00 % 6,69

 CAPÍTULO X

Redes, infra -estruturas de suporte de estações de radiocomunicações e respectivos e acessórios
As taxas descritas em 1 e 2.a) reflectem os custos processuais. Por outro lado, a taxa 2.b) tenta transmitir o benefício potencial do requerente na 

construção destes equipamentos, tentando, também, racionalizar a sua proliferação. 

Designação Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Artigo Número Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

36.º 1 165,98 0,00 1,84 0,62 0,00 0,00 12,24 180,68   180,68
2.a) 10,08 0,00 2,16 0,24 0,00 0,00 0,91 13,39   13,39
2.b)         50,00  50,00
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 ANEXO II

Tabela das taxas no âmbito do regime jurídico da urbanização e edificação e legislação
específica relacionada do Município de Benavente

QUADRO I

Assuntos administrativos
Os valores das taxas enunciadas no quadro I da presente tabela são compostos pelos respectivos custos processuais e operacionais, com excep-

ção dos números 12.1.2 e 12.2.2 que, através do apoio à educação e à investigação, o requerente comporta apenas 25 % dos custos incorridos pelo 
Município na realização das tarefas referidas. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 29,66 0,00 3,94 0,31 0,00 0,00 2,46 36,37 36,37
1.2 29,66 0,00 3,94 0,31 0,00 0,00 2,46 36,37 36,37
2.1 0,54 0,00 0,09 0,01 0,00 0,00 0,05 0,69 0,69
3.1 1,08 0,00 4,62 0,03 0,00 0,00 0,42 6,15 6,15
4.1 0,72 0,00 3,05 0,02 0,00 0,00 0,28 4,07 4,07
5.1 0,90 0,00 41,70 0,02 0,00 0,00 3,10 45,72 45,72
6 15,35 0,00 2,97 0,19 0,00 0,00 1,35 19,86 19,86

7.1 4,43 0,00 0,78 0,09 0,00 0,00 0,39 5,69 5,69
7.2 2,99 0,00 0,72 0,06 0,00 0,00 0,27 4,04 4,04

8.1.1.a) 1,80 0,00 0,22 0,04 0,00 0,00 0,15 2,21 2,21
8.1.1.b) 2,55 0,00 0,21 0,03 0,00 0,00 0,20 2,99 2,99
8.1.1.c) 2,55 0,00 0,24 0,03 0,00 0,00 0,20 3,02 3,02
8.1.1.d) 2,55 0,00 0,29 0,03 0,00 0,00 0,21 3,08 3,08
8.1.1.e) 2,55 0,00 0,41 0,03 0,00 0,00 0,22 3,21 3,21
8.1.2.a) 1,80 0,00 0,22 0,04 0,00 0,00 0,15 2,21 2,21
8.1.2.b) 2,55 0,00 0,21 0,03 0,00 0,00 0,20 2,99 2,99
8.1.2.c) 2,55 0,00 0,24 0,03 0,00 0,00 0,20 3,02 3,02
8.1.2.d) 2,55 0,00 0,29 0,03 0,00 0,00 0,21 3,08 3,08
8.1.2.e) 2,55 0,00 0,41 0,03 0,00 0,00 0,22 3,21 3,21
8.1.3.a) 1,80 0,00 0,17 0,04 0,00 0,00 0,15 2,16 2,16
8.1.3.b) 2,55 0,00 0,21 0,03 0,00 0,00 0,20 2,99 2,99
8.1.3.c) 2,55 0,00 0,23 0,03 0,00 0,00 0,20 3,01 3,01
8.1.3.d) 2,55 0,00 0,28 0,03 0,00 0,00 0,21 3,07 3,07
8.1.3.e) 2,55 0,00 0,37 0,03 0,00 0,00 0,21 3,16 3,16
8.1.4.a) 1,80 0,00 0,22 0,04 0,00 0,00 0,15 2,21 2,21
8.1.4.b) 2,55 0,00 0,21 0,03 0,00 0,00 0,20 2,99 2,99
8.1.4.c) 2,55 0,00 0,24 0,03 0,00 0,00 0,20 3,02 3,02
8.1.4.d) 2,55 0,00 0,29 0,03 0,00 0,00 0,21 3,08 3,08
8.1.4.e) 2,55 0,00 0,41 0,03 0,00 0,00 0,22 3,21 3,21
8.1.5.a) 1,80 0,00 0,22 0,04 0,00 0,00 0,15 2,21 2,21
8.1.5.b) 2,55 0,00 0,21 0,03 0,00 0,00 0,20 2,99 2,99
8.1.5.c) 2,55 0,00 0,24 0,03 0,00 0,00 0,20 3,02 3,02
8.1.5.d) 2,55 0,00 0,29 0,03 0,00 0,00 0,21 3,08 3,08
8.1.5.e) 2,55 0,00 0,41 0,03 0,00 0,00 0,22 3,21 3,21
8.1.6.a) 1,80 0,00 0,22 0,04 0,00 0,00 0,15 2,21 2,21
8.1.6.b) 2,55 0,00 0,21 0,03 0,00 0,00 0,20 2,99 2,99
8.1.6.c) 2,55 0,00 0,24 0,03 0,00 0,00 0,20 3,02 3,02
8.1.6.d) 2,55 0,00 0,29 0,03 0,00 0,00 0,21 3,08 3,08
8.1.6.e) 2,55 0,00 0,41 0,03 0,00 0,00 0,22 3,21 3,21

8.2.1 5,85 0,00 0,65 0,04 0,00 0,00 0,48 7,02 7,02
8.2.2 5,85 0,00 0,65 0,04 0,00 0,00 0,48 7,02 7,02
8.2.3 5,85 0,00 0,65 0,04 0,00 0,00 0,48 7,02 7,02
8.2.4 5,85 0,00 0,65 0,04 0,00 0,00 0,48 7,02 7,02
8.2.5 5,85 0,00 0,65 0,04 0,00 0,00 0,48 7,02 7,02
8.2.6 5,85 0,00 0,65 0,04 0,00 0,00 0,48 7,02 7,02
8.3.1 20,70 0,00 1,23 0,09 0,00 0,00 1,60 23,62 23,62
8.3.2 20,70 0,00 1,23 0,09 0,00 0,00 1,60 23,62 23,62
8.3.3 10,80 0,00 0,85 0,06 0,00 0,00 0,85 12,56 12,56
9.1 57,59 6,94 1,23 8,28 0,00 0,00 5,38 79,42 79,42
9.2 19,79 0,00 0,69 2,82 0,00 0,00 1,69 24,99 24,99
9.3 41,39 6,94 1,00 6,10 0,00 0,00 4,03 59,46 59,46

9.4.1 11,52 1,39 0,25 1,66 0,00 0,00 1,08 15,90 15,90
9.4.2 16,56 2,78 0,40 2,44 0,00 0,00 1,61 23,79 23,79
10.1 6,10 0,00 0,91 0,13 0,00 0,00 0,52 7,66 7,66

10.1.1 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02
10.2 7,54 0,00 0,97 0,16 0,00 0,00 0,63 9,30 9,30

10.2.1 0,54 0,00 0,04 0,01 0,00 0,00 0,04 0,63 0,63
11.1 1,80 0,00 0,15 0,04 0,00 0,00 0,14 2,13 2,13

12.1.1 1,60 0,00 0,28 0,03 0,00 0,00 0,14 2,05 2,05
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Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

12.1.1.1 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,02
12.1.2         75,00 % 25 % das taxas 

referidas nos 
pontos 12.1.1 
e 12.1.1.1

12.2.1 1,60 0,00 0,30 0,03 0,00 0,00 0,14 2,07 2,07
12.2.1.1 0,00 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 0,04
12.2.2         75,00 % 25 % das taxas 

referidas nos 
pontos 12.2.1 
e 12.2.1.1

13.1 15,10 0,00 1,19 0,28 0,00 0,00 1,20 17,77 17,77
14.1 5,81 0,00 0,85 0,11 0,00 0,00 0,49 7,26 7,26

 QUADRO II

Pedido de informação/direito à informação e pedido de informação prévia
As taxas em análise resultam exclusivamente dos custos processuais a elas associados. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 75,88 6,94 2,76 0,46 0,00 0,00 6,25 92,29 92,29
2.1 75,88 6,94 2,85 0,46 0,00 0,00 6,26 92,39 92,39
2.2 75,88 6,94 2,85 0,46 0,00 0,00 6,26 92,39 92,39
2.3 68,40 6,94 2,57 0,43 0,00 0,00 5,69 84,03 84,03
2.4 68,40 6,94 2,54 0,43 0,00 0,00 5,69 84,00 84,00
3 85,74 13,88 4,92 0,49 0,00 0,00 7,63 112,66 112,66

 QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará único de licença administrativa de loteamento e de obras de urbanização
As taxas dos números 1.1 e 2.1 derivam dos seus custos processuais. Contudo, adicionados às taxas mencionadas, surgem os números 1.2.1, 1.2.2, 

1.2.3, 1.2.4 e 2.2, cuja missão é sujeitar o requerente a uma parcela variável com a dimensão da obra. Esta parcela depende do número de lotes, do 
número de fogos e do número de unidades de ocupação: quanto maiores estes números, maior o benefício auferido pelo particular e maior o trabalho 
técnico dos funcionários municipais. Depende, ainda, do prazo inicial, exigindo ao requerente a celeridade possível na execução da obra. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 81,45 0,00 5,18 0,61 0,00 0,00 6,34 93,58 93,58
1.2.1 8,00 8,00
1.2.2 5,00 5,00
1.2.3 6,00 6,00
1.2.4 4,00 4,00
2.1 64,80 0,00 4,67 0,46 0,00 0,00 5,08 75,01 75,01
2.2 taxas previstas 

nos pontos 
1.2.1, 1.2.2 e 
1.2.3 apenas 
na proporção 
do acréscimo/ 
alteração au-
torizado
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 QUADRO IV

Taxa devida pela emissão do título único de admissão de comunicação prévia de loteamento e de obras de urbanização
Tratando -se, mais uma vez, de loteamento e de obras de urbanização, as considerações são idênticas às do quadro III. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 80,89 0,00 4,91 0,54 0,00 0,00 6,28 92,62 92,62
1.2.1 8,00 8,00
1.2.2 5,00 5,00
1.2.3 6,00 6,00
1.2.4 4,00 4,00
2.1 63,90 0,00 4,64 0,43 0,00 0,00 5,01 73,98 73,98
2.2           taxas previstas 

nos pontos 
1.2.1, 1.2.2 e 
1.2.3 apenas 
na proporção 
do acréscimo/ 
alteração au-
torizado

 QUADRO V

Taxa devida pela emissão de alvará de licença administrativa de loteamento
As taxas dos números 1.1 e 2.1 derivam dos seus custos processuais. Contudo, adicionados às taxas mencionadas, surgem os números 1.2.1, 1.2.2, 

1.2.3, 1.2.4 e 2.2, cuja missão é sujeitar o requerente a uma parcela variável com a dimensão da obra. Esta parcela depende do número de lotes, do 
número de fogos e do número de unidades de ocupação: quanto maiores estes números, maior o benefício auferido pelo particular e maior o trabalho 
técnico dos funcionários municipais. Depende, ainda, do prazo inicial, exigindo ao requerente a celeridade possível na execução da obra. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 84,17 0,00 5,21 0,61 0,00 0,00 6,54 96,53 96,53
1.2.1 8,00 8,00
1.2.2 5,00 5,00
1.2.3 6,00 6,00
1.2.4 4,00 4,00
2.1 65,70 0,00 4,70 0,48 0,00 0,00 5,15 76,03 76,03
2.2           taxas previstas 

nos pontos 
1.2.1, 1.2.2 e 
1.2.3 apenas 
na proporção 
do acréscimo/ 
alteração au-
torizado

 QUADRO VI

Taxa devida pela emissão do título de admissão de comunicação prévia de loteamento
Tratando -se, mais uma vez, de loteamento, as considerações são idênticas às do quadro V. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 80,89 0,00 4,91 0,54 0,00 0,00 6,28 92,62 92,62
1.2.1 8,00 8,00
1.2.2 5,00 5,00
1.2.3 6,00 6,00
1.2.4 4,00 4,00
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 QUADRO VII

Taxa devida pela emissão do alvará de licença de obras de urbanização
As taxas 1.1 e 2.1 decorrem dos custos processuais em questão. As taxas 1.2.1 e 1.2.2, que complementam a 1.1, variam consoante o número 

de infra -estruturas, fazendo aumentar, por um lado, o benefício do particular e, por outro, as exigências do trabalho técnico camarário. Variam, 
também, consoante o prazo inicial, desincentivando obras demasiadamente morosas. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

2.1 63,90 0,00 4,64 0,43 0,00 0,00 5,01 73,98 73,98
2.2           taxas previstas 

nos pontos 
1.2.1, 1.2.2 e 
1.2.3 apenas 
na proporção 
do acréscimo/ 
alteração au-
torizado

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 84,17 0,00 5,19 0,61 0,00 0,00 6,54 96,51 96,51
1.2.1 10,00 10,00
1.2.2 4,00 4,00
2.1 65,38 0,00 4,68 0,47 0,00 0,00 5,13 75,66 75,66

 QUADRO VIII

Taxa devida pela emissão do título de admissão de comunicação prévia de obras de urbanização
As apreciações relativas ao presente quadro são similares às do quadro anterior por se tratar, também, de obras de urbanização. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 80,89 0,00 4,91 0,54 0,00 0,00 6,28 92,62 92,62
1.2.1 10,00 10,00
1.2.2 4,00 4,00
2.1 63,90 0,00 4,64 0,43 0,00 0,00 5,01 73,98 73,98

 QUADRO IX

Taxa devida pela emissão do alvará de licença de trabalhos de remodelação de terrenos
No actual quadro, as taxas dos números 1.3 e 2.1 representam os custos processuais.
As taxas 1.1 e 1.2 assumem a componente variável de 1.3 e dependem da área considerada e do prazo inicial. O ponto 1.1 tem por objectivo o 

desincentivo à alteração do relevo natural resultante das operações de aterro e escavação, racionalizando a proliferação da prática. Uma vez mais, 
o ponto 1.2 pretende evitar que estes trabalhos demorem mais que o estritamente necessário. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 2,00 2,00
1.2 4,00 4,00
1.3 15,84 0,00 3,62 0,19 0,00 0,00 1,43 21,08 21,08
2.1 13,51 0,00 3,46 0,20 0,00 0,00 1,25 18,42 18,42
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 QUADRO X

Taxa devida pela emissão do título de admissão de comunicação prévia de trabalhos de remodelação de terrenos
Acerca do quadro X tece -se a mesma análise realizada no quadro anterior. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 2,00 2,00
1.2 4,00 4,00
1.3 6,13 0,00 3,24 0,09 0,00 0,00 0,69 10,15 10,15
2.1 5,62 0,00 3,26 0,09 0,00 0,00 0,65 9,62 9,62

 QUADRO XI

Taxa devida pela emissão de alvará de licença administrativa para obras de construção, 
reconstrução, ampliação ou alteração

As taxas 1.2 e 3.1 espelham os custos processuais das operações em estudo.
Associadas à taxa 1.2 estão as 1.1, 2.1.1, 2.2.1, 2.3.1, 2.4.1, 2.5.1, 2.5.2, 2.6 e 2.7. O ponto 1.1 variará conforme o prazo requerido que, mais 

uma vez, penalizará obras mais prolongadas. Os restantes pontos vão variar com a área sujeita a obras, sendo tanto maior o benefício auferido pelo 
particular quanto maior a superfície considerada. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 4,00 4,00
1.2 15,84 0,00 3,55 0,19 0,00 0,00 1,42 21,00 21,00

2.1.1 0,60 0,60
2.2.1 0,50 0,50
2.3.1 1,00 1,00
2.4.1 5,00 5,00
2.5.1 9,00 9,00
2.5.2 18,00 18,00
2.6 9,00 9,00
2.7 0,50 0,50
3.1 11,89 0,00 3,38 0,16 0,00 0,00 1,12 16,55 16,55

 QUADRO XII

Taxa devida pela emissão do título de admissão de comunicação prévia de obras de construção, 
reconstrução, ampliação ou alteração

Relacionando -se, igualmente, este quadro com obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração, as apreciações resumem -se às do 
quadro anterior. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 4,00 4,00
1.2 6,13 0,00 3,24 0,09 0,00 0,00 0,69 10,15 10,15

2.1.1 0,60 0,60
2.2.1 0,50 0,50
2.3.1 1,00 1,00
2.4.1 5,00 5,00
2.5.1 9,00 9,00
2.5.2 19,00 19,00
2.6 9,00 9,00
2.7 0,50 0,50
3.1 5,62 0,00 3,25 0,09 0,00 0,00 0,65 9,61 9,61
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 QUADRO XIII

Taxa devida pela emissão do alvará de licença ou do título de admissão de comunicação prévia de situações particulares
As taxas dos pontos 1.2, 2.2, 3.2, 4.2 e 5.2 resultam dos custos processuais respectivos.
As taxas 1.1, 2.1, 3.1, 4.1 e 5.1 são as correspondentes variáveis dos números referidos anteriormente. Estas dependem da dimensão de cada 

obra em análise e tentam reflectir o benefício que o requerente obtém, aumentando este se, também, o comprimento ou a superfície sujeita a obra 
for superior. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 0,50 0,50
1.2 7,39 0,00 3,45 0,13 0,00 0,00 0,80 11,77 11,77
2.1 0,60 0,60
2.2 15,84 0,00 3,57 0,19 0,00 0,00 1,42 21,02 21,02
3.1 0,50 0,50
3.2 15,84 0,00 3,57 0,19 0,00 0,00 1,42 21,02 21,02
4.1 0,30 0,30
4.2 15,84 0,00 3,52 0,19 0,00 0,00 1,42 20,97 20,97
5.1 1,00 1,00
5.2 15,84 0,00 3,49 0,19 0,00 0,00 1,42 20,94 20,94

 QUADRO XIV

Alvará de autorização de utilização e de alteração do uso de edifícios ou suas fracções autónomas
Todas as taxas do ponto 1 apresentam custos processuais. No entanto, acresce -lhes um valor relativo ao benefício auferido pelo particular, que 

variará segundo a tipologia do edifício em causa.
A taxa em 2 tenta, também, captar o benefício que o requerente retira com este tipo de licença, mas em termos da área bruta de construção. 

Quanto maior a superfície, maior o benefício. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 2,50 10,02
1.2 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 50,00 57,52
1.3 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 50,00 57,52
1.4 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 25,00 32,52
1.5 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 25,00 32,52
1.6 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 175,00 182,52
1.7 6,12 0,00 0,78 0,11 0,00 0,00 0,51 7,52 20,00 27,52
2 15,00 15,00

 QUADRO XV

Alvará de licença de utilização do solo para fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais, mineiros 
ou de abastecimento público de água e suas alterações

Com excepção do n.º 2, as taxas apresentadas decorrem dos respectivos custos processuais.
A taxa de 2 relaciona -se directamente com as taxas do n.º 1 e, uma vez mais, pretende retratar o benefício auferido pelo particular, que aumenta 

com a área abrangida pela licença de utilização. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 34,18 6,94 1,66 0,37 0,00 0,00 3,14 46,29 46,29
1.2 34,18 6,94 1,66 0,37 0,00 0,00 3,14 46,29 46,29
2 15,00 15,00

3.1 21,41 6,94 3,83 0,26 0,00 0,00 2,36 34,80 34,80
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 QUADRO XVI

Operações de destaque
A taxa referida deriva dos seus custos processuais. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1 6,48 0,00 0,92 0,12 0,00 0,00 0,55 8,07 8,07

 QUADRO XVII

Propriedade horizontal
As três taxas reflectem os custos processuais inerentes à emissão da certidão, mas 1.a) e 1.b) foram acrescidos de valores que representam o 

benefício auferido pelo particular, que varia consoante a tipologia da propriedade. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.a) 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 4,00 10,04
1.b) 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 14,00 20,04
1.c) 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 6,04

 QUADRO XVIII

Certidões no âmbito do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção vigente
As taxas deste quadro são resultado dos seus custos processuais. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.a) 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 6,04
1.b) 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 6,04
1.c) 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 6,04

 QUADRO XIX

Certidões relativas a aprovações de localização, previstas em legislação especial
As taxas deste quadro resultam dos seus custos processuais. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 6,04

 QUADRO XX

Construções isentas de licenciamento
As taxas deste quadro resultam dos seus custos processuais. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1 4,68 0,00 0,85 0,10 0,00 0,00 0,41 6,04 6,04
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 QUADRO XXI

Prorrogações
As taxas dos números 1.1, 1.2, 2.1 e 2.2 provêm dos seus custos processuais, mas cada uma delas tem associada uma alínea que manifesta o 

desincentivo a prorrogações demasiadamente longas. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 56,21 6,94 1,63 0,38 0,00 0,00 4,74 69,90 69,90
1.1.a) 4,00 4,00

1.2 36,41 0,00 1,63 0,38 0,00 0,00 2,79 41,21 41,21
1.2.a) 4,00 4,00

2.1 71,06 6,94 1,89 0,45 0,00 0,00 5,84 86,18 86,18
2.1.a) 10,00 10,00

2.2 36,41 0,00 1,63 0,38 0,00 0,00 2,79 41,21 41,21
2.2.a) 10,00 10,00

 QUADRO XXII

Recepção de obras de urbanização
Os pontos 1.1, 1.2, 2.1 e 2.2 resumem -se aos seus custos processuais.
Os pontos 1.1.1, 1.2.1, 2.1.1 e 2.2.1, que têm como variável o número de lotes,, reflectem, para além do benefício retirado pelo particular, o 

aumento do trabalho técnico no caso de um elevado número de lotes. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 85,88 6,94 7,32 0,46 0,00 0,00 7,31 107,91 107,91
1.1.1 9,00 9,00
1.2 60,50 6,94 6,83 0,30 0,00 0,00 5,42 79,99 79,99

1.2.1 4,50 4,50
2.1 85,88 6,94 7,32 0,46 0,00 0,00 7,31 107,91 107,91

2.1.1 5,00 5,00
2.2 60,50 6,94 6,83 0,30 0,00 0,00 5,42 79,99 79,99

2.2.1 2,50 2,50

 QUADRO XXIII

Vistorias para emissão de alvará de autorização de utilização
As taxas reflectem unicamente os custos processuais e operacionais (vistorias) inerentes, excluindo as taxas 1.2.b) e 2.2.b). Estas somam aos 

custos um valor que traduz o benefício auferido pelo particular, diferenciando as vistorias a estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços 
até 300 m2 (1.2.a) e 2.2.a)) das vistorias ao mesmo tipo de estabelecimentos com mais de 300 m2. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1.a) 28,15 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 2,83 41,75 41,75
1.2.a) 38,05 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 3,55 52,37 52,37
1.2.b) 57,85 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 4,99 73,61 70,00 143,61
1.3.a) 47,95 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 4,27 62,99 62,99
1.4.a) 57,85 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 4,99 73,61 73,61
1.5.a) 57,85 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 4,99 73,61 73,61
1.6.a) 57,85 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 4,99 73,61 73,61
2.1.a) 23,20 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 2,47 36,41 36,41
2.2.a) 26,50 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 2,71 39,95 39,95
2.2.b) 36,40 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 3,43 50,57 50,00 100,57
2.3.a) 31,45 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 3,07 45,26 45,26
2.4.a) 36,40 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 3,43 50,57 50,57
2.5.a) 36,40 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 3,43 50,57 50,57
2.6.a) 36,40 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 3,43 50,57 50,57
3.a) 28,15 6,94 3,68 0,15 0,00 0,00 2,83 41,75 41,75
3.b) 23,20 6,94 3,65 0,15 0,00 0,00 2,47 36,41 36,41



30148  Diário da República, 2.ª série — N.º 105 — 31 de Maio de 2010 

 QUADRO XXIV

Outras vistorias
Todas as taxas constantes do quadro XXIV decorrem dos seus custos processuais e operacionais (vistorias). 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens 
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 38,05 6,94 3,68 0,17 0,00 0,00 3,55 52,39 52,39
1.2 26,50 6,94 3,65 0,16 0,00 0,00 2,71 39,96 39,96
2.1 38,05 6,94 3,68 0,17 0,00 0,00 3,55 52,39 52,39
2.2 26,50 6,94 3,65 0,16 0,00 0,00 2,71 39,96 39,96
3.1 38,05 6,94 3,68 0,17 0,00 0,00 3,55 52,39 52,39
3.2 26,50 6,94 3,65 0,16 0,00 0,00 2,71 39,96 39,96
4.1 38,05 6,94 3,68 0,17 0,00 0,00 3,55 52,39 52,39
4.2 26,50 6,94 3,65 0,16 0,00 0,00 2,71 39,96 39,96

 QUADRO XXV

Ocupação da via pública por motivo de operações urbanísticas
As taxas 1.1, 1.2, 3, 3 e 4 indicam os custos processuais implicados na autorização.
As restantes taxas representam as componentes variáveis das primeiras. Dependem da duração e do espaço de ocupação, pretendendo evitar 

ocupações prolongadas e restringi -las ao espaço estritamente necessário. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 41,36 0,00 3,53 0,41 0,00 0,00 3,29 48,59 48,59
1.1.1 5,00 5,00
1.1.2 1,50 1,50
1.2 41,36 0,00 3,53 0,41 0,00 0,00 3,29 48,59 48,59

1.2.1 5,00 5,00
1.2.2 1,00 1,00

2 26,51 0,00 3,26 0,35 0,00 0,00 2,19 32,31 32,31
2.1 5,00 5,00
2.2 1,00 1,00
2.3 5,00 5,00
3 26,51 0,00 3,26 0,35 0,00 0,00 2,19 32,31 32,31

3.1 60,00 60,00
4 26,51 0,00 3,26 0,35 0,00 0,00 2,19 32,31 32,31

4.1 5,00 5,00
4.2 3,00 3,00

 QUADRO XXVI

Verificação e ou marcação de alinhamentos ou níveis em construções, incluindo muros e vedações, confinantes com a 
via pública ou terrenos do domínio público

Esta taxa abarca os seus custos processuais e operacionais (trabalho topográfico). 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1 29,10 6,94 0,60 0,03 0,00 0,00 2,67 39,34 39,34
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Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1 40,35 0,00 3,79 0,31 0,00 0,00 3,23 47,68 47,68
2 23,61 0,00 3,55 0,29 0,00 0,00 2,00 29,45 29,45
3 48,45 6,94 3,62 0,22 0,00 0,00 4,31 63,54 63,54
4 48,99 6,94 6,18 0,23 0,00 0,00 4,53 66,87 66,87

 QUADRO XXVIII

Instalações de armazenamento de produtos de petróleo, postos de abastecimento de combustíveis, redes e ramais de 
distribuição e áreas de serviço

As taxas do n.º 1 ao n.º 6 e ainda o n.º 8 decorrem dos seus custos processuais e operacionais (vistorias).
Uma vez que o n.º 6 respeita à concessão de alvará de licença de exploração por 20 anos, o n.º 7 será igual ao valor da taxa 6 reduzido a uma 

unidade mensal. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1 26,64 0,00 0,89 0,26 0,00 0,00 2,02 29,81 29,81
2 69,27 6,94 1,32 0,27 0,00 0,00 5,66 83,46 83,46
3 21,40 0,00 6,26 0,39 0,00 0,00 2,04 30,09 30,09
4 21,40 0,00 6,26 0,39 0,00 0,00 2,04 30,09 30,09
5 21,40 0,00 6,26 0,39 0,00 0,00 2,04 30,09 30,09
6 5,04 0,00 3,17 0,11 0,00 0,00 0,60 8,92 8,92
7 0,04 0,04
8 aplicam -se as ta-

xas previstas 
nos números 
anteriores, con-
siderando que 
a tramitação 
processual é 
a mesma

 QUADRO XXIX

Declarações prévias

Todas as taxas do quadro XXIX derivam dos custos processuais respectivos. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
1.2 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
1.3 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
1.4 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
2.1 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
2.2 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
2.3 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24
2.4 8,89 0,00 0,51 0,15 0,00 0,00 0,69 10,24 10,24

 QUADRO XXVII

Instalação e exploração de estabelecimentos industriais do Tipo 3

As taxas incluídas neste quadro resultam da contabilização dos custos processuais e operacionais (vistorias). 
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 QUADRO XXX

Alvará de autorização de utilização ou sua alteração, proposta em legislação específica
As taxas deste quadro resultam dos seus custos processuais adidas de uma componente que pretende reflectir o benefício auferido pelo particular, 

dependendo da tipologia do estabelecimento em causa. 

Designação

Custos directos

Amortizações
(€)

Encargos
financeiros

(€)

Futuros
investimentos

(€)

Custos
indirectos

(€)

Total
custos

(€)

Benefício
auferido

pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social
suportado

pelo Município
(%)

Valor
taxa 2010

(€)Mão -de -obra
(€)

Máquinas
e viaturas

(€)

Bens
e serviços
adquiridos

(€)

1.1 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 55,00 59,40
1.2 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 55,00 59,40
1.3 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 55,00 59,40
1.4 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 175,00 179,40
1.5 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 175,00 179,40
1.6 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 55,00 59,40
1.7 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 175,00 179,40
1.8 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 55,00 59,40
2.1 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 85,00 89,40
2.2 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 200,00 204,40
3.1 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 85,00 89,40
3.2 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 200,00 204,40
4.1 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 350,00 354,40
4.2 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 375,00 379,40
4.3 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 350,00 354,40
4.4 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 170,00 174,40
4.5 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 850,00 854,40
4.6 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 800,00 804,40
4.7 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 150,00 154,40
4.8 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 850,00 854,40
4.9 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 170,00 174,40

4.10.1 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 300,00 304,40
4.10.2 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 300,00 304,40
4.10.3 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 300,00 304,40
4.10.4 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 300,00 304,40
4.11 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 300,00 304,40

4.12.1 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 170,00 174,40
4.12.2 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 170,00 174,40
4.12.3 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 150,00 154,40
4.13 3,42 0,00 0,64 0,04 0,00 0,00 0,30 4,40 150,00 154,40

 ANEXO IV

Fundamentação das Isenções 
e Reduções das Taxas Municipais

O regulamento que cria as taxas municipais contém obrigatoriamente, 
sob pena de nulidade, as isenções e sua fundamentação, por força do 
artigo 8.º n.º 2 alínea d) da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

Tal normativo impõe a fundamentação das isenções, entendendo -se, 
porém, não estarem apenas abrangidas as isenções em sentido estrito, mas 
também as demais formas de desagravamento por diversas razões.

Assim, contemplam -se naquela disposição legal, as isenções propria-
mente ditas, bem como as reduções de taxas.

Genericamente, consagram -se no presente Regulamento as isenções 
e as reduções, as quais foram ponderadas em função da relevante acti-
vidade desenvolvida no Município pelos sujeitos passivos.

Por outro lado, objectivou -se estimular actividades, eventos e condutas que 
o Município visa promover e apoiar, no domínio da prossecução das respec-
tivas atribuições, mais concretamente no que respeita à educação, à cultura, 
ao desporto, ao movimento associativo e à divulgação dos valores locais.

Já quanto às reduções teve -se em linha de conta a preocupação contí-
nua com a protecção dos estratos sociais carenciados, no que concerne 
a pessoas singulares, bem como o apoio a actividades ligadas à inves-
tigação científica ou académica.

Por outro lado, quer as isenções, quer a reduções de taxas previstas 
no presente Regulamento, fundamentam -se nos princípios da legalidade, 
da igualdade de acesso e no tratamento dos sujeitos passivos, da impar-
cialidade, da capacidade contributiva e da justiça social.

Assim, em termos específicos as isenções e as reduções de taxas pre-
vistas no presente Regulamento fundamentam -se nos termos seguintes:

1 — As isenções previstas no n.º 1 do artigo 11.º não carecem de 
fundamentação, em sede regulamentar, uma vez que tal benefício resulta 
de imposição legal.

2 — A isenção prevista no artigo 11.º, n.º 2, alínea a), tem como 
objectivo promover as actividades desenvolvidas pelas freguesias do 
Município de Benavente, contribuindo, deste modo, para a prossecução 
do interesse público municipal e de freguesia.

3 — A isenção consagrada no artigo 11.º, n.º 2, alínea b), visa promo-
ver actos e factos levados a cabo por sujeitos passivos específicos, tendo 
em vista a prossecução dos fins de interesse público, em resultado das 
actividades por eles desenvolvidas para cumprimento das atribuições 
que as pessoas colectivas de direito público transferem para aqueles 
sujeitos passivos.

4 — A isenção prevista no artigo 11.º, n.º 2, alínea c), tem como ob-
jectivo apoiar as actividades promovidas pelos sujeitos passivos, quer 
de direito público, bem como aqueles a quem, por despacho do Primeiro 
Ministro, tenham sido declaradas de utilidade pública, como é o caso 
das associações humanitárias, tendo em vista a prossecução dos seus 
fins de interesse geral e estatutário.

5 — A isenção prevista no artigo 11.º, n.º 2, alínea d), tem como 
objectivo apoiar sujeitos passivos que, por força do respectivo Estatuto 
legal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, desen-
volvem a sua actividade sem finalidade lucrativa, com o propósito de 
dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça 
entre os indivíduos, que não sejam administradas pelo Estado ou pelas 
autarquias locais, e que prestem serviços, designadamente, nas áreas de 
apoio a crianças e jovens, apoio à família, ou protecção dos cidadãos 
na velhice e invalidez.

6 — As isenções previstas nas alíneas e) e f) do n.º 2 do artigo 11.º, 
objectivam apoiar as iniciativas de interesse municipal prosseguidas por 
sujeitos passivos, de natureza social, cultural, recreativa ou idêntica, 
promovendo -se, assim, as actividades ligadas à cultura, ao desporto, 
ao associativismo e à divulgação dos valores locais.

7 — A isenção consagrada no artigo 11.º, n.º 2, alínea g), visa contri-
buir, na esteira do preconizado nos artigos 263.º a 265.º da Constituição 
da República Portuguesa, para intensificar a participação das populações 
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na vida administrativa local, em iniciativas de reconhecido interesse pú-
blico levadas a cabo por tais organizações enquanto sujeitos passivos.

8 — Com as isenções previstas nas alíneas h) e l) do n.º 2 do ar-
tigo 11.º, objectiva -se promover e apoiar as iniciativas desenvolvidas 
pelas entidades representativas dos municípios e freguesias, quer pe-
rante os órgãos de soberania, quer perante outras entidades externas, 
e que integrem o Município de Benavente, bem como as respectivas 
freguesias.

9 — As isenções previstas nas alíneas i) e j) do n.º 2 do artigo 11.º, visa 
promover os actos de iniciativa de sujeitos passivos que, de acordo com 
o respectivo regime legal ou estatutário, prosseguem fins de interesse 
público para a realização das atribuições incumbidas ao Município.

10 — Quanto à isenção prevista no artigo 11.º, n.º 3, alínea a), a 
mesma tem por base o valor mínimo das pensões estatutárias e regula-
mentares de invalidez e de velhice do regime geral da segurança social, 
de acordo com a respectiva carreira contributiva.

11 — Quanto à isenção prevista no artigo 11.º, n.º 3, alínea b), 
equipararam -se os sujeitos passivos que beneficiem do rendimento 
social de inserção aos pensionistas que recebem a pensão social do 
regime não contributivo, já que é o valor desta pensão que é conside-
rado referencial para que os indivíduos e os agregados familiares sejam 
considerados em situação de grave carência económica e, como tal, 
possam requerer e beneficiar daquela prestação incluída no Subsistema 
de Solidariedade no âmbito de Protecção Social de Cidadania, e num 
Programa de Inserção.

12 — A isenção prevista no artigo 11.º, n.º 4, objectiva promover e 
apoiar as actividades complementares no âmbito de projectos educativos 
de iniciativa dos agrupamentos de escolas e as escolas não agrupadas de 
ensino público do Município, no âmbito dos ensinos pré -escolar e do 
primeiro ciclo, bem como incentivar a formação desportiva das crianças 
e jovens, dando cumprimento às atribuições do Município nos domínios 
do desporto e da educação, nos termos das alíneas d) e f), do n.º 1 do 
artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de14 de Setembro.

13 — A isenção consagrada no artigo 12.º, n.º 1, alínea a) constitui -se 
como um incentivo ao cumprimento atempado do dever de conservação 
dos edifícios que legalmente incumbe aos seus proprietários, designada-
mente ao restauro e às reparação e limpeza, operações urbanísticas, por 
seu turno, isentas de qualquer meio de controlo prévio administrativo.

14 — A isenção decorrente da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º trata 
de incentivo à criação, nos próprios edifícios, de lugares privados de 
estacionamento automóvel, bem como de áreas de arrumos que lhes 
sejam adjacentes, de forma a não constituírem sobrecarga para o esta-
cionamento público exterior existente, facilitando a mobilidade.

15 — A isenção prevista no artigo 12.º, n.º 2, alínea a) fundamenta -se 
na estratégia municipal de incentivo à instalação e sediação no Município 
de unidades económicas geradoras de dinâmica económica e emprego 
locais, com a criação de, pelo menos, 15 postos de trabalho.

16 — A isenção prevista no artigo 12.º, n.º 2, alínea b) visa o incentivo 
à criação, nos próprios edifícios, de lugares privados de estacionamento 
automóvel, bem como de áreas de arrumos que lhes sejam adjacentes, 
de forma a não constituírem sobrecarga para o estacionamento público 
exterior existente, facilitando a mobilidade.

17 — A isenção prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 12.º funda-
-se no incentivo à criação de áreas, nos edifícios, não contabilizáveis 
como área habitável, que constituam um benefício comum daqueles e 
dos seus habitantes.

18 — A isenção prevista na alínea d) do n.º 2 do artigo 12.º fundamenta-
-se no incentivo à preservação da actividade agrícola ou agro -pecuária, 
na escassez económica a que a sua esmagadora maioria está associada, 
por revestir dimensão familiar, possuindo, também por norma, escassa 
relevância urbanística.

19 — A isenção prevista no artigo 12.º,n.os 3 e 4, fundamenta -se na 
promoção da mobilidade da pessoa portadora de deficiência, consagrando-
-se, assim, uma discriminação positiva, porquanto incumbe ao Estado 
e às autarquias locais garantir e assegurar os direitos das pessoas com 
necessidades especiais.

20 — No que concerne às reduções dos montantes das taxas, prevêem-
-se alguns tipos de desagravamentos, os quais têm em conta uma preo-
cupação contínua com os estratos sociais desfavorecidos e, consequen-
temente, em situação económica difícil, tendo por base os rendimentos 
dos sujeitos passivos.

Por outro lado, contempla -se o apoio a actividades relacionadas com 
a investigação científica ou académica.

Contempla -se, igualmente, reduções de taxas como forma de apoio a 
iniciativas promovidas por companhias profissionais de teatro, dança, 
música e outras artes, promovendo -se, assim, a aproximação dos agen-
tes culturais ao público, na prossecução do interesse público cultural, 
consagrando -se uma discriminação positiva relativamente às companhias 
não comerciais face às comerciais.

21 — Assim, as reduções previstas no artigo 13.º, n.º 2, alíneas a) e 
b), têm por base um rendimento mensal per capita do agregado familiar, 

em concreto, assente no valor da retribuição mínima mensal garantida, 
anualmente fixada.

22 — A redução prevista no artigo 13.º, n.º 3 visa apoiar as iniciativas 
levadas a cabo por sujeitos passivos que desenvolvam actividades de 
investigação científica ou académica.

23 — As reduções previstas no artigo 13.º, n.º 5 objectiva promover o 
acesso dos cidadãos a iniciativas culturais levadas a cabo por companhias 
profissionais, no âmbito do teatro, da dança, da música e de outras artes, 
que, em regra, têm os seus centros de actividades nas grandes urbes, 
aproximando tais agentes culturais do público da periferia.

As diferenças percentuais nas reduções previstas fundamentam -se 
na consagração de uma discriminação positiva das companhias não 
comerciais, relativamente às comerciais, incentivando -se as actividades 
com maior componente cultural em detrimento das de menor compo-
nente cultural.

24 — A redução prevista no artigo 13.º, n.os 6 e 7 não carece de fun-
damentação, em sede regulamentar, uma vez que tal benefício resulta 
de imposição legal.

25 — A redução prevista no artigo 13.º, n.º 8 visa a minimização da 
duplicação de encargos para os promotores das operações urbanísticas 
em causa, advenientes do necessário cumprimento dos parâmetros míni-
mos fixados legalmente para o dimensionamento das áreas a prever em 
operações de loteamento destinadas à implantação de espaços verdes e 
de utilização colectiva, infra -estruturas viárias e equipamentos, a qual, 
em si mesma, não consubstancia qualquer benefício para a prossecução 
do interesse público em crise.

203281904 

 Regulamento n.º 499/2010
António José Ganhão, presidente da Câmara Municipal de Benavente, 

torna público que, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que a Assembleia Municipal de Bena-
vente, em sua sessão extraordinária, realizada em 27 de Novembro de 
2009, cuja acta foi aprovada na sessão ordinária, realizada a 17 de De-
zembro do mesmo ano, na sequência da proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em reunião ordinária realizada em 2 de Novembro, aprovou o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, o qual entra em 
vigor 15 após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

1 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, An-
tónio José Ganhão.

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo

Preâmbulo
O associativismo no município de Benavente apresenta uma expres-

são relevante, contribuindo de forma inequívoca para a sociabilização, 
construção da identidade e afirmação da cidadania, numa atitude de 
clara vivência democrática. Com efeito, as associações afirmam -se 
como pólos de desenvolvimento e enriquecimento das comunidades 
locais, pelo que o Município de Benavente tem vindo a apoiar ao longo 
dos anos as iniciativas de interesse público municipal, nomeadamente 
as de natureza social, cultural, desportiva e recreativa, traduzindo -se na 
concessão de auxílios financeiros, técnicos e logísticos às associações, 
colectividades e demais agentes da comunidade.

No entanto, o carácter dinâmico da sociedade actual, imprimindo 
ritmos de trabalho acelerados, provocou a emergência de novas proble-
máticas obrigando à renovação e organização da estrutura associativa.

Considerando este quadro, apresentamos este Regulamento de Apoio 
ao Associativismo que tem como objectivo disciplinar a atribuição 
de apoios aos diversos intervenientes no desenvolvimento cultural, 
desportivo e recreativo do município, garantindo maior eficácia, rigor 
e transparência.

Prosseguindo este objectivo, o Município, através da Divisão Mu-
nicipal de Cultura, Educação e Turismo da Câmara Municipal e, em 
especial, da sua Secção de Acção Sócio -Educativa, facultará infor-
mação e aconselhamento necessários aos dirigentes das associações, 
colectividades e instituições, bem como promoverá sinergias junto do 
tecido associativo.

O Município de Benavente procura, deste modo, assumir um papel 
dinamizador e facilitador junto das associações, colectividades e ins-
tituições, apoiando e colaborando, bem como valorizando o esforço e 
trabalho dos seus dirigentes e associados, com o objectivo de contribuir 
para a construção de um tecido associativo mais forte na articulação 
entre o profissionalismo e o voluntariado.

No conjunto, constitui objectivo do Município de Benavente que este 
Regulamento de Apoio ao Associativismo possibilite:

A distinção entre programas de apoio a actividades de carácter anual 
e programas de apoio a actividades de carácter pontual;




